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Apresentação

O Terceiro Relatório Nacional sobre os Direitos Humanos no Brasil focali-
za o período 2002-2005. O relatório traz dados sobre os direitos humanos
em todos os estados do país, incluindo informações não só sobre os proble-
mas que existem na área dos direitos humanos, mas também as instituições e
políticas existentes que atuam na resolução dos problemas, fornecendo ain-
da exemplos de boas práticas identificados nos estados.

Devido à extensão do trabalho, o relatório está dividido em seis partes.
A primeira parte focaliza a região sudeste e as quatro partes seguintes focalizam
os estados das regiões Sul, Centro-Oeste, Norte e Nordeste. A última parte
enfoca a posição do Brasil no sistema internacional de direitos humanos.

O Terceiro Relatório é parte de um projeto de desenvolvimento de
uma metodologia de monitoramento dos direitos humanos no Brasil. Esta
metodologia começou a ser desenvolvida no Primeiro e no Segundo Relató-
rio Nacional sobre os Direitos Humanos no Brasil (1999 e 2002). O Ter-
ceiro Relatório revisa, atualiza e aperfeiçoa esta metodologia. Em particular,
procura-se monitorar não apenas os direitos civis e políticos, mas também,
ainda de forma incipiente, os direitos econômicos, sociais e culturais. Pro-
cura-se também dar maior ênfase às instituições e políticas para proteção e
promoção dos direitos humanos em cada estado.

Busca-se principalmente definir e aprimorar indicadores que possam
ser utilizados de maneira constante e consistente em todos os estados da
federação, permitindo assim não apenas uma avaliação dos avanços de um
estado em relação ao outro, mas principalmente de avanços de cada estado
na proteção e promoção dos direitos humanos ao longo do tempo.

Este relatório foi elaborado a partir de informações coletadas pelo
Núcleo de Estudos da Violência da Universidade de São Paulo (NEV-USP) e
pela Comissão Teotônio Vilela de Direitos Humanos (CTV) junto a organiza-
ções governamentais e não-governamentais, nacionais e estrangeiras. As in-
formações foram coletadas principalmente durante o ano de 2005 e pri-
meiro semestre de 2006.
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Direitos humanos em recesso

O Terceiro Relatório Nacional sobre Direitos Humanos no Brasil apresenta
a situação dos direitos humanos estado por estado no período 2002-2005.
Mostra que tem faltado atenção a políticas e programas de proteção e pro-
moção dos direitos humanos, por parte do governo federal e dos governos
estaduais e municipais, o que contribui para a persistência e até agravamen-
to de violações de direitos humanos e da impunidade dos responsáveis por
estas violações em todas as regiões do país. Em suma pode-se dizer que, de
2002 a 2005, houve um recesso no desenvolvimento de políticas de prote-
ção e promoção dos direitos humanos no Brasil.

No Brasil, não há um único estado sem registros de graves violações de
direitos humanos. O quadro pode ser ainda mais grave do que o registrado
neste relatório, pois os sistemas de informação na maioria dos estados são
bastante precários. Os registros das violações, quando existem, são limita-
dos e parciais, o que leva a crer que a magnitude e a importância dos proble-
mas ainda é sub-estimada pelos governos e pela sociedade. Em muitos casos,
a mídia ainda é a principal fonte de informação sobre graves violações de
direitos humanos.

O desenvolvimento de políticas nacionais e estaduais de direitos hu-
manos nos últimos anos foi limitado e parcial, tanto na esfera da prevenção
como na esfera da identificação e punição dos responsáveis por violações de
direitos humanos. Os sistemas estaduais e federais de segurança, justiça e
administração penitenciária não estão preparados, nem organizados, para
investigar, processar e julgar casos de violações de direitos humanos, ou aplicar
sanções criminais e cíveis aos responsáveis por estas violações. Razão pela
qual o Brasil continua sendo alvo de denúncias por parte de organizações de
direitos humanos e condenações por parte de órgãos do sistema internacio-
nal de direitos humanos. Além disso, não raramente, o estado brasileiro se
torna parte do problema, não apenas ao contribuir para a impunidade, mas
ainda pelo envolvimento dos seus agentes em violações de direitos humanos.

As dificuldades para garantia dos direitos básicos de cidadania come-
çam a se manifestar já no nascimento e nos primeiros anos de vida da crian-
ça, com os altos índices de sub-registro de nascimentos (16% no país, che-
gando a 35% no Maranhão e 41% no Amazonas) e registro tardios (15% no
país, 39% no Maranhão e 46% no Amazonas). Os registros tardios aconte-
cem principalmente quando a criança ingressa na escola e o adolescente com-
pleta 18 anos – momentos em que há exigência da certidão de nascimento.

Crianças e adolescentes são de maneira crescente vítimas de violência
praticada por armas de fogo (Peres, Cardia e Santos 2006). Apesar da di-
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versidade de programas governamentais e não governamentais dirigidos para
estes grupos, persistem graves problemas de abuso e exploração sexual de
crianças e adolescentes e trabalho infantil. Denúncias de abuso e exploração
sexual de crianças e adolescentes são registradas pelo Disque Abuso e Explo-
ração Sexual em todas as regiões, especialmente nos estados do Amazonas,
Maranhão, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul e Distrito Federal.

Após anos de declínio, o trabalho infantil aumentou no país. De 2004
para 2005, a porcentagem da população de 10 a 14 anos trabalhando passou
de 3,5% para 3,9% na região nordeste e 0,8% para 1,0% na região sudeste.
Apesar do declínio registrado em outras regiões, o aumento no Nordeste e
Sudeste levou a um aumento de 2,0% para 2,1% no país. O trabalho infantil
ainda atinge 3,4% da população de 10 a 14 anos na região norte e 2,0% na
região sul. No país, em valores absolutos, o número de crianças e adolescen-
tes de 10 a 14 anos trabalhando passou de 1.713.595 para 1.864.822 (+ 8,8%).
O Programa de Erradicação do Trabalho Infantil e o Programa Bolsa-Esco-
la, incorporado ao Programa Bolsa Família, não foram suficientes para re-
solver o problema do trabalho infantil.

O trabalho escravo também persiste em todas as regiões do país, com
exceção da região sul. Em 2004, casos de trabalho escravo foram registrados
principalmente nas regiões Norte (6.075 casos, sendo 2.476 no Pará e 847
no Tocantins) e Centro-Oeste (1.273 casos, sendo 1.012 no Mato Grosso).
Mas houve casos no Nordeste (624 casos, sendo 410 no Maranhão) e no Sudes-
te (834 casos, sendo 244 no Espírito Santo, 206 em Minas Gerais, 183 no
Rio de janeiro e 201 em São Paulo). Em 28 de janeiro de 2004, três audi-
tores fiscais e um motorista, funcionários do Ministério do Trabalho e Empre-
go, foram assassinados nas proximidades de Unaí, 604 km a noroeste de Belo
Horizonte (MG), durante emboscada, quando investigavam denúncias de ex-
ploração de mão-de-obra e trabalho escravo, em fazendas de feijão na região.

Nas áreas rurais, de 2002 para 2005, os conflitos pela posse de terra
se intensificaram e o número de pessoas mortas aumentou em decorrência
dos conflitos, particularmente nas áreas de expansão do agro-negócio, mi-
neração, extração de madeira, e construção de barragens e hidro-elétricas.
Somente em 2005, 102 pessoas foram mortas: 43 na região centro-oeste
(das quais 31 no Mato Grosso do Sul), 25 na região norte (21 no Pará), 18 no
Sudeste (13 em São Paulo) 15 no Nordeste (4 em Pernambuco, 3 em Alagoas,
Bahia e Piauí).

O processo de reforma agrária levou ao assentamento de 245 mil famí-
lias de 2003 a 2005, contra 218 mil famílias assentadas de 2000 a 2002.
Mas, o principal instrumento de assentamento no período 2003 a 2005 foi
o reconhecimento de assentamentos realizados pelos estados através do re-
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conhecimento de títulos públicos – e não a realização de novos assentamen-
tos –, tendo havido redução do instrumento da desapropriação e aumento
do instrumento da compra e venda de terras para fins de reforma agrária
(Inesc 2006).

Áreas indígenas também continuam a ser foco de conflitos e violênci-
as, que, juntamente com a falta de investimento em políticas de desenvolvi-
mento humano sustentável, ameaçam a sobrevivência de populações indíge-
nas. Sinal positivo neste cenário é o aumento do número de pessoas que se
declaram indígenas em censos demográficos, que reflete possivelmente o
crescimento da organização e mobilização pelos direitos desta população.

Nas áreas urbanas, a violência fatal continua a atingir de forma intensa
e desproporcional os jovens do sexo masculino, moradores das áreas caren-
tes das grandes cidades e regiões metropolitanas. De 2000 para 2004, as
mortes por homicídio por 100 mil habitantes entre jovens de 15 a 24 anos
aumentaram 1,10%, de 26,71 para 27,01. Apesar de uma redução de 12,20%
na Região sudeste, a taxas de homicídio por 100 mil habitantes entre jovens
de 15 a 24 anos aumentaram nas regiões Sul (33,6%), Nordeste (19,9%),
Norte (21,8%) e Centro-Oeste (1,4%). Rondônia (38,0/100 mil), Pernam-
buco (50,7/100 mil), Mato Grosso (31,6/100 mil), Espírito Santo (49,1/
100 mil) e Rio de Janeiro (49,1/100 mil), e Paraná (28,0/100 mil) são os
estados com as taxas mais altas em cada região.

As mulheres denunciam cada vez mais as violências de que são vítimas,
mas a grande maioria dos estados não tem programas e serviços capazes de
atender, orientar e proteger as vítimas de violência doméstica e sexual, e
muito menos políticas de prevenção da violência contra a mulher. A criação
da Secretaria Especial de Políticas para Mulheres e da Secretaria de Promo-
ção da Igualdade Racial abriu espaços de debate e contribuiu para formulação
de políticas de proteção e promoção dos direitos destes grupos. Mas a falta
de recursos, de articulação entre governo federal e governos estaduais, e de
governos com organizações da sociedade civil e movimentos sociais limitou
as possibilidades de implementação destas políticas. Na maioria dos estados,
ainda é precária a rede de atendimento a mulheres vítimas de violência.

A violência no campo e na cidade é agravada pela violência policial.
Uso excessivo da força letal, execuções e torturas estão presentes em todos os
estados do país, sendo registradas de forma mais sistemática em São Paulo e
Rio de Janeiro. Reclamações contra policiais por violência e corrupção são
registradas pelas Ouvidorias de Polícia de São Paulo, Rio de Janeiro, Minas
Gerais e Rio Grande do Sul, mas as sindicâncias e processos administrati-
vos, investigações criminais e processos judiciais raramente levam à apura-
ção de responsabilidades e punição dos culpados.
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Em fevereiro de 2006, o Tribunal de Justiça de São Paulo anulou a
condenação do Tribunal do Júri e absolveu o Cel PM Res. Ubiratan de Moraes
– o único policial até hoje condenado pela morte dos presos no Massacre do
Carandiru em 1992. Não foram denunciados e processados os policiais que
participaram da Operação Castelinho em 2002, uma emboscada em que 12
suspeitos de pertencerem à organização criminosa Primeiro Comando da
Capital foram mortos em São Paulo. A não preservação do local e ausência
de perícia técnica, além do medo e da desconfiança de vítimas, familiares e
testemunhas em relação à polícia, além do julgamento de policiais acusados
de crimes não letais pela Justiça Militar, continuam a garantir a impunidade
da maioria dos policiais envolvidos na prática de violências.

Lideranças sociais e políticos são executados, em crimes nos quais os
responsáveis diretos permanecem impunes e os mandantes não são desco-
bertos. No Estado de São Paulo, a polícia investigou os assassinatos de dois
perfeitos do Partido dos Trabalhadores, Celso Daniel (Santo André) e Toni-
nho do PT (Campinas), os quais foram considerados crimes comuns apesar
de indícios, suspeitas e denúncias de corrupção e motivação política.

O instrumento da transferência da Justiça Comum para a Justiça Fede-
ral da competência para julgar graves violações de direitos humanos, apro-
vado pela emenda constitucional 45, da reforma do Poder Judiciário, foi
utilizado no processo contra os acusados pela morte da missionária norte-
americana Dorothy Stang no Pará. Mas não foi utilizado em ações de execu-
ção envolvendo policiais e grupos de extermínio.

A liberdade de imprensa é seriamente ameaçada quando jornalistas são
censurados, agredidos e mortos, decisões judiciais impedem a publicação de
notícias de interesse público, e o governo federal, diante de denúncias de
corrupção, propõe a criação de um conselho nacional para regular a ativida-
de jornalística e limitar abusos da imprensa.

Nas unidades penitenciárias, a superlotação está presente em todos os
estados com exceção do Tocantins e Piauí. Mas é agravada nos estados que
adotam políticas de segurança pública, criminais e penitenciárias centradas
na pena de prisão em regime fechado, e a prisão provisória é utilizada como
instrumento de punição antes da condenação do suspeito.

De 2002 para 2005, a taxa de encarceramento no país aumentou de
178,3 presos por 100 mil habitantes para 198,3 (+ 9,2%), sendo registrados
aumentos de 33,9% na região norte, 29,8% no Centro-Oeste, 24,8% no
Sul e 23,1% no Nordeste. No Sudeste, no mesmo período, houve uma re-
dução de 5,4% da taxa de encarceramento, apesar de aumentos de 21,7% no
Espírito Santo e 22,0% no Rio de Janeiro. São Paulo e Minas Gerais regis-
tram reduções na taxa de presos por 100 mil habitantes, de 3,3% e 60,3%
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respectivamente – mas Minas Gerais deixou de informar o número de pre-
sos sob custódia da polícia em 2005.

Rebeliões, fugas, torturas e execuções são evidências claras da má ges-
tão dos sistemas penitenciários e do desrespeito aos direitos humanos nas
unidades destes sistemas. Em estados como São Paulo, apesar dos investi-
mentos na construção de presídios e administração penitenciária, Espírito
Santo e Rondônia, a crise do sistema penitenciário chega a limites extremos.
O controle das unidades do sistema penitenciário por grupos criminosos
dissemina a corrupção e deixa os presos comuns sob o poder de presos asso-
ciados a grupos criminosos. Esta situação levou o Estado do Rio de Janeiro a
criar “prisões neutras”, não controladas por nenhum grupo criminoso, na
tentativa de livrar os presos e seus familiares das ameaças e extorsões.

Se o acesso à justiça é difícil para as vítimas e familiares de vítimas de
crimes, é ainda mais difícil para presos provisórios e condenados, na sua
maioria sem acesso a serviços de assistência judiciária. O descumprimento
da Lei de Execuções Penais, particularmente no que diz respeito à assistên-
cia judiciária e aos benefícios a que os presos têm direito no cumprimento
da pena, e à precariedade da assistência médica, é causa de rebeliões no sis-
tema penitenciário – ao lado dos conflitos entre grupos criminosos e destes
com agentes e gestores do sistema penitenciário.

Políticas de promoção de penas alternativas e medidas sócio-educativas,
de ressocialização através da educação e do trabalho, e de reintegração fami-
liar, comunitária e profissional dos egressos de unidades penitenciárias e de
internação de adolescentes, apesar de experiências locais bem sucedidas em
diversos estados, estão muito aquém das necessidades do país.

Violências em instituições de internação de adolescentes são objetos de
denúncias nacionais e internacionais, particularmente em São Paulo e Rio
de Janeiro, sem que os responsáveis sejam efetivamente punidos. Por outro
lado, pouco investimento tem sido feito em programas de prevenção da vio-
lência direcionados para crianças, adolescentes e jovens, na área da família,
escola, mercado de trabalho, cultura, esporte e lazer.

A intensificação de conflitos sobre limites das terras indígenas, áreas
de segurança nacional, áreas de proteção ambiental, áreas de exploração de
madeira, minério, agro-pecuária e agronegócio, de construção de hidroelé-
tricas, atrasa o processo de demarcação das terras indígenas.

Durante a Conferência Nacional da Terra e Água, realizada entre 22 e
25 de novembro de 2004, lideranças indígenas de 35 grupos étnicos lança-
ram um manifesto denunciando a omissão, a falta de diálogo e o retrocesso
na defesa das terras e dos direitos dos povos indígenas pelo governo de Luis
Inácio Lula da Silva. O manifesto aponta a invasão e os ataques praticados
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por fazendeiros e membros de milícias privadas nas terras indígenas de Ra-
posa do Sol (Roraima, em 2004) e a impunidade dos garimpeiros que inva-
diram as terras indígenas de Cintas-Largas (Rondônia, em 2000). O docu-
mento denuncia também a revisão e redução dos limites demarcados de áreas
indígenas e o avanço da destruição ambiental causada pela expansão do agro-
negócio na região centro-oeste do país.

Em abril de 2004, 29 pessoas morreram durante um ataque feito por
grupos indígenas numa área de mineração ilegal, localizada dentro da reser-
va indígena Roosevelt, dos Cintas-Largas, em Rondônia. Entre fevereiro e
abril de 2005, 17 crianças Guarani-Kaiowá morreram em conseqüência de
subnutrição na área indígena de Dourados, Mato Grosso do Sul. A Comis-
são da Câmara dos Deputados que investigou as mortes das crianças indíge-
nas por subnutrição em Mato Grosso e Mato Grosso do Sul concluiu que o
problema da subnutrição nas áreas indígenas nesses estados se deve, não
somente à falta de alimentos e à pobreza, mas principalmente à falta de ter-
ras e à violência contra grupos indígenas.

O número de homossexuais assassinados no país passou de 126 em
2002, para 125 em 2003, 157 em 2004. Este número recuou significativa-
mente para 78 em 2005, mas ainda há muitos estados que não dispõem de
informações sobre assassinatos de homossexuais.

AvAvAvAvAvalanche de infalanche de infalanche de infalanche de infalanche de infororororormaçõesmaçõesmaçõesmaçõesmações,,,,, défic défic défic défic déficit de democit de democit de democit de democit de democrrrrracacacacaciaiaiaiaia

No período coberto pelo Terceiro Relatório Nacional sobre Direitos Hu-
manos no Brasil, houve uma aceleração na produção e distribuição de dados
e informações sobre economia, sociedade, cultura, política e direitos huma-
nos no Brasil. Nunca organizações governamentais e não governamentais
produziram e distribuíram tantos dados e informações sobre direitos huma-
nos como nos últimos quatro anos.

Ao mesmo tempo, entretanto, não houve progresso na formulação e
implementação de políticas de direitos humanos e, em certas áreas, em par-
ticular na área dos direitos civis, houve um recesso, poder-se-ia dizer até
abandono, de um projeto de universalização e equalização do acesso aos di-
reitos humanos. Recursos escassos, do governo e da sociedade, são empre-
gados em políticas e programas desenvolvidos sem diagnósticos dos proble-
mas a serem enfrentados, sem monitoramento da sua implementação e sem
avaliação dos seus resultados.

Na área da segurança e da justiça, por exemplo, em zonas rurais e ur-
banas, há bolsões praticamente sem lei, à margem do estado de direito. Mas
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há estados em que contratações de policiais, promotores, juízes e agentes
penitenciários, construções de delegacias, postos policiais, tribunais e pri-
sões servem mais para atender a interesses políticos e eleitorais do que à
necessidade de aplicação da lei e da construção do estado de direito.

O problema não é apenas a falta de vontade dos governantes, mas falta
capacidade política e técnica para desenvolver políticas de direitos huma-
nos, que contribui para um déficit de democracia. Muitos fatores contribuem
para este déficit de democracia, mas o Terceiro Relatório Nacional sobre
Direitos Humanos no Brasil aponta para a necessidade de destacar dois deles:

1) A incapacidade política de promover o diálogo e a cooperação entre
organizações governamentais e destas com organizações da sociedade civil e
movimentos de direitos humanos, definindo prioridades, objetivos e estra-
tégias integradas para proteção e promoção dos direitos humanos.

2) A incapacidade técnica de processar e empregar na formulação e
implementação de políticas, a enorme quantidade de dados e informações
sobre direitos humanos, produzidos e distribuídos por organizações gover-
namentais e não governamentais, pelos mais diversos meios de comunica-
ção, desde a transição para a democracia.

A IX Conferência Nacional de Direitos Humanos, realizada em 2004,
mostrou a divergência entre o governo federal e lideranças do Movimento
Nacional de Direitos Humanos, por um lado, e organizações e movimentos
de defesa dos direitos humanos, de outro, particularmente em relação ao
papel do governo e da sociedade na proteção e promoção dos direitos huma-
nos. Até mesmo os objetivos e a forma de organização da IX Conferência,
voltados para a criação de um Sistema Nacional de Direitos Humanos, fo-
ram contestados por organizações e militantes de direitos humanos.

Para organizações e militantes de direitos humanos, fundamental é a
reafirmação das políticas de direitos humanos como políticas de estado e não de
governo, e manutenção e ampliação da autonomia das instituições, organi-
zações e movimentos de proteção e defesa dos direitos humanos.

Na contramão, a proposta do governo federal e do Movimento Nacio-
nal de Direitos Humanos, de criação de um Sistema Nacional de Direitos
Humanos, visava limitar e controlar o espaço de atuação das instituições,
organizações e movimentos de direitos humanos, inclusive nas próprias con-
ferências nacionais de direitos humanos.

Estes conflitos, explicitados na IX Conferência em 2004, além da re-
dução dos recursos disponíveis para a área, dificultaram a formulação e im-
plementação de políticas de direitos humanos nos anos subseqüentes.

A presença de conflitos não impediu, entretanto, a continuidade de
ações governamentais e da sociedade civil e a produção de dados, informa-
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ções e relatórios sobre a situação dos direitos humanos no país. Porém, a
grande maioria destes relatórios apresenta diagnósticos de problemas de di-
versos tipos, e não análises e avaliações de políticas e programas implemen-
tados na área. Falta ainda uma discussão sobre indicadores para medir pro-
gresso e impacto na área de direitos humanos, que são subsídios necessários
para o monitoramento e avaliação de políticas e programas de direitos hu-
manos, assim como o desempenho de organizações governamentais e não
governamentais nesta área.

Diante da aceleração do processo de produção e distribuição de dados
e informações, cidadãos e organizações governamentais e não governamen-
tais se tornam cada vez mais produtores e consumidores de dados e infor-
mações, e cada vez menos agentes capazes de analisar e compreender os seus
significados e implicações destes dados e informações para a construção da
democracia. Somos menos capazes de utilizar estes dados e informações para
fortalecer as instituições e práticas democráticas de garantia da transparência,
responsabilização legal, participação social e respeito aos direitos humanos.
Não conseguimos evitar o déficit de democracia, e abrimos espaços para graves
violações de direitos humanos, avanço do crime organizado, da violência e
da corrupção. Instituições e práticas criadas desde a transição para a demo-
cracia para garantir a transparência, responsabilização, participação social e
respeito aos direitos humanos tornam-se progressivamente inoperantes e,
em momentos de crise, revelam sua ineficácia e entram em crise.

A questão levantada por este relatório não é apenas se o Brasil progre-
diu ou regrediu na área dos direitos humanos, ou onde o Brasil progrediu e
retrocedeu. A questão é saber como pensar a proteção e promoção dos di-
reitos humanos num contexto onde, se por um lado o progresso tecnológico
acelera processos de produção e distribuição de dados e informações, trans-
formando cidadãos, organizações governamentais e não governamentais em
produtores e consumidores de dados e informações, por outro, não forma
agentes de transformação social e política.

O relatório mostra que, na maioria dos estados da federação, é possível
observar um processo crescente de constituição de secretarias, conselhos e
comissões, e de desenvolvimento de programas de proteção e promoção dos
direitos humanos, com maior ou menor apoio do governo federal. Mesmo
as instituições da segurança pública, justiça criminal e administração peni-
tenciária – tradicionalmente mais resistentes – adotam o discurso dos direi-
tos humanos e criam organizações e programas para, em tese, proteção e
promoção dos direitos humanos.

Até agora, observamos e compreendemos este processo como um pro-
gresso, ainda que lento, gradual e reconhecidamente aquém das necessida-
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des e expectativas da sociedade brasileira. Entretanto, cada vez mais, com-
preendemos que nem sempre este processo produz resultados positivos. Se-
cretarias, conselhos e comissões são criados, mas não têm estrutura para
funcionar. Programas são formulados e implementados, mas os recursos são
insuficientes, e quando há cortes estes programas são os primeiros a serem
suspensos sem que haja avaliação dos progressos e impactos. O resultado é
menos transparência, responsabilização legal, participação social e respeito
aos direitos humanos.

O Brasil tem hoje mais programas e ações para garantir o direito à
vida, liberdade e segurança das pessoas, o acesso à justiça, à liberdade de
expressão, manifestação e participação política, os direitos das crianças e
adolescentes, mulheres, negros e indígenas. Mas ainda é incapaz de garantir
estes direitos e liberdades.

Não se trata, como se argumenta freqüentemente, de uma distância en-
tre a realidade e a percepção da realidade - argumento que termina na ten-
tativa de responsabilizar a mídia pelos problemas do país ou de suas institui-
ções e de criar instrumentos de limitação e controle da liberdade de expressão.

Trata-se muito mais da incapacidade de observar e ver realidades que
não são diretamente observáveis e imediatamente visíveis. Sabemos, porque
temos dados e informações, que secretarias e conselhos são criados e que
programas são desenvolvidos. Mas não conhecemos, porque não temos acesso
ou não temos capacidade para analisar e compreender os dados e informa-
ções disponíveis, o impacto e as conseqüências destes programas e ações.

O Núcleo de Estudos da Violência
e o Relatório Nacional sobre Direitos Humanos no Brasil

Desde a sua fundação em 1987, o Núcleo de Estudos da Violência da Univer-
sidade de São Paulo (NEV-USP) se dedica ao estudo das graves violações de
direitos humanos e das políticas e programas necessários à proteção e pro-
moção dos direitos humanos no Brasil.

Partindo da constatação que a transição para a democracia era condi-
ção necessária, mas não suficiente para garantir a proteção e promoção dos
direitos humanos, o NEV-USP começou a estudar o problema da persistên-
cia da violência policial, da execução sumária, do linchamento e da tortura.
Logo constatou, porém, que as violações de direitos humanos não se res-
tringiam a estes problemas mais graves, mas afetavam um amplo espectro de
direitos civis e políticos, econômicos sociais e culturais. E, para poder en-
tender a persistência destas violações de direitos humanos, que dificultavam
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o processo de institucionalização do estado de direito e da democracia nos
país, NEV-USP investiu progressivamente no estudo das respostas e das ações
do estado e da sociedade diante do problema.

Com base nestes estudos e pesquisas, o NEV-USP percebeu a importân-
cia de uma participação ativa no debate acadêmico e no debate público sobre
democracia e direitos humanos. Passou assim a colaborar com outros centros
acadêmicos, organizações governamentais e da sociedade civil, nacionais e
internacionais, no diagnóstico de problemas e formulação e implementação
de políticas para proteção e promoção dos direitos humanos no Brasil.

Entre 1995 e 1997, juntamente com a Comissão Teotônio Vilela, o
NEV-USP colaborou com o governo federal e o governo do estado de São
Paulo na elaboração do Programa Nacional de Direitos Humanos e do Pro-
grama Estadual de Direitos Humanos. A partir de então, o NEV-USP e a
Comissão Teotônio Vilela passaram a monitorar a implementação e os re-
sultados destes programas, tendo publicado o Primeiro Relatório Nacional
sobre Direitos Humanos no Brasil em 1999, o Segundo Relatório em 2002
e este Terceiro Relatório em 2006.

O Relatório Nacional sobre Direitos Humanos no Brasil é um instru-
mento para monitoramento e avaliação da situação dos direitos humanos no
país e em cada estado da federação. É um relatório produzido pelo NEV-
USP e pela Comissão Teotônio Vilela com base em informações fornecidas
por organizações governamentais e da sociedade civil, com o apoio da Uni-
versidade de São Paulo. Não é um relatório do governo, nem da sociedade
civil. É um relatório que visa identificar problemas e soluções, e contribuir
para a definição de prioridades, políticas, programas e ações do governo e
da sociedade civil na área dos direitos humanos. Não se contrapõe, mas com-
plementa relatórios internacionais e relatórios nacionais, temáticos e regio-
nais, produzidos por organizações governamentais e da sociedade civil, que
têm por objeto a situação dos direitos humanos no Brasil.
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1.1 Espírito Santo

Dados Demográficos, Sociais e Econômicos

O Espírito Santo tem uma área de 46.077,519 km2 e população de 3.408.365
habitantes (73,97 hab/km2), divididos em 78 municípios.1 Vitória, capital
do estado, tem uma população de 313.312     habitantes.2 O Índice de Desen-
volvimento Humano (IDH) passou de 0,690 em 1991 para 0,765 no ano
2000 (+ 10,87%).3 O Índice Gini da distribuição de renda é 0.546, acima
da média regional de 0.533, mas abaixo da média nacional de 0.559.4

Estrutura Institucional

Em julho de 2004, a Lei Complementar 297 reestruturou a Secretaria de
Estado da Segurança Pública, criando a Secretaria de Estado da Segurança
Pública e Defesa Social, à qual estão vinculadas a Polícia Civil, a Polícia Mi-
litar e o Corpo de Bombeiros Militar. A secretaria conta com uma correge-
doria geral e uma ouvidoria do sistema de segurança pública e defesa social.5

O efetivo policial era 11.462 em 2003, sendo 3.324 policiais civis, 266 pe-
ritos, 7.257 policiais militares e 615 bombeiros militares, o que representa 1
policial para cada 283,56 habitantes.6 Dez municípios tinham guarda muni-
cipal em 2004, com um efetivo total de 1.086 guardas.7

Em dezembro de 2003, a Secretaria de Estado da Segurança Pública
apresentou um Plano de Segurança Pública, que visa “o estabelecimento de
condições satisfatórias de segurança pública no Estado do Espírito Santo,
por meio do trabalho integrado entre as instituições pertencentes ao Siste-
ma Estadual de Segurança Pública e todas as demais eventuais colaboradoras
nas esferas municipal, estadual e federal (e mesmo organizações internacio-
nais), com participação comunitária e pleno respeito aos Direitos Humanos
e ao ordenamento jurídico vigente”.8

O Espírito Santo tem uma Secretaria da Justiça, à qual está vinculada a
Subsecretaria Estadual para Assuntos do Sistema Penal, o Conselho Peni-
tenciário Estadual, o Conselho Estadual de Direitos Humanos, o Conselho
Estadual da Criança e do Adolescente, o Conselho Estadual Anti-Drogas e o
Conselho Estadual de Defesa do Consumidor. A Secretaria conta com um
Núcleo de Direitos Humanos junto ao Gabinete do Secretário. Não dispõe
de uma ouvidoria própria para o sistema penitenciário.9
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No Espírito Santo, dos 78 municípios, 69 constituem sede de comarca.10

Em 2004, atuavam na justiça estadual 351 juízes, sendo 280 na primeira
instância, 21 na segunda instância e 50 nos juizados especiais, o que corres-
ponde a uma taxa de 10,47 juízes por 100.000 habitantes.11 O estado tinha
ainda 16 juízes na primeira instância da justiça federal, em 2003.12

A Defensoria Pública foi criada em 1994 e conta com 93 defensores.13

O estado tem 53 juizados especiais criminais e 63 juizados especiais cíveis.14

Tem ainda três programas de administração alternativa de conflitos.15

Políticas de Direitos Humanos

De 2002 a 2004, o Espírito Santo assinou 18 convênios com a Secretaria
Especial de Direitos Humanos, no valor total de R$ 5.357.682,04. Destes
convênios, quatro foram referentes à promoção dos direitos da criança e do
adolescente, três à proteção de vítimas e testemunhas, cinco à promoção dos
direitos humanos, e seis à proteção dos direitos das pessoas portadoras de
deficiência.16

Em março de 2006, o governo do estado aderiu ao Plano de Ações
Integradas para Prevenção e Controle da Tortura no Brasil, apresentado pelo
governo federal em dezembro de 2005.17

Acesso à Justiça

Em 2004, a participação da justiça estadual no total das despesas públicas do
Espírito Santo foi de 5,82%. A despesa média da justiça estadual por habi-
tante foi de R$ 98,22. O total de pessoas atendidas foi de 205.340. A taxa
de congestionamento da justiça no estado, disponível apenas para a segunda
instância da justiça comum, foi de 59,48%.18

Em 2003, na primeira instância da justiça comum, deram entrada
176.434 processos e foram julgados 113.269, o que representa 64% de pro-
cessos julgados em relação a novos processos. Na segunda instância da justi-
ça comum, 12.522 processos deram entrada e 10.872 foram julgados, o que
representa 87% de processos julgados. Ainda em 2003, na primeira instân-
cia da justiça federal, 48.048 processos foram distribuídos e 15.574 foram
julgados, o que representa 32% de processos julgados.19
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Vida, Liberdade e Segurança Pessoal

Execuções

O juiz da Vara de Execuções Penais do Espírito Santo, Alexandre Martins de
Castro Filho, foi morto com dois tiros, um na cabeça e um no peito, quando
chegava a uma academia em Itapuã, Vila Velha, no Espírito Santo, no dia 24
de março de 2003. Castro Filho havia denunciado à corregedoria geral do
Tribunal de Justiça a existência de um esquema de corrupção na Vara de
Execuções Penais em 2001 e recebia ameaças de morte por sua atuação con-
tra o crime organizado no estado. No dia do assassinato do juiz, cinco sus-
peitos foram presos. Dois suspeitos confessaram o crime, Giliarde Ferreira
de Souza e Odessi Martins Júnior, e foram condenados a mais de 24 anos de
prisão em setembro de 2004.20

A investigação policial apontou como mandante o juiz Antônio Leo-
poldo Teixeira, na época na 5ª Vara da Comarca de Vitória – Execuções
Penais. Segundo depoimentos, o juiz Leopoldo Teixeira estaria envolvido
em irregularidades e crimes como a venda de alvarás de soltura, venda de
progressão de regimes de cumprimento de penas e de transferências de pre-
sos para penitenciárias do interior, onde o resgate seria mais fácil. O Minis-
tério Público, verificando haver indícios de ligação entre o crime, seus exe-
cutores, os intermediários e o mandante, pediu a prisão do juiz Leopoldo
Teixeira. O juiz foi afastado de suas funções e submetido a processo admi-
nistrativo pelo Tribunal de Justiça, em março de 2005, e teve a prisão tem-
porária decretada pelo desembargador Pedro Valls Feu Rosa, relator do pro-
cesso penal que investiga o crime de homicídio, em abril de 2005. Em julho
de 2005, o Supremo Tribunal Federal concedeu habeas corpus solicitado
pelo juiz. Em seguida, o Tribunal de Justiça do Espírito Santo decretou no-
vamente a prisão do juiz pelo crime de corrupção. Em novembro de 2005,
o Supremo Tribunal federal novamente concedeu habeas corpus ao juiz.21

Um ano antes, em 15 de abril de 2002, havia sido assassinado o advo-
gado Joaquim Marcelo Denadai, que participava da comissão especial para
investigar o crime organizado no estado. O assassinato fez com que a Ordem
dos Advogados do Brasil (OAB) fizesse um pedido em julho ao Conselho de
Defesa dos Direitos da Pessoa Humana para intervenção federal no Espírito
Santo. Em julho de 2002, o então ministro da Justiça, Miguel Reale Júnior,
sugeriu a intervenção federal no Estado, baseado na violência e no desres-
peito aos direitos humanos. O procurador-geral da República, Geraldo
Brindeiro, não aceitou o pedido mesmo depois da aprovação feita pelo Con-
selho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana. Logo após essa decisão,
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Reale Júnior deixou o Ministério da Justiça. Paulo de Tarso Ramos Ribeiro
assumiu o Ministério da Justiça e criou uma operação da missão especial de
combate ao crime organizado no estado.22

Apesar dos compromissos assumidos por vários membros da missão
federal, o assassinato de Denadai não foi solucionado e os responsáveis não
foram punidos. Diversas pessoas envolvidas no caso foram mortas: em de-
zembro de 2003, foi morto o ex-policial Paulo Jorge Ferreira dos Santos,
um dos assassinos de Denadai, que se tornou réu colaborador no processo;
em junho de 2004, foi morto Leonardo Maciel Amorim, comerciante en-
volvido com máquinas caça-níqueis, acusado de financiar o assassinato de
Denadai; e em outubro de 2004, foi morto o ex-policial militar Juliano
César da Silva Bandeira, segurança de Amorim, que teria fornecido à polí-
cia informações sobre o crime.23

Tortura

O serviço SOS Tortura, de 30 de outubro de 2001 a 31 de julho de 2003,
recebeu 31 denúncias de tortura praticada por agentes públicos no Espírito
Santo, sendo 1 na capital e 30 no interior do estado. Das 31 denúncias, 1 foi
arquivada devido a dados insuficientes. Vinte e nove foram enviadas ao Mi-
nistério Público, que arquivou uma, respondeu estar investigando 23 e não
prestou informação de cinco. Oito foram encaminhadas à Corregedoria da
Polícia Civil, que abriu inquérito para apuração de duas (um deles arquiva-
do) e não prestou informações sobre as outras seis. Dezesseis foram enviadas
à Corregedoria da Polícia Militar, que abriu inquérito para apuração de cin-
co (um deles arquivado) e não prestou informações sobre as outras onze.24

Violência Policial, Execuções e Linchamentos

O Banco de Dados do NEV-USP registrou, no período de 1980 a 2005, 27
casos de violência policial no Espírito Santo, com 66 vítimas fatais e 35 feridas.
Registrou ainda 20 casos de execução sumária, com 36 vítimas fatais e 20
feridas, e sete casos de linchamento, com nove vítimas fatais e uma ferida.25

Violência Urbana

Em 2002, o Espírito Santo registrou 1.639 mortes por homicídio (51,2/
100 mil hab.), o estado com a segunda mais alta taxa de homicídios na região
sudeste e a terceira mais alta no Brasil, das quais 240 em Vitória (80,2/100
mil hab.), a capital com a mais alta taxa de homicídios na região sudeste e a
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segunda mais alta no Brasil. Na faixa etária de 15 a 24 anos, a taxa de homi-
cídio chegou a 103,7/100 mil no estado (a segunda mais alta do Brasil) e
197,1/100 mil na capital (a mais alta do Brasil).26

Violência Rural

Em 2003, a Comissão Pastoral da Terra (CPT) registrou nove conflitos de
terra no Espírito Santo, envolvendo 27.810 pessoas, sem mortes.27 Em 2004,
de janeiro a agosto, foram 10 conflitos, envolvendo 5.809 pessoas, sem mor-
tes. Em 2005, no mesmo período, foram 4 conflitos, envolvendo 4.000
pessoas, sem mortes.28

A Ouvidoria Agrária registrou três ocupações de terra no estado em
2004, sem mortes. Registrou o mesmo número de ocupações de terra de
janeiro a novembro de 2005, também sem mortes.29

Trabalho Escravo/Forçado

A Comissão Pastoral da Terra e o Ministério do Trabalho e Emprego não
registraram casos de trabalho escravo no Espírito Santo entre 2003-2005.30

Tratamento de Prisioneiros, Sistema Penitenciário,
Unidades Fechadas

No início de 2006, o sistema penitenciário possuía um total de 18 unidades
prisionais: três no Complexo Penitenciário da Vila Velha (Instituto de
Readaptação Social, Casa de Custódia e Casa de Passagem), seis no Comple-
xo Penitenciário de Viana (uma penitenciária de segurança máxima, duas de
segurança média, uma agrícola, uma casa de custódia e uma unidade de saú-
de), 1 hospital de custódia, 1 penitenciária feminina, quatro penitenciárias
regionais e uma penitenciária de segurança média.31

Em dezembro de 2005, a população prisional era de 6.975 presos.
A taxa de encarceramento no estado era de 204 presos por cem mil habi-
tantes.32 Da população encarcerada, 1.833 presos estavam em distritos poli-
ciais e cadeias públicas, sob a responsabilidade da Secretaria da Segurança
Pública e Defesa Social, e 5.142 em unidades do sistema penitenciário sob
jurisdição da Secretaria da Justiça – Subsecretaria para Assuntos do Sistema
Penal. O número de vagas no sistema penitenciário era de 3.680 – o que
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obrigava o que obrigava grande número de presos condenados a permane-
cerem em unidades prisionais sob administração da Secretaria da Seguran-
ça Pública.33

Cumpriam pena em regime fechado 2.179 presos, dos quais 2.062 ho-
mens e 117 mulheres. No regime semi-aberto, eram 206 detentos homens.
Nenhum detento estava no regime aberto. Cumprindo medida de se-
gurança, havia 67 presos, 63 homens e 4 mulheres. Presos provisórios eram
2.757, dos quais 2.479 homens e 278 mulheres.34

A análise das características do sistema prisional no Espírito Santo em
2003 revelou que, do conjunto de presos no sistema penitenciário, a maior
parte possuía idade inferior a 30 anos (55%), baixo nível de escolaridade
(47,8% com o 1º grau incompleto) e as principais condenações eram refe-
rentes aos artigos 157 (roubo – 29,1%) e 121 (homicídio simples – 23,4%).
Havia um total de 276 funcionários no sistema, sendo 187 da área de segu-
rança, 59 da área técnica e 30 da administração, o que revela um evidente
quadro de priorização da contenção em detrimento da ressocialização dos
presos. Ao mesmo tempo, apenas 1 unidade prisional possuía detector de
metal. Duas outras características revelam esta tendência: apenas cinco uni-
dades do total de 12 existentes naquele ano ofereciam atividade educativa aos
presos e somente 287 detentos (7,4%) trabalhavam.35

No início de dezembro de 2001, juízes da 5ª Vara Criminal de Vitória
receberam, anonimamente, cópia de documento que autorizava a saída irre-
gular de dois presos condenados a cumprir pena em regime fechado (um
por de tráfico de drogas e o outro por homicídio). O documento, assinado
pelo diretor do Instituto de Readaptação Social (IRS) Cap. PM Romildo
Silva, datado de 30 de novembro de 2001, autorizava os presos a trabalha-
rem numa peixaria localizada em Vila Velha, na Região Metropolitana de
Vitória. Os juízes pediram ao Secretário de Justiça e ao Ministério Público
que tomassem providências contra fugas e em favor da disciplina, recebendo
como resposta do Subsecretário de Justiça e do diretor do IRS o reconheci-
mento de falhas no sistema penitenciário. Porém o diretor continuou a con-
ceder autorizações para saída dos presos, sem informar ao Juiz da Vara de
Execuções Penais. Em fevereiro de 2002, os juízes receberam cópia de outra
autorização irregular de saída de quatro presos durante o horário comercial
por cinco dias – novamente todos condenados por homicídios e um deles
envolvido com um grupo de extermínio. Tal situação se repetiu em abril do
mesmo ano em relação a onze detentos. Ainda em abril, os juízes informa-
ram o governador do estado e o presidente do Tribunal de Justiça sobre o
problema. No entanto, as autoridades estaduais não tomaram as medidas
necessárias para reverter a situação. Ao contrário, o Cap. PM Romildo Silva
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foi promovido ao cargo de coordenador de todo o Complexo Penitenciário
de Vila Velha. Após o ocorrido, os juízes e seus familiares passaram a rece-
ber, por meio de telefonemas anônimos, ameaças de morte e “conselhos”
para que tomassem “cuidado com o Capitão Romildo”, pois este estaria “ar-
mando” contra os mesmos.36

Rebeliões, fugas e mortes

Em setembro de 2002, houve uma rebelião na Casa de Custódia de Viana,
localizada na Região Metropolitana de Vitória, durante a qual trinta homens
do Batalhão de Missões Especiais da PM invadiram o local. Na ação, cinco
presos e dois policiais ficaram feridos. O local abrigava à época 800 detentos,
porém tinha capacidade para apenas 45 pessoas.37

Em 2003, segundo levantamento da Secretaria de Estado da Justiça,
houve 25 mortes de presos no sistema penitenciário: 12 praticadas pelos
próprios presos; 1 por policial militar; 12 suicídios e mortes naturais.38

Em 2002, foram também contabilizadas 25 mortes de detentos no sis-
tema penitenciário, classificadas da seguinte maneira segundo suas causas: 8
naturais; 14 homicídios cometidos por presos; 1 homicídio cometido por
funcionário; 2 suicídios. No mesmo ano, houve um total de 257 fugas no
estado, das quais 57 ocorreram em unidades de regime fechado e 170 em
unidades de regime aberto.39

Liberdade de Expressão e de Assembléia

Imprensa – assassinatos

A resolução sobre “Impunidade no Brasil”, da Sociedade Interamericana de
Imprensa, de março de 2006, denuncia a impunidade dos responsáveis pelo
assassinato da colunista social e diretora do Jornal da Cidade, Maria Nilce Ma-
galhães, ocorrido em 5 de julho de 1989 em Vitória.40

A provável causa do assassinato teria sido a ameaça feita por Maria Nilce
de denunciar pessoas envolvidas com tráfico de drogas e as críticas feitas na
coluna social que escrevia para o jornal. Os acusados são: José Alayr Andreatta,
acusado de ser o mandante; Romualdo Eustáquio da Luz Faria, acusado de
ser o intermediário; Marcos Egydio Costa, piloto acusado de ajudar na fuga
dos assassinos; e César Narcizo da Silva, policial identificado como um dos
executores. Além destes, o julgamento de Charles Roberto Lisboa, acusado
de providenciar o transporte e as armas para o crime, foi suspenso sob a
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alegação de insanidade mental. O pistoleiro José Sasso, acusado de ser execu-
tor do crime, foi envenenado em dezoito de setembro de 1992, na cadeia de
Linhares. A polícia considera a morte de José Sasso como queima de arquivo.

Liberdade de Participação Política

Políticos – assassinatos

O professor Elson José Souza, eleito vereador na cidade de Vila Velha, foi
assassinado com três tiros na cabeça no bairro da Glória em Vila Velha. O
crime foi no dia 31 de dezembro de 2004, véspera da posse dos eleitos no
pleito de outubro. De acordo com as investigações da polícia, o vereador
Carlos Roberto Gracioti, e Richard Rodrigues Gracioti, filho de Carlos Ro-
berto, foram os mandantes do crime. O motivo seria que, com a morte do
professor Élson, Gracioti, primeiro suplente, ficaria com a vaga e manteria
os empregos do filho e da mulher no gabinete. Os dois teriam solicitado a
Valdinei Valter Alcântara Ribeiro Filho que cuidasse do assassinato do pro-
fessor. Valdinei contratou o policial militar Weber Lins Pereira e Hudson
Borba que executaram o assassinato.41

O candidato a deputado estadual e cabo da Polícia Militar, Edivaldo
Furtado Pimentel (PPB), foi morto com cinco tiros, no dia 03 de outubro
de 2002, no município de Serra, Região Metropolitana de Vitória. Segun-
do a Central de Operações da Polícia Militar, a hipótese de assalto foi des-
cartada, já que não foram levados o dinheiro, a arma e a algema que estavam
com o cabo.42

Crianças e Adolescentes

No Espírito Santo, há 87 conselhos tutelares, 69 conselhos municipais de
direitos da criança e do adolescente, 13 delegacias especializadas em crianças
e adolescentes, 69 promotorias da infância e da juventude e quatro varas da
infância e da juventude.43

Apesar da aprovação da lei n 9.534, que assegura a gratuidade dos re-
gistros de nascimentos, ainda é elevado o percentual de sub-registros e regis-
tros tardios. Do total de certidões de nascimento emitidas em 2004, 6,5%
eram registros tardios e, do total de crianças nascidas naquele mesmo ano,
10,1% não haviam sido registradas até o primeiro trimestre de 2005.44
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Exploração Sexual

O Disque-Denúncia de Abuso e Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes
recebeu, de 15 de maio de 2003 a 6 de janeiro de 2005, 259 denúncias do
Espírito Santo, o que representa 9,24 denúncias por 100 mil habitantes.45

Comissão Parlamentar Mista de Inquérito46

A Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, criada em 2003, com a finalida-
de investigar as situações de violência e redes de exploração sexual de crian-
ças e adolescentes no Brasil, relatou denúncias de abuso e exploração sexual
de crianças na rodovia BR 101 (Vitória a Rio de Janeiro).

Trabalho Infanto-Juvenil

No Espírito Santo, o número de crianças de 10 a 14 anos trabalhando dimi-
nuiu de 19% da população total desta idade em 1995 para 9% em 2000, mas
subiu para 10% em 2004.47

O Programa de Erradicação do Trabalho Infantil atingia 8.443 crian-
ças em 65 municípios do estado no início de 2005.48

Medidas Sócio-Educativas

Em 2004, o Espírito Santo tinha 196 adolescentes no sistema sócio-educa-
tivo, sendo 196 (100%) em meio fechado.49

Mulheres

A população do Espírito Santo é formada por 1.643.603 homens (48,88%)
e 1.718.823 mulheres (51,12%).50 A esperança de vida ao nascer é de 76,6
anos para as mulheres e 69,3 anos para os homens.51

A comparação das taxas de ocorrência de estupro para a capital mostra
que após um aumento de ocorrências em 2002 (44,9 por 100 mil mulhe-
res) houve uma redução em 2003. Neste ano foram registradas 132 ocor-
rências de estupro (8,05/100 mil mulheres), sendo 24 na capital (15,02/
100 mil mulheres). No mesmo ano a capital concentrava 9,75% da popula-
ção feminina e 18,18% das ocorrências de estupro.52 Em 2002, segundo da-
dos do Mapa da Violência IV, 149 mulheres foram assassinadas (9,2/100 mil
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habitantes), a mais alta taxa do Brasil, sendo 51 na faixa etária de 15 a 24
anos (15,6/100 mil habitantes), a segunda mais alta taxa do Brasil.53

A rede de atendimento a mulheres em situação de violência é bastante
precária no estado. O estado conta com dez Delegacias Especiais de Atendi-
mento à Mulher (DEAMs) e 1 posto de atendimento policial. Possui duas
casas abrigo, sendo que uma delas, vinculada à prefeitura do município de
Cachoeiro do Itapemirim, encontra-se desativada. Além do Conselho Esta-
dual de Defesa dos Direitos da Mulher, existem também quatro conselhos
municipais, um centro de referência de apoio à vítima de violência domésti-
ca e um serviço de referência para mulheres vítimas de violência sexual.54

Entre dezembro de 2004 e fevereiro 2005, com a coordenação da
CEPIA do Rio de Janeiro e execução realizada pelo grupo MUSA da Bahia,
foram realizados cursos de capacitação para policiais que atuam nas DEAMs
e profissionais que atendem mulheres em situação de violência. O curso
abrangeu os serviços localizados em Vitória e na Região Metropolitana. Ao
todo foram capacitados 52 policiais e 20 não policiais.55

Em dezembro de 2004 a Secretaria Especial de Políticas para Mulheres
(SEPM) lançou o Plano Nacional de Políticas para Mulheres (PNPM). Em
2005, 17 municípios do estado aderiram ao PNPM.56 Em 2003 o Estado re-
cebeu R$ 176.261,32 da SEPM (4,64% do total de repasses da secretaria), a
maior parte para a estruturação de serviços de apoio e abrigo para mulheres
em situação de violência. Em 2004, foram R$ 108.698,00 (1,06% do total
de repasses). Em 2005, foram R$ 234.584,36 (2,01% do total de repasses).57

Educação

Em 2004, na população de 15 anos ou mais de idade, a taxa de analfabe-
tismo era 10,3% para as mulheres e 8,6% para os homens. A média de anos
de estudo era de 7,2 anos para as mulheres e 6,9 para os homens. A presença
feminina é destacada entre os grupos com 12 anos ou mais de estudos (56,7%)
e entre aqueles que freqüentam o ensino superior (57,5%).58

Trabalho

A população economicamente ativa está distribuída em 43,23% de mulheres
e 56,67% de homens. Entre a população feminina ocupada há uma concentra-
ção de mulheres em postos de trabalhadores em serviços, 34,1%, 17,2% de
trabalhadores agrícolas e 4,9% de dirigentes.  Para os mesmos postos, a distri-
buição da população masculina é de 11,4%, 28,2% e 5,9%, respectivamente.59
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Na população feminina ocupada, o rendimento/hora era R$ 4,60,
16,36% inferior ao da população masculina ocupada, que era de R$ 5,50.60

Esta diferença é mais acentuada entre o grupo com 12 anos ou mais de estu-
do, onde as mulheres recebem R$ 11,60/hora e os homens R$ 17,10/hora.61

Na mesa população, o rendimento médio mensal dos 40% mais po-
bres era R$ 169,07, e dos 10% mais ricos era R$ 2.425,92. Nos dois casos, o
rendimento médio mensal era inferior ao da população masculina. Na po-
pulação masculina ocupada, o rendimento médio mensal dos 40% mais po-
bres era R$ 232,24 e dos 10% mais ricos era R$ 3.345,92.62

Afro-descendentes

Os afro-descendentes (negros e pardos) têm risco maior do que os brancos
de serem vítimas de violência. De 2000 a 2002, para cada branco, 2,77
afro-descendentes foram mortos vítimas de agressão, sendo registrado um
aumento desta taxa de 2,60 em 2000 para 2,80 em 2002.63

Educação

Em 2003, a taxa de analfabetismo era de 6,61% para a população branca e
13,26% para a população negra. A escolaridade média era de 7,97 anos de
estudo para a população branca e 6,59 anos para população negra.64

Trabalho

A renda domiciliar média era de R$ 403,98 para população branca e de
R$ 216,31 para população negra. O salário-hora médio era de R$ 4,39 para
população branca contra R$ 2,50 para população negra.65
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Indígenas

O Espírito Santo tem um povo indígena, o Tupiniquim com uma população
de 1.386 indígenas, segundo o censo de 1997.66

O Estado tem quatro terras indígenas, na seguinte situação jurídica:67

Situação Nº de terras

Registradas 3

Homologadas 1

Declaradas 0

Identificadas 0

A identificar 0

Reservadas/Dominiais 0

Sem providências 0

Em 10 de fevereiro de 2006, três policiais civis e 120 policiais fede-
rais, com base em ordem judicial em favor da empresa Aracruz Celulose, de
dezembro de 2005, desalojaram os Tupiniquim e Guaranis de uma área que
haviam ocupado em maio de 2005. Aracruz Celulose ofereceu suporte lo-
gístico para a desocupação e base de operações para a ação policial. Os poli-
ciais estavam armados com balas de borracha, gás lacrimogêneo, metralha-
dores e um helicóptero. A ação policial resultou em 13 feridos e a destruição
de casas construídas pelos indígenas no Córrego do Ouro e Olho de Água.68

Ainda em fevereiro de 2006, a Funai aprovou dois relatórios oficiais
estabelecendo em 14,227 hectares a área das terras indígenas de Caieiras
Velha e Pau Brasil e em 3,800 hectares a área da terra indígena de Comboios.
A Aracruz e os indígenas têm 90 dias para contestar os relatórios. A Aracruz
anunciou que vai contestar os relatórios. Depois dos 90 dias, há novo pe-
ríodo de 60 dias para análise das contestações pela Funai, depois dos quais o
processo é enviado para decisão do Ministro da Justiça.69

Aracruz Celulose e os grupos indígenas Tupiniquim e Guarani estão
em conflito há mais de trinta anos sobre o direito de propriedade de áreas
ocupadas pela Aracruz Celulose perto do município de Aracruz. Os indíge-
nas vivem em três áreas ao norte do estado: Caieiras Velhas, Pau Brasil e
Comboios. As três áreas, num total de 4.492 hectares, foram homologadas
em 1983 e registradas em 1995. Esta área foi resultado de um acordo entre a
Funai e a Aracruz Celulose, mas não atende as necessidades de sobrevivência
dos indígenas.70
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Em 1993, os Tupiniquim solicitaram à Funai a demarcação de uma
área maior, expandindo e integrando as áreas demarcadas, chegando a uma
área total de 18.070 hectares. A Funai criou um grupo de trabalho que, de
acordo com a proposta das demanda dos Tupiniquim, propôs a integração
de duas áreas (Caieiras Velha e Pau Brasil) e a expansão dos limites da tercei-
ra (Comboios).71

Em 1998, o Ministério da Justiça rejeitou a proposta do grupo de tra-
balho da Funai e propôs a demarcação de acordo com as demandas dos
Tupiniquim durante o processo original de demarcação – o que representou
um aumento das  áreas indígenas em 2.569 hectares, de 4.492 para 7.061
hectares, 11.000 hectares a menos do reivindicado pelos Tupiniquim.72

Os Tupiniquim não aceitaram a nova proposta e começaram a ocupar e
demarcar a terra de acordo com a proposta do grupo de trabalho da Funai.
Depois de três semanas de intensos conflitos, os Tupiniquim, a Aracruz Ce-
lulose, o município de Aracruz, a Funai e o Ministério Público assinaram
um acordo em abril de 1998. O acordo fixou o território das áreas indígenas
em 7.061 hectares em troca da transferência de R$ 11,4 milhões em 20 anos
da Aracruz Celulose para os Tupiniquim, para o desenvolvimento econômi-
co e social das comunidades indígenas.

Depois do acordo, os Tupiniquim e Guarani, com o apoio do Movi-
mento dos Trabalhadores Sem Terra, ocuparam parte da área onde a Aracruz
Celulose mantinha plantações de eucalipto e foram forçados a desocupar a
área. Em uma negociação em Brasília, os líderes indígenas aceitaram o acor-
do feito com a Aracruz Celulose.73

Saúde

Em 2005 os indígenas realizaram um protesto que durou quatro dias, contra
a dificuldade de terem acesso a atendimentos médico de qualidade. Os índios
Tupiniquins e Guaranis de aldeias do Espírito Santo apreenderam carros da
Funasa (Fundação Nacional de Saúde), e levaram para as aldeias Caieiras
Velhas e Boa Esperança, localizadas no município de Aracruz (79 km ao
norte de Vitória).74 O protesto começou no dia 29 de abril e terminou no
dia 3 de maio depois de uma reunião com representantes da Funasa e da
Funai, em que a Funasa se comprometeu a instalar um posto de atendimen-
to médico em Aracruz em convênio com a prefeitura.75

Foi apresentada uma carta da Comissão de Caciques e do Conselho
Local de Saúde Indígena, com 10 reivindicações, entre elas as destacadas
pelo jornal da Folha foram: maior agilidade na marcação de consultas com
especialistas e de exames de média e alta complexidade, transporte 24 horas
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em todos os dias da semana para todas as aldeias do Estado, construção de
postos de saúde, assim como sua manutenção, e reforma dos já existentes,
contratação e capacitação de agentes de saúde.76

Idosos

Em 2004, o Espírito Santo tinha 306.349 pessoas idosas (mais de sessenta
anos), o que representava 9,1% da população do estado. Desta população,
31,9% tinham um rendimento médio mensal familiar per capita de meio a
um salário mínimo e 29,4% de um a dois salários mínimos.77

Migrantes

Em 2004, o Espírito Santo tinha uma população de 623.984 migrantes, o
que correspondia a 18,56% da população do estado.78

Gays, Lésbicas, Bissexuais, Transexuais

Há informações sobre dois homossexuais assassinados em 2002, quatro em
2003, um em 2004 e um em 2005 no Espírito Santo.79

Direitos Econômicos, Sociais e Culturais

A proporção dos óbitos de menores de um ano no total de óbitos registrados
diminuiu de 11,1% em 1991 para 3,9% em 2004 (- 64,86%). A proporção
de nascidos vivos de mães com idade entre 15 e 19 anos aumentou de 15,7%
em 1991 para 19,7% em 2004.80

Em 2004, na população de 15 anos ou mais de idade, a taxa de analfa-
betismo era de 9,5%, e a média de anos de estudo era de 7,1 anos.81

O rendimento/hora da população ocupada era de R$ 5,20, abaixo da
média regional de R$ 5,40, mas acima da média nacional de R$ 4,70.82

O rendimento médio mensal dos 40% mais pobres da população ocu-
pada era R$ 204,03, e dos 10% mais ricos chegava a R$ 3.022,69. O rendi-
mento médio mensal familiar per capita dos 40% mais pobres da população
ocupada era R$ 170,14, e dos 10% mais ricos chegava a R$ 2.940,66.83
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Objetivos do Milênio

1995 2000 2004

Alfabetização Feminina (%) 82,7 87,4 89,7

Alfabetização Masculina (%) 84,6 89,3 91,4

Água Canalizada (%) 86,9 96,4 97,7

Esgotamento Sanitário (%) 67 64,5 73,8

Incidência de Tuberculose (Taxa / 100.000) 52,4 45,9 -

Mortalidade Materna (Taxa / 100.000) 55,2 44,5 37,4

Mortalidade Infantil (Taxa / 1.000) 29,7 18,8 20,7

Sem Rendimento (%) * 41 39,6 32,32

Rendimento até 1 Salário Mínimo (%) * 21,2 18,5 25,73

Telefone (%) 19,8 33,1 53,0

Computador (%) - 9,2 17,2

* População economicamente ativa, 10 anos ou mais de idade.

1.Dados sobre território, da Resolução n. 5, de 10/10/2002 (www.ibge.gov.br). Estimativa de população em 01/07/2005, do IBGE
(www.ibge.gov.br).

2.Estimativa de população em 01/07/2005, do IBGE (www.ibge.gov.br).
3.Pnud 2000. O Índice de Desenvolvimento Humano mede os avanços de um país ou estado em três dimensões básicas do desen-

volvimento humano: longevidade, medida pela esperança de vida ao nascer; nível educacional, medido por uma combinação de
alfabetização de adultos (ponderação de 2/3) e taxa de escolarização bruta combinada dos ensinos primário, secundário e supe-
rior (ponderação de 1/3); e padrão de vida, medido pelo Produto Interno Bruto per capita (em US$ PPC).

4.Brasil, IBGE 2004. Índice  Gini da distribuição de rendimento mensal das pessoas de 10 anos ou mais de idade, com rendimento.
O Índice Gini mede o quanto a distribuição de renda ou consumo entre pessoas ou domicílios dentro de um país desvia de uma
distribuição perfeitamente igual. O valor 0.0 representa perfeita igualdade, enquanto o valor 1.0 representa perfeita desigualdade.

5.Estado do Espírito Santo (www.es.gov.br) e Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social do Espírito Santo (www.sesp.es.gov.br).
6.Dados do efetivo policial em 2003, da Secretaria Nacional de Segurança Pública - Senasp (www.mj.gov.br/senasp). Estimativa de

população em 2003, do IBGE (www.ibge.gov.br).
7.Brasil, IBGE 2005.
8.Estado do Espírito Santo, Secretaria da Segurança Pública 2003.
9.Estado do Espírito Santo, Secretaria da Justiça (www.sejus.es.gov.br).
10.Brasil, Ministério da Justiça 2004a.
11.Brasil, Conselho Nacional de Justiça 2005.
12.Brasil, Ministério da Justiça 2004a.
13.Brasil, Ministério da Justiça 2004b.
14.Brasil, IBGE 2005.
15.Brasil, Ministério da Justiça 2005.
16.Mesquita e Loche 2005.
17.O plano contra a tortura está disponível para consulta pública no site da Secretaria Especial dos Direitos Humanos

(www.presidencia.gov.br/sedh).
18.Brasil, Conselho Nacional de Justiça 2005. O estado não disponibilizou informações sobre a assistência judiciária gratuita.
19.Brasil, Ministério da Justiça 2004a.
20.Consultor Jurídico, “Mais um: Juiz da Vara de Execuções Penais é assassinado a tiros”, 24/03/2003.
21.Consultor Jurídico, “Está afastado: Juiz é acusado de mandar matar colega no Espírito Santo”, 29/03/05; “30 dias: TJ decreta

prisão de juiz acusado de matar colega no ES”, 04/04/2005; “Crime no ES: HC perde sentido se passar prazo de prisão temporá-
ria” 15/04/2005; “Juiz assassinado: Juiz acusado pela morte de colega pede liberdade no STF”, 28/05/2005; “Pedido de liberda-
de: Juiz acusado de matar colega tenta novo Habeas Corpus”, 04/05/2005; “Morte em Vitória: STF manda soltar juiz acusado de
assassinar colega”, 05/07/2005; “Ganha mas não leva: Juiz capixaba continua preso apesar da ordem de soltura”, 06/07/2005;
“Preso por corrupção: STF manda soltar juiz capixaba acusado de assassinato”, 23/11/2005.
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22.Mesquita Neto e Affonso 2002.
23.A Tribuna, “Morre testemunha do caso Denadai”, 10/10/2004.
24.Movimento Nacional de Direitos Humanos, s/d.
25.NEV-USP, Banco de Dados sobre Violações de Direitos Humanos.
26.Waiselfisz 2004.
27.Comissão Pastoral da Terra - CPT 2004.
28.Comissão Pastoral da Terra - CPT 2005.
29.Brasil, Ministério do Desenvolvimento Agrário, Ouvidoria Agrária 2005 e 2004.
30.Comissão Pastoral da Terra - CTP 2004 e 2005; Ministério do Trabalho e Emprego, “Cadastro dos Empregadores Portaria 540 de

15/10/2004”, lista atualizada em 19/01/200619/01/2006, disponível no web-site do Ministério do Trabalho e Emprego
(www.mte.gov.br).

31.Estado do Espírito Santo, Secretaria da Justiça (www.sejus.es.gov.br).
32.Brasil, Depen 2006. Estimativa de população em 2005, do IBGE (www.ibge.gov.br).
33.Brasil, Depen 2006.
34.Brasil, Depen 2006.
35.Lemgruber 2004.
36.Justiça Global 2002.
37.O Estado de S. Paulo, 17/09/2002.
38.Estado do Espírito Santo (www.es.gov.br), acessado em 29/08/2005.
39.Lemgruber 2004.
40.Sociedade Interamericana de Imprensa 2006.
41.A Gazeta, 27/07/2005.
42.Correio Braziliense, 04/11/2002
43.Recria (www.cecria.org.br/recria/sistema/asp/res_estatistica.asp), consultado em 12/01/2006.
44.Brasil, IBGE 2006. Sem a certidão de nascimento, a criança não é oficialmente reconhecida pelo Estado, e isto a impede de ter

muitos de seus direitos garantidos como, por exemplo, a garantia de matrícula na escola na escola, atendimento nos serviços
de saúde e participação nos programas sociais governamentais.

45.Brasil, Presidência da República, Secretaria Especial dos Direitos Humanos 2005.
46.Brasil, Congresso Nacional 2004.
47.Brasil, IBGE, dados da Pnad 1995, Censo 2000, e Pnad 2004.
48.Brasil, Ministério do Desenvolvimento Social 2005.
49.Dados de janeiro de 2004, da Subsecretaria de Promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente/SEDH, disponíveis no web-

site da Secretaria Especial de Direitos Humanos (www.presidencia.gov.br/sedh). O estado não informou o número de adoles-
centes cumprindo medida sócio-educativa em meio aberto.

50.Brasil, IBGE 2006.
51.Brasil, IBGE 2006.
52.Brasil, Ministério da Justiça, Secretaria Nacional de Segurança – Senasp (www.mj.gov.br/senasp).
53.Waiselfisz 2004.
54.Brasil, Presidência da República, Secretaria Especial de Políticas para Mulheres – SEPM (www.presidencia.gov.br/spmulheres/

atende/index.htm).
55.Cidadania, Estudo, Pesquisa, Informação e Ação – Cepia 2005.
56.Brasil, Presidência da República, Secretaria Especial de Políticas para Mulheres – SEPM (www.presidencia.gov.br/spmulheres/

pnpm/index.htm).
57.Brasil, Presidência da República, Secretaria Especial de Políticas para Mulheres – SEPM (www.presidência.gov.br/spmulheres/

convenios/htm).
58.Brasil, IBGE 2006.
59.Brasil, IBGE 2006.
60.Brasil, IBGE 2006.
61.Brasil, IBGE 2006.
62.Brasil, IBGE 2006.
63.NEV-USP 2005, com base em dados do Datasus/SIM.
64.Pnud 2004.
65.Pnud 2004.
66.Instituto Sócio Ambiental - ISA – ISA (www.socioambiental.org).
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1.2 Minas Gerais

Dados Demográficos, Sociais e Econômicos

Minas Gerais tem uma área de 586.528,293 km2 e população de 19.237.450
habitantes (32,80 hab/km2), divididos em 853 municípios – o estado com
maior número de municípios no país.1 Belo Horizonte, capital do estado,
tem uma população de 2.375.329 habitantes.2 O Índice de Desenvolvimen-
to Humano (IDH) em Minas Gerais passou de 0,697 em 1991 para 0,773 no
ano 2000 (+ 10,90%).3 O Índice Gini da distribuição do rendimento men-
sal é 0.542, acima da média regional de 0.533, mas abaixo da média nacio-
nal de 0.559.4

Estrutura Institucional

Minas Gerais tem uma Secretaria de Estado de Defesa Social (Seds), criada
pelas leis delegadas 49 e 56 de janeiro de 2003, e decreto 43.295 de abril de
2003, com o objetivo de coordenar as ações da Polícia Civil, Polícia Militar,
Corpo de Bombeiros Militar, Defensoria Pública e Subsecretaria de Admi-
nistração Penitenciária. A Polícia Civil, a Polícia Militar, o Corpo de Bom-
beiro Militar e a Defensoria Pública são órgãos autônomos do governo do
estado. Estão vinculados à Seds o Colegiado de Integração da Defesa Social,
o Conselho de Defesa Social, o Conselho de Criminologia e Política Crimi-
nal, e os conselhos penitenciários.5

Em agosto de 2004, o governo do estado iniciou o processo de criação
de áreas de coordenação integrada da segurança pública, primeiro na cidade
de Belo Horizonte e posteriormente na Região Metropolitana de Belo Ho-
rizonte. De acordo com o modelo implantado, Belo Horizonte constitui
uma Região Integrada de Segurança Pública (RISP), composta por seis Áreas
de Coordenação de Segurança Pública (ACISPs), às quais estão subordina-
das 24 Áreas Integradas de Segurança Pública (AISPs).6

O efetivo policial era 51.539 em 2003, sendo 9.934 policiais civis,
incluindo peritos, 37.403 policiais militares e 4.202 bombeiros militares,
o que representa 1 policial para cada 359,99 habitantes.7 Quarenta e um
municípios tinham guarda municipal em 2004, com um efetivo total de
1.808 guardas.8
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Minas Gerais tem uma Ouvidoria de Polícia, criada em 1998, que re-
cebe reclamações contra policiais civis e policiais militares, publica relatóri-
os trimestrais, e mantém um Disque Corrupção.9 A Ouvidoria de Polícia
está vinculada à Ouvidoria Geral do Estado. O estado não tem uma ouvidoria
específica para o sistema penitenciário.

Minas Gerais tem 853 municípios, dos quais 291 são sede de comarca.10

Em 2004, atuavam no estado 913 juízes, sendo 667 na primeira instância,
117 na segunda instância e 129 nos juizados especiais, o que corresponde a
uma taxa de 4,81 juízes por 100.000 habitantes.11 Havia ainda 149 juízes na
primeira instância da justiça federal, em 2003.12

A Defensoria Pública foi criada em 1981 e conta com 425 defensores.13

O estado tem 226 juizados especiais criminais e 262 juizados especiais cíveis.14

Tem ainda três programas de administração alternativa de conflitos.15

Políticas de Direitos Humanos

O governo do estado, por meio da Secretaria de Estado de Desenvolvimento
Social e Esportes/Subsecretaria de Direitos Humanos, pagou indenizações a
59 vítimas de tortura durante o regime militar em 2004. Em 2005, estava
previsto o pagamento de indenizações a 136 vítimas de tortura. Além destas,
restam ainda indenizações a 75 vítimas, a serem pagas em 2006.16

Vinculado à Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social e Espor-
tes/Subsecretaria de Direitos Humanos, o governo estadual mantém diver-
sos conselhos: Conselho Estadual de Participação e Integração da Comuni-
dade Negra (CCN), Conselho Estadual do Idoso (CEI), Conselho Estadual
de Assistência Social (Ceas), Conselho Estadual da Criança e do Adolescen-
te (Cedca), Conselho Estadual do Trabalho, Emprego e Geração de Renda
(Ceter), Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa Portadora de
Deficiência (Conped), Conselho Estadual da Juventude (CEJ), Conselho
Estadual da Mulher (CEM), Conselho Estadual Antidrogas (Conead), e
Conselho Estadual dos Direitos Humanos (Conedh).17

Também vinculados à Subsecretaria de Direitos Humanos, estão o
Núcleo de Atendimento às Vítimas de Crimes Violentos (NAVCV) e o Dis-
que Direitos Humanos. O NAVCV foi criado em dezembro de 2000 e reali-
zou os primeiros atendimentos a partir de janeiro de 2001, através de parceria
da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social e Esportes/Subsecretaria
de Direitos Humanos, o Ministério da Justiça e a ONG Rede SOS Racismo.18

O NAVCV presta atendimento interdisciplinar (jurídico, psicológico,
psiquiátrico e social) a vítimas e familiares de vítimas de homicídio, latrocí-
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nio e violência sexual contra adultos, crianças e adolescentes. Desde sua cria-
ção até janeiro de 2005, realizou 6.434 atendimentos para um total de 738
usuários (vítimas de violência e/ou familiares). Entre os usuários do serviço:
78,94% são do sexo feminino e 21,06% do sexo masculino; 47,4% têm o 1º
grau incompleto, 14,54% o 1º grau completo, e 16,44% o 2º grau comple-
to; 16,30% estão na faixa etária de 0 a 15 anos, 28,94% entre 16 e 30 anos,
e 41,86% entre 31 e 50 anos.19

Inaugurado em fevereiro do ano 2000, o Disque Direitos Humanos
recebeu, até fevereiro de 2006, aproximadamente 150 mil ligações, entre
pedidos de orientação e denúncias envolvendo abusos e violência contra a
criança e o adolescente, a mulher, o idoso, pessoas portadoras de deficiên-
cia, negros, e outros grupos vulneráveis. O número de ligações aumentou
de 30 mil em 2003, para 35 mil em 2004, e 82 mil em 2005.20

De 2002 a 2004, Minas Gerais assinou 56 convênios com a Secreta-
ria de Direitos Humanos do Governo Federal, no valor total de R$
12.272.603,68. Destes convênios, dois foram referentes ao combate ao abuso
e exploração sexual de crianças e adolescentes, 13 à aplicação de medidas
sócio-educativas a adolescentes em conflito com a lei, 13 à promoção dos
direitos da criança e do adolescente, seis à proteção de vítimas e testemu-
nhas, oito à promoção dos direitos humanos, dez à proteção dos direitos das
pessoas portadoras de deficiência.21

Acesso à Justiça

Em 2004, a participação da justiça estadual no total das despesas públicas de
Minas Gerais foi de 5,21%. A despesa média anual da justiça estadual por
habitante foi de R$ 59,57. A participação da assistência judiciária gratuita
no total das despesas justiça estadual foi 2,18% e no total das despesas pú-
blicas foi de 0,11%, o que representa um investimento médio de R$ 1,30
por habitante. A taxa de congestionamento da justiça estadual foi de 74,50%
na primeira instância, 69,01% na segunda instância e 49,09% nos juiza-
dos especiais.22

Em 2003, na primeira instância da justiça comum, deram entrada
1.029.959 processos e foram julgados 564.112, o que representa 55% de pro-
cessos julgados em relação a novos processos. Na segunda instância da justiça
comum, 62.436 processos deram entrada e 43.460 foram julgados, o que
representa 70% de processos julgados. Ainda em 2003, na primeira instância
da justiça federal, foram distribuídos 98.512 processos e julgados 44.518, o
que corresponde a 45% de processos julgados em relação a novos processos.23
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Vida, Liberdade e Segurança Pessoal

Execução

Em 28 de janeiro de 2004, os auditores fiscais João Batista Soares Lage, 50,
Eratóstenes de Almeida Gonçalves, 42, Nelson José da Silva, 52, e o moto-
rista Aílton Pereira de Oliveira, 51, funcionários do Ministério do Trabalho
e Emprego, foram assassinados nas proximidades de Unaí, 604 km a no-
roeste de Belo Horizonte. Os auditores e o motorista foram assassinados
durante emboscada, quando investigavam denúncias de exploração de tra-
balho escravo em fazendas de feijão da região de Unaí.24

Uma força-tarefa formada pela polícia federal e a polícia civil de Minas
Gerais, designada para investigar o crime, apontou os irmãos Norberto e
Antério Mânica, produtores de grãos da região, como mandantes da chaci-
na. No entanto, os irmãos e outros dois acusados de participarem do assas-
sinato obtiveram hábeas corpus e respondem ao processo em liberdade. Cinco
outros acusados, dois deles pistoleiros, permanecem presos. Nenhum dos
acusados havia sido julgado até janeiro de 2006.25

No relatório final do inquérito, em agosto de 2004, a polícia federal
indiciou sete suspeitos, entre eles Norberto Mânica e seu irmão Antério
Mânica, por homicídio qualificado (pena de 12 a 30 anos de prisão) e for-
mação de quadrilha (três a seis anos de prisão). Entretanto, a polícia federal
suspeitava que um grupo de fazendeiros da região teriam organizado um
“consórcio” para levantar R$ 50 mil e pagar os assassinos.26

O fazendeiro Norberto Mânica foi preso em agosto de 2004.27 Perma-
neceu preso até agosto de 2005, quando foi aceito seu pedido de hábeas
corpus junto ao Supremo Tribunal Federal. Para o relator do hábeas corpus,
ministro Sepúlveda Pertence, a prisão preventiva não pode servir para apli-
cação antecipada da pena: “Prisão preventiva em defesa da ordem pública,
ou é coisa diversa à antecipação da pena que se gostaria de aplicar, ou é
inconstitucional, o que representa claramente antecipação de uma pena sem
que o processo chegue ao seu termo”.28

Antério Mânica foi preso em setembro de 2004, quando era candida-
to a prefeito de Unaí pelo PSDB.29 Mesmo preso, Mânica venceu a eleição
com 72,37% dos votos válidos.30 Foi libertado em outubro de 2004, após ter
um pedido habeas corpus aceito pelo Tribunal Regional Federal.31 Em de-
zembro de 2004, após a eleição, Mânica foi novamente preso. Mas obteve
novo hábeas corpus, deixou a prisão e tomou posse do cargo em 2005.32
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Violência Policial, Tortura

Ouvidoria de Polícia

A Ouvidoria de Polícia de Minas Gerais recebeu 1.839 denúncias em
2003, 1.722 em 2004 e 2.391 em 2005. O número de denúncias de tortura
foi 43 em 2003, 56 em 2004 e 71 em 2005. Denúncias de lesão corporal
foram 164 em 2003, 161 em 2004 e 174 em 2005.33

As denúncias de abuso de autoridade-agressão são as mais freqüentes,
tendo passado de 283 em 2003 para 246 em 2004 e 381 em 2005. Abuso
de autoridade-prisão foi objeto de 97 denúncias em 2003, 84 em 2004 e
134 em 2005. Outros tipos de abuso de autoridade foram denunciados 206
vezes em 2003, 147 vezes 2004 e 268 vezes em 2005. Constrangimento
ilegal e constrangimento ilegal/abuso de autoridade foram objeto de 69 de-
núncias em 2003, 113 em 2004 e 147 em 2005. Denúncias referentes à
concussão/extorsão foram 29 em 2003, 19 em 2004 e 19 em 2005.34

O serviço SOS Tortura, de 30 de outubro de 2001 a 31 de julho de
2003, recebeu 213 denúncias de tortura praticada por agentes públicos em
Minas Gerais, sendo 74 na capital, 133 no interior do estado e seis em locais
não identificados. Das 213 denúncias, 13 foram arquivadas devido a dados
insuficientes. Oitenta e quatro foram enviadas ao Ministério Público, que
propôs três ações penais, devolveu uma denúncia por dados insuficientes e
não prestou informação sobre as outras 80. Noventa e cinco foram encami-
nhadas à corregedoria da polícia civil, que instaurou inquéritos para apurar
20 denúncias (dos quais dois resultaram em punições disciplinares e quatro
foram arquivados por falta de provas), devolveu nove denúncias por dados
insuficientes, considerou improcedentes 16 e não prestou informações so-
bre as outras 50. Cinqüenta e nove denúncias foram enviadas à corregedoria
da polícia militar, que abriu inquéritos para apuração de quatro denúncias
(dois deles arquivados), devolveu duas denúncias por dados insuficientes e
não prestou informações sobre as outras 53.35

Violência Policial, Execuções e Linchamentos

O Banco de Dados do NEV-USP registrou, no período de 1980 a 2005,
3.121 casos de violência policial em Minas Gerais, com 67 vítimas fatais 3.353
feridos, 56 casos de execução sumária, com 83 vítimas fatais e 37 feridas, e
24 casos de linchamento com oito vítimas fatais e oito feridas.36
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Violência Urbana

Em 2002, Minas Gerais registrou 2.977 mortes por homicídio (16,2/100
mil hab.), das quais 979 em Belo Horizonte (42,9/100 mil hab.), o estado e
a capital com as taxas de homicídios mais baixas da região sudeste. Na faixa
etária de 15 a 24 anos, a taxa de homicídio chegou a 30,7/100 mil no estado
e 95,4/100 mil na capital.37

Boas Práticas

O projeto Fica Vivo articula ações de repressão criminal e organização
e mobilização social, voltadas para a população jovem, com o objetivo de
reduzir os homicídios em áreas de alto risco de crime e violência. Em 2002,
o projeto começou a ser implantado na região do Morro das Pedras, em Belo
Horizonte, a partir de um diagnóstico sobre a criminalidade na cidade, desen-
volvido pelo Centro de Estudos em Criminalidade e Segurança Pública da
UFMG (CRISP). Participaram da implementação as polícias militar e civil,
a polícia federal, Ministério Público, Prefeitura de Belo Horizonte, Univer-
sidade Federal de Minas Gerais, Sebrae, Câmara de Dirigentes Lojistas, or-
ganizações não governamentais, movimentos sociais e a comunidade local.38

O projeto foi subseqüentemente incorporado pela Secretaria de Esta-
do da Defesa Social, tendo sido implantado nos bairros Alto Vera Cruz/
Taquaril/Granja de Freitas, Pedreira Prado Lopes, Cabana do Pai Tomás e
Ribeiro de Abreu-Paulo 6º. Posteriormente foi implantado em outros mu-
nicípios da Região Metropolitana de Belo Horizonte (Betim, Contagem,
Santa Luzia, Vespasiano e Ibirité) e do interior do estado (Uberlândia, Go-
vernador Valadares, Ipatinga e Montes Claros).39

Violência Rural

Em 2003, a Comissão Pastoral da Terra (CPT) registrou 103 conflitos de
terra em Minas Gerais, envolvendo 75.249 pessoas, com uma morte.40 Em
2004, de janeiro a agosto, foram 93 conflitos, envolvendo 60.732 pessoas,
com quatro mortes. Em 2005, no mesmo período, foram 36 conflitos, en-
volvendo 28.488 pessoas, com 27 mortes.41

A Ouvidoria Agrária registrou 31 ocupações de terra no estado em 2004,
com seis mortes, sendo cinco comprovadamente decorrentes de conflitos
pela terra e uma não decorrente destes conflitos. Registrou 14 ocupações de
terra de janeiro a novembro de 2005, com duas mortes, uma não decorren-
te de conflitos pela terra e outra sob investigação.42
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Trabalho Escravo/Forçado

A Comissão Pastoral da Terra registrou três denúncias de trabalho escravo
em Minas Gerais, com 19 pessoas libertadas em.... Na “lista suja” do Minis-
tério do Trabalho e Emprego, havia dois empregadores explorando trabalho
escravo em Minas Gerais em janeiro de 2006.43

Tratamento de Prisioneiros, Sistema Penitenciário,
Unidades Fechadas

No Estado de Minas Gerais, em dezembro de 2004, a população prisional
era de 24.602 pessoas, das quais 7.581 no sistema penitenciário, sob admi-
nistração da Subsecretaria de Administração Penitenciária (Suape), subor-
dinada à Secretaria de Estado da Defesa Social (Seds), e 17.021 distribuídas
entre distritos policiais e cadeias públicas sob jurisdição da Seds. A taxa de
encarceramento no estado era de 127,89 presos por cem mil habitantes44.

Em regime fechado, encontravam–se 3.993 homens e 184 mulheres,
formando um total de 4.177 detentos. Em regime semi-aberto, contavam-se
1.685 detentos, sendo 1.652 homens e 33 mulheres. Em detenção provisó-
ria, encontravam-se 1.502 pessoas, das quais 1.427 eram homens e 75, mu-
lheres. Cumprindo medida de segurança, eram 217 pessoas: 194 homens e
23 mulheres.45

O número de presos provisórios era de 1.502 (homens e mulheres), e
o número de presos condenados era de 23.100 (homens e mulheres). O nú-
mero de vagas disponíveis em unidades do sistema penitenciário era apenas
7.832, muito inferior ao número de presos condenados – o que obrigava a
maioria dos presos condenados a permanecerem em unidades prisionais sob
administração da Seds.46

A Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social e Esportes/Subsecre-
taria de Direitos Humanos recebeu um total de 212 denúncias referentes ao
tratamento dos presos no estado em 2002, 165 em 2001 e 188 no ano 2000.47

Rebeliões e fugas

Segundo dados de janeiro de 2005, ocorreram 2.474 fugas no período com-
preendido entre os anos de 2002 e 2004. O número anual de fugas dimi-
nuiu de 880 em 2002, para 835 em 2003 e 759 em 2004.48 Outra fonte
registra em 676 o número de fugas ocorridas nem 2002, sendo 226 fugas de
presos em regime fechado e 450 de presos em regime semi-aberto.49
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No que se refere às rebeliões, estatísticas consolidadas em 2005 reve-
lam um total de 12 ocorrências no estado entre os anos de 2002 e 2004:
cinco rebeliões em 2002, seis em 2003 e uma em 2004. No mesmo perío-
do, ocorreram seis motins, categoria diferenciada de rebeliões: dois em 2002,
três em 2003 e um em 2004.50

A imprensa noticiou diversos casos de fugas e rebeliões no estado no
período destacado. No CERESP, Centro de Remanejamento de Presos da
Polícia Civil, em Juiz de Fora, na manhã do dia 07 de fevereiro de 2002,
três presos sofreram escoriações em rebelião que durou três horas, motivada
pela superlotação do centro. Com capacidade para alojar 240 presos, o pre-
sídio contava na época com um total de 500 internos.51 Condições percárias
de habitabilidade motivaram sucessivas fugas e rebeliões ocorridas na Ca-
deia Pública de Alfenas durante o ano de 2002.52 Na Penitenciária José Ma-
ria Alkimin, Ribeirão das Neves, Belo Horizonte, em novembro do mesmo
ano, os presos mantiveram dezesseis agentes penitenciários e um médico
como reféns durante vinte horas, após tentativa frustrada de fuga. O objeti-
vo dos cerca de trinta internos que lideraram o motim era a revisão de suas
penas.53 A mesma penitenciária havia sido palco de rebelião de cerca de 700
detentos em agosto do mesmo ano.54 Em janeiro de 2004, ainda em Ribei-
rão das Neves, na Cadeia Pública local, um preso foi baleado e morto por
policiais que tentavam conter fuga em massa do presídio.55

Um caso emblemático no que se refere à ocorrência de rebeliões em
Minas Gerais é o da Penitenciária Nelson Hungria, em Contagem. Em abril
de 2003, houve na penitenciária uma rebelião envolvendo cerca de 320
presos, que protestavam contra a transferência de um traficante para outro
presídio estadual. O diretor da unidade prisional e quatro agentes penitenciá-
rios foram feitos reféns.56 A rebelião mais grave, contudo, ocorreu em maio
do mesmo ano. Os presos, que se mantiveram rebelados por três dias, reivin-
dicavam a revisão de penas, a transferência de quatro internos, banhos de
sol e o afastamento da direção do presídio, que teria proibido concessões
como o pernoite de visitas durante o fim de semana. No episódio foram fei-
tos cinco reféns, quatro agentes penitenciários e o vice-diretor de disciplina.57

Torturas e maus-tratos

Casos de tortura e maus-tratos também foram objetos de notícias na im-
prensa. Nesse âmbito, um incidente emblemático foi o ocorrido na Cadeia
Pública de Tupaciguara. Um músico foi levado para a cadeia sob a acusação
de ter praticado atentado violento ao pudor e, assim que chegou à unidade,
foi encaminhado para o pátio, onde, algemado, foi espancado por cinco
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policiais militares e obrigado a confessar o fato. Mesmo depois de assinar a
autoria do crime, o suposto criminoso sofreu mais duas sessões de tortura
nos dois dias seguintes, uma das quais teria durado cerca de 40 minutos e
contado com a participação de três policiais militares. Dirigido a uma cela
correcional, em que ficam abrigados presos ameaçados por colegas, o músi-
co não teve coragem de denunciar a violência temendo ameaça feita por um
dos policiais. As torturas só foram reveladas quando o advogado do detento
foi visitá-lo e comunicou os eventos ao delegado, que alegou não ter perce-
bido marcas de espancamento na vítima enquanto presenciava a assinatura
do documento que reconhecia a autoria do crime.58

As péssimas condições de habitabilidade das prisões do estado também
foram noticiadas pela Imprensa. Na 16ª DRSP, em Uberlândia, trinta e um
presos dividiam uma cela de nove metros quadrados em setembro de 2004.
Os presos aguardavam vaga na Colônia Penal Prof. Jacy de Assis, também
superlotada. Durante mais de uma semana, os presos ficaram sem água, co-
mida e banho de sol.59

A Cadeia Pública de Alfenas, criada de modo improvisado para alojar
cerca de 40 presos, abrigava, em 2004, 94 detentos. As celas do presídio
eram cobertas com telhas de amianto, que, em época de chuvas, eram per-
meadas por goteiras. A fiação ficava exposta e, muitas vezes, os presos a cor-
tavam para apagar a iluminação do presídio e, assim, facilitar fugas. As infil-
trações nas paredes eram numerosas, o que facilitava a escavação de túneis e
outras vias de fuga.60

O quadro problemático do sistema prisional do estado motivou consi-
derações da Anistia Internacional em relatório publicado em 2002, que
denuncia a ocorrência de torturas e maus-tratos e as péssimas condições de
habitabilidade nas delegacias policias de Belo Horizonte. O relatório foi ela-
borado a partir de visitas de membros da Anistia às delegacias mineiras rea-
lizadas em anos anteriores.61

Mortes

No ano de 2002, o governo registrou 30 mortes em presídios de Minas
Gerais. Desse total, 19 foram atribuídas a causas naturais, seis a homicídios
praticados pelos próprios presos; cinco a suicídios.62 Em 2003 e 2004, de
acordo com dados da Secretaria de Estado da Defesa Social/Subsecretaria de
Administração Penitenciária, foram registradas, respectivamente, 28 e 34
mortes no sistema prisional do estado.63

Em julho de 2002, na Cadeia Pública de São Lourenço, no sul do
estado, rebelião resultou em morte de um preso, cujo corpo foi encontrado
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carbonizado em uma das celas.64 Ainda em 2002, um preso foi morto a gol-
pes de chuço (arma improvisada) por colegas de cela na Cadeia Pública de
Alfenas. Um dos rivais do detento assassinado ainda tentou degolá-lo no
meio do tumulto iniciado por ocasião de uma briga entre os presos.65 No
ano seguinte, dois presos foram mortos por companheiros de cela durante
um tumulto na Delegacia de Furtos de Veículos, em Belo Horizonte.66 Em
2004, presos da Cadeia Pública de Ribeirão das Neves tentaram realizar
fuga em massa, impedida pela intervenção de policiais militares, que balea-
ram quatro detentos, matando um.67 No mesmo ano, na Cadeia de Furtos e
Roubos, um detento foi encontrado enforcado com um lençol.68

Liberdade de Expressão e de Assembléia

Imprensa – agressões

O jornalista Fábio Oliva, editor do jornal Folha do Norte, foi agredido pelos
advogados Willer, William e Wilson Santos Ferreira, em Januária, no dia 21
de dezembro de 2004. O motivo da agressão foi uma matéria publicada no
jornal denunciando um parecer com data retroativa, emitido por Willer para
a prefeitura, validando assim uma licitação fraudulenta para obras no Hos-
pital Municipal. Durante a agressão, segundo o jornalista, Willer chegou a
sacar um revólver e foi contido por um de seus irmãos. Oliva registrou a
ocorrência na delegacia da cidade, fazendo representação criminal com de-
núncia de tentativa de homicídio. As denúncias publicadas na Folha do Norte
contribuíram para a cassação do mandato do prefeito Manoel Ferreira Neto
pela Câmara de Vereadores.69

Imprensa – censura

O Jornal da Manhã de Uberaba teve suas portas lacradas por 24 horas, no dia
20 de abril de 2004, pelo juiz eleitoral Lênin Ignachitti por ter publicado
uma entrevista com o vice-prefeito Odo Adão, na edição de 18 de abril. Na
avaliação da Justiça Eleitoral, a entrevista configurava “propaganda eleitoral
extemporânea”. O jornal vinha publicando em suas edições dominicais an-
teriores, entrevista com possíveis candidatos à prefeitura e a do vice-prefei-
to, além de seguir a outras anteriormente publicadas, possuía o mesmo teor.
O Jornal da Manhã impetrou Mandado de Segurança junto ao Tribunal Regio-
nal Eleitoral, em Belo Horizonte, e depois do deferimento da liminar vol-
tou a circular normalmente, em 21 de abril.70
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Liberdade de Participação Política

Políticos – assassinatos

Na manhã do dia 16 de junho de 2002, Deusemin Januário Gonçalves, ve-
reador da cidade de Ipatinga pelo PFL, foi assassinado por Jonas Alves Maciel.
Segundo o Ministério Público, o crime foi planejado pelo suplente de Deuse-
min na Câmara Municipal, Elquias Belo Filho, que ofereceu R$ 20 mil a
Osmar Vicente Neto para que assassinasse o vereador. Segundo as investiga-
ções, Osmar contratou Jonas Alves Maciel, que executou o crime por R$ 5
mil. Elquias Filho e Osmar Neto foram condenados pela justiça a quinze
anos de reclusão e Jonas Maciel foi condenado a quatorze anos de reclusão.71

O vereador José César Barbosa de Souza (PP), de Diamantina, foi exe-
cutado com quatro tiros no dia 13 de julho de 2005, quando chegava a sua
casa, no centro da cidade. A principal suspeita da polícia é que o crime foi
cometido por um dos freqüentadores de um clube noturno, de propriedade
do vereador. Segundo o delegado Pedro Saraiva Júnior, da Delegacia de Cri-
mes contra a Vida, alguns dias antes, José César provocou muito desconten-
tamento ao decretar que pessoas que provocavam badernas ou usavam dro-
gas estariam proibidas de freqüentar seu estabelecimento. Outra hipótese
considerada seria de crime político.72

O candidato a vereador pelo PT de Belo Horizonte, Clemente José dos
Santos, também conhecido como “irmão Clemente”, foi morto em 29 de
agosto de 2004 com quatro tiros, quando fazia panfletagem no bairro Tupi,
região norte da capital mineira. A polícia trabalha com a possibilidade de
crime motivado por vingança. Clemente estava jurado de morte por ter ma-
tado um homem na favela Vietnã em 1997.73

Crianças e Adolescentes

Em Minas Gerais, há 432 conselhos tutelares, 545 conselhos municipais de
direitos da criança e do adolescente, 45 delegacias especializadas em crian-
ças e adolescentes, duas promotorias da infância e da juventude e duas varas
da infância e da juventude.74

Apesar da aprovação da lei n 9.534, que assegura a gratuidade dos re-
gistros de nascimentos, ainda é elevado o percentual de sub-registros e
registros tardios. Do total de certidões de nascimento emitidas em 2004,
5,9% eram registros tardios e, do total de crianças nascidas naquele mesmo
ano 16,3% não haviam sido registradas até o primeiro trimestre de 2005.75
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Exploração Sexual

O Disque-Denúncia de Abuso e Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes
recebeu, de 15 de maio de 2003 a 6 de janeiro de 2005, 1.147 denúncias de
Minas Gerais, o que representa 6,88 denúncias por 100 mil habitantes.76

Comissão Parlamentar Mista de Inquérito77

A Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, criada em 2003, com a
finalidade investigar as situações de violência e redes de exploração sexual de
crianças e adolescentes no Brasil, relatou denúncias de abuso e exploração
sexual de crianças na rodovia BR 040 (Zona da Mata a Rio de Janeiro) e BR
381 (Belo Horizonte a Guarulhos).

A promotora de Justiça da Comarca de Medina, que atende o municí-
pio de Itaobim, informou à CPMI que, às margens da BR 116, continuam a
ocorrer casos de exploração sexual de crianças e adolescentes. De acordo
com o Conselho Tutelar e o Comissariado de Menores, os abusadores geral-
mente são caminhoneiros. A promotora relatou ainda que, em 2003, o co-
missário de menores de Itaobim prendeu em flagrante um caminhoneiro
mantendo relações sexuais dentro da cabina de um caminhão com uma ado-
lescente de quatorze anos. Ambos foram conduzidos à delegacia local, onde
a adolescente desmentiu todos os fatos presenciados pelo comissário. Dias
depois, os pais da vítima foram chamados à delegacia, mas não quiseram
apresentar queixa contra o autor do fato. A promotora informou também
que recebeu informações de que adolescentes estavam sendo aliciadas em
Itaobim para serem levadas a Cariri (povoado de Divisa Alegre, MG) e Vitó-
ria da Conquista (BA), e que encaminhou tais informações para o delegado
regional de polícia civil e para o comissariado de menores de Itaobim.

A Comissão de Direitos Humanos da Assembléia Legislativa de Minas
Gerais promoveu, na cidade de Pompéu, audiência pública para analisar
denúncias de que havia uma rede de exploração sexual de adolescentes, en-
volvendo diversas autoridades, empresários e servidores públicos desta re-
gião mineira. De acordo com as informações, essa rede promoveria encon-
tros sexuais entre adolescentes e “clientes” em festas ou em locais previamente
combinados, como motéis ou casas alugadas para este fim. Segundo o relatório
da CPMI, o caso tornou-se público a partir da denúncia da mãe de uma das
vítimas, revelando a exploração sofrida por sua filha e o nome dos explo-
radores. A CPMI ouviu também outras adolescentes que confirmam os fatos
e relatam ter sofrido as mesmas formas de exploração. Sobre este caso, fo-
ram instaurados três procedimentos para a apuração dos fatos: um na Co-
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missão de Direitos Humanos da Assembléia Legislativa de MG; outro na
Delegacia de Polícia que atende a Pompéu; e o terceiro, no Ministério Pú-
blico do Estado de Minas Gerais.

Em 24 de junho de 2003, o Ministério Público Estadual em São Fran-
cisco apresentou denúncias formais contra 37 pessoas acusadas de exploração
sexual de mais de trinta crianças e adolescentes. Dentre os acusados, estavam
policiais civis, policiais militares e vereadores. Havia também proprietários
de hotéis, comerciantes, vendedores ambulantes, donas de casas de prosti-
tuição e mulheres que intermediavam “clientes” para algumas adolescentes.

Os fatos foram constatados inicialmente por meio de um procedimen-
to administrativo instaurado pela Promotoria de Justiça de São Francisco,
no final de novembro de 2003, quando o Conselho Tutelar levou ao conhe-
cimento da Dra. Luciana Kellen Santos Pereira, à época Promotora da In-
fância e Juventude de São Francisco, as primeiras notícias de exploração
sexual de adolescentes. A promotora ouviu, entre novembro e dezembro de
2003, mais de vinte adolescentes. Algumas delas mencionaram o envolvi-
mento do ex-delegado de polícia e um investigador da polícia civil de São
Francisco, o que levou à instauração de inquérito policial, no âmbito da
Corregedoria Geral de Polícia. Ao final do inquérito, constatou-se a presença
de provas e indícios que relacionavam os acusados os crimes, havendo o
indiciamento formal de 42 agentes e identificação de mais de 40 vítimas.

Trabalho Infanto-Juvenil

Em Minas Gerais, o número de crianças de 10 a 14 anos trabalhando dimi-
nuiu de 19% da população total desta idade em 1995 para 6% em 2000, mas
aumentou para 8% em 2004.78

O Programa de Erradicação do Trabalho Infantil atingia 21.738 crian-
ças em 127 municípios do estado no início de 2005.79

Medidas Sócio-Educativas

Em 2004, Minas Gerais tinha 373 adolescentes no sistema sócio-educativo,
sendo 373 (100%) em meio fechado.80

Boas Práticas

Em 2004, o governo do estado e o grupo carioca AfroReggae estabele-
ceram parceria para desenvolver o projeto Juventude e Polícia, que utiliza a
arte como forma de aproximação entre os policiais e jovens moradores da
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periferia. O projeto envolve oficinas de circo, vídeo, percussão, teatro, gra-
fitagem e dança, com aulas dadas por jovens de baixa renda do Rio de Janei-
ro a policiais militares de Belo Horizonte. José Júnior, coordenador-execu-
tivo do AfroReggae, diz que todos os professores já foram vítimas da violência
policial. Segundo a tenente-coronel Luciene Albuquerque, comandante do
34º Batalhão da PM de MG, o projeto quebra o preconceito de um grupo
contra o outro e os aproxima: “Quando o jovem vê o policial fazendo coisas
que gosta de fazer, passa a admirá-lo e respeitá-lo mais”, diz ela, que tam-
bém participou das oficinas com 300 subordinados.81

Mulheres

A população de Minas Gerais é composta por 48,82% de homens (9.294.071)
e 51,18% de mulheres (9.744.622). A esperança de vida ao nascer é de 77,4
anos para as mulheres e 70,5 anos para os homens.82

Em 2003, foram registradas 1.003 ocorrências de estupro (10,70/100
mil mulheres), sendo 249 na capital (20,46/100 mil mulheres). No mesmo
ano, a capital concentrava 12,98% da população feminina e 24,83% das ocor-
rências registradas. Comparadas com o ano de 2001, as taxas de ocorrência
na capital apresentaram um crescimento de 49,7%, crescimento bastante
superior àquele que foi observado para o país no mesmo período (-1,7%).83

Em 2002, segundo dados do Mapa da Violência IV, 293 mulheres fo-
ram assassinadas (3,2/100 mil habitantes), sendo 79 na faixa etária de 15 a
24 anos (4,4/100 mil habitantes).84 Estes números indicam um crescimento
em relação a 2000, quando foram registrados 2,7 homicídios/100 mil mu-
lheres. Apesar deste aumento, em comparação com os outros estados da re-
gião sudeste, Minas Gerais apresenta as taxas mais baixas de violência fatal
entre as mulheres.85

Minas Gerais concentra vários serviços de atendimento a mulheres em
situação de violência, e na capital do estado esta rede apresenta uma estrutu-
ra bastante consolidada. Em todo o estado existem 41 DEAMs – Delegacias
Especiais de Atendimento a Mulher. Além do Conselho Estadual da Mu-
lher, há ainda 12 conselhos municipais distribuídos em diferentes regiões
do estado. Em 2005 estavam em funcionamento sete casas abrigo e sete cen-
tros de referência para o atendimento de mulheres em situação de risco so-
cial e risco de morte. Há serviços para atendimento especializado para mu-
lheres vítimas de violência sexual em cinco hospitais das redes estadual e
municipal, incluindo o serviço para aborto legal e prevenção de DST/AIDS.86
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Em 2005 foi criada a Defensoria Pública Especializada na Defesa dos
Direitos das Mulheres em Situação de Violência, como parte dos projetos
propostos pela Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão. Atualmente,
funcionam quatro núcleos de atendimento, um na capital e três no interior.
O projeto também prevê a oferta de cursos de capacitação para defensores
públicos e estagiários de direito tendo como foco o respeito e a promoção
dos direitos da mulher.87

Em 2005, além do governo do estado, 3 municípios aderiram ao Pla-
no Nacional de Políticas para Mulheres.88 Em 2003, a Secretaria Especial de
Políticas para Mulheres repassou R$ 208.018,16 para o estado (5,48% do
total de repasses naquele ano). Em 2004, foram repassados R$ 829.278,96
(8,09% do total do ano). Em 2005, R$ 717.048,95 (6,16% do total do
ano). A maior parte dos recursos foi destinada à estruturação e implementa-
ção de centros de referência e núcleos da Defensoria Pública em Belo Hori-
zonte e Itajubá.89

Em 2005 realizou-se no estado o curso de capacitação para policiais
que atuam nas DEAMs. Foram realizadas seis turmas distribuídas em 4 re-
giões (Belo Horizonte, Governador Valadares, Uberlândia e Juiz de Fora),
abrangendo 35 municípios. No total foram capacitados 149 policiais e 32
profissionais que atuam em serviços de atendimento a mulheres em situação
de violência.90

Educação

Em 2004, na população de 15 anos ou mais de idade, a taxa de analfabetis-
mo era 10,6% para as mulheres e 9,1% para os homens. A média de anos de
estudo era 6,8 anos para as mulheres e 6,5 para os homens. As mulheres se
destacam entre os grupos com 12 anos ou mais de estudos (59%) e entre a
população que freqüenta o ensino superior (58,5%).91

Trabalho

Comparada à situação dos outros estados da região sudeste, Minas Gerais
apresenta as maiores participações femininas nestes dois grupos. Apesar deste
diferencial, em Minas Gerais as mulheres representam 43,92% da popula-
ção economicamente ativa. Entre a população ocupada, 34,5% da participa-
ção feminina é em postos de trabalhadores em serviços, 16,4% de trabalha-
dores agrícolas e 4,0% de dirigentes. Na população ocupada masculina, 5,7%
dos trabalhadores estão em postos de dirigentes, 9,9% de trabalhadores em
serviços e 25,6% de trabalhadores agrícolas.92
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Na população feminina ocupada, o rendimento/hora era R$ 3,50,
22,22% inferior ao da população masculina ocupada, que era R$ 4,50. Com-
parados aos rendimentos-hora pagos nos outros estados da região sudeste,
estes são os menores observados. Entre as classes com 12 anos de estudo ou
mais se observa também uma diferença significativa: enquanto as mulheres
recebem R$ 9,00/hora, os homens recebem R$ 14,90/hora. Na Região
Metropolitana de Belo Horizonte esta diferença é ainda mais acentuada:
R$ 11,20/hora entre a população feminina e R$ 18,80/hora entre a popula-
ção masculina.93

O rendimento médio mensal dos 40% mais pobres era R$ 158,53, e
dos 10% mais ricos era R$ 2.070,97. Nos dois casos, o rendimento médio
mensal era inferior ao da população masculina. Na população masculina
ocupada, o rendimento médio mensal dos 40% mais pobres era R$ 227,30
e dos 10% mais ricos era R$ 3.324,94.94

Afro-descendentes

Os afro-descendentes (negros e pardos) têm risco maior do que os brancos
de serem vítimas de violência. De 2000 a 2002, para cada branco, 2,01
afro-descendentes foram mortos vítimas de agressão, sendo registrado um
aumento desta taxa de 1,96 em 2000 para 2,16 em 2002.95

Educação

Em 2003, a taxa de analfabetismo era de 7,91% para a população branca e
14,22% para a população negra. A escolaridade média era de 7,75 anos de
estudo para a população branca e 6,22 anos para população negra.96

Trabalho

A renda domiciliar média era de R$ 372,62 para população branca e R$
196,16 para população negra. O salário-hora médio era de R$ 4,09 para
população branca contra R$ 2,39 para população negra.97

Indígenas

O estado de Minas Gerais tem uma população indígena distribuída em cinco
povos indígenas.98
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Nome População Ano
censo/estimativa

Aranã ? —

Kaxixó ? —

Krenak 150 1997

Xakriabá 6.000 2000

Maxakali 802 1997

O Estado tem nove terras indígenas, na seguinte situação jurídica:99

Situação Nº de terras

Registradas 4

Homologadas 1

Declaradas 0

Identificadas 0

A Identificar 1

Reservadas /Dominiais 0

Sem Providências 3

Idosos

Minas Gerais tem 1.945.415 pessoas idosas (mais de sessenta anos), o que
representa 10,2% da população do estado. Desta população, 36,0% tinha
um rendimento médio mensal familiar per capita de meio a um salário mí-
nimo e 28,8% de um a dois salários mínimos.100

Migrantes

Em 2004, Minas Gerais tinha uma população de 1.517.338 migrantes, o
que correspondia a 7,97% da população do estado. É o estado com a menor
proporção de migrantes da região sudeste.101
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Gays, Lésbicas, Bissexuais, Transexuais

Há informações sobre seis homossexuais assassinados em 2002, cinco em
2003, dez em 2004 e dois em 2005 em Minas Gerais.102

Boas Práticas

Em agosto de 2004, a Ouvidoria da Polícia e o Conselho Regional de
Psicologia promoveram debate com representantes de grupos homossexu-
ais, policiais militares e civis, com o objetivo discutir o preconceito e a vio-
lência policial em relação à população de gays, lésbicas, travestis, transexuais
e bissexuais (GLTTB).103

Em maio de 2005, a Ouvidoria de Polícia promoveu reunião com repre-
sentantes da polícia militar e grupos homossexuais para discutir medidas de
combate ao preconceito e violência policial praticados contra homossexuais.104

Direitos Econômicos, Sociais, Culturais e Ambientais

A proporção dos óbitos de menores de um ano no total de óbitos registrados
diminuiu de 10,3% em 1991 para 4,0% em 2004 (- 61,16%). A proporção
de nascidos vivos de mães com idade entre 15 e 19 anos aumentou de 14,21%
em 1991 para 17,6% em 2004.105

Em 2004, na população de 15 anos ou mais de idade, a taxa de analfa-
betismo era 9,9%, a mais alta entre os estados da região sudeste, e a média de
anos de estudo era 6,7 anos, a mais baixa entre os estados da região sudeste.106

O rendimento/hora da população ocupada era R$ 4,10, o mais baixo
da região sudeste, abaixo da média regional de R$ 5,40, mas acima da média
nacional de R$ 4,70.107

O rendimento médio mensal dos 40% mais pobres da população ocu-
pada era R$ 195,27, e dos 10% mais ricos chegava a R$ 2.859,45. O rendi-
mento médio mensal familiar per capita dos 40% mais pobres da população
ocupada era R$ 119,14, e dos 10% mais ricos chegava a R$ 1.945,71.108

Boas Práticas

O Programa Alimentar – Coleta de Orgânicos com Ecocidadania, de-
senvolvido na cidade de Belo Horizonte, a partir de 2001, foi premiado
pelo Programa de Gestão Pública e Cidadania, da Fundação Getúlio Vargas
em 2005. O objetivo do Programa Alimentar é combater o desperdício de
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alimentos e a fome, através da coleta, processamento e distribuição de ali-
mentos perecíveis, que não são comercializados em supermercados e sacolões.
O programa está baseado numa articulação de órgãos municipais, organiza-
ções da sociedade civil e setor privado.109

Objetivos do Milênio

1995 2000 2004

Alfabetização Feminina (%) 84,2 87,5 89,4

Alfabetização Masculina (%) 85,4 88,6 90,9

Água Canalizada (%) 83,9 96,6 95,4

Esgotamento Sanitário (%) 66 68,9 76,3

Incidência de Tuberculose (Taxa / 100.000) 40,3 33,2 -

Mortalidade Materna (Taxa / 100.000) 95,3 43,9 39,3

Mortalidade Infantil (Taxa / 1.000) 30,2 22,2 22,5

Sem Rendimento (%) * 39,2 39,4 32,27

Rendimento até 1 Salário Mínimo (%) * 19,2 20,6 23,76

Telefone (%) 22,2 42,1 49,3

Computador (%) - 9,4 14,8

* População economicamente ativa, 10 anos ou mais de idade.

1.Dados sobre território, da Resolução n. 5, de 10/10/2002 (www.ibge.gov.br). Estimativa de população em 01/07/2005, do IBGE
(www.ibge.gov.br).

2.Estimativa de população em 01/07/2005, do IBGE (www.ibge.gov.br).
3.Pnud 2000. O Índice de Desenvolvimento Humano mede os avanços de um país ou estado em três dimensões básicas do desen-

volvimento humano: longevidade, medida pela esperança de vida ao nascer; nível educacional, medido por uma combinação de
alfabetização de adultos (ponderação de 2/3) e taxa de escolarização bruta combinada dos ensinos primário, secundário e supe-
rior (ponderação de 1/3); e padrão de vida, medido pelo Produto Interno Bruto per capita (em US$ PPC).

4.IBGE 2004. Índice Gini da distribuição de rendimento mensal das pessoas de 10 anos ou mais de idade, com rendimento. O Índice
Gini mede o quanto a distribuição de renda ou consumo entre pessoas ou domicílios dentro de um país desvia de um distribui-
ção perfeitamente igual. O valor 0.0 representa perfeita igualdade, enquanto o valor 1.0 representa perfeita desigualdade.

5.Estado de Minas Gerais (www.mg.gov.br ) e Secretaria da Defesa Social (www.seds.mg.gov.br).
6.Governo de Minas Gerais, “Minas inicia integração das Polícias Civil e Militar”, 03/08/04, e “Belo Horizonte ganha Área Integrada

para combater o crime”, 23/03/2006. Disponível no web-site do governo do estado (www.mg.gov.br).
7.Dados do efetivo policial em 2003, da Secretaria Nacional de Segurança Pública – Senasp (www.mj.gov.br/senasp). Estimativa de

população em 2003, do IBGE (www.ibge.gov.br).
8.Brasil, IBGE 2005.
9.Os relatórios estão disponíveis no web-site da Ouvidoria: www.ouvidoriadapolicia.mg.gov.br.
10.Brasil, Ministério da Justiça 2004a.
11.Brasil, Conselho Nacional de Justiça 2005.
12.Brasil, Ministério de Justiça, 2004a.
13.Brasil, Ministério da Justiça 2004b.
14.Brasil, IBGE 2005.
15.Brasil, Ministério da Justiça 2005.
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16.Estado de Minas Gerais, “Governo anuncia indenizações a 136 vítimas de tortura”, 06/04/2005, e “Direitos Humanos foi desta-
que em 2005”, 09/01/2006. Disponível no web-site do governo do estado (www.mg.gov.br).

17.Estado de Minas Gerais, Secretaria de Desenvolvimento Social e Esportes, Subsecretaria de Direitos Humanos
(www.social.mg.gov.br/direitoshumanos/sup_direitos_humanos.html).

18.Estado de Minas Gerais, Secretaria de Desenvolvimento Social e Esportes, Subsecretaria de Direitos Humanos, Núcleo de Aten-
dimento às Vítimas de Crimes Violentos (www.social.mg.gov.br/direitoshumanos/direitos_humanos/navcv.html).

19.Estado de Minas Gerais, Secretaria de Desenvolvimento Social e Esportes, Subsecretaria de Direitos Humanos, Núcleo de Aten-
dimento às Vítimas de Crimes Violentos (www.social.mg.gov.br/direitoshumanos/direitos_humanos/navcv.html).

20.Estado de Minas Gerais, “Disque Direitos Humanos faz 6 anos e planeja ampliação”, 20/02/2006. Disponível no web-site do
governo do estado (www.mg.gov.br).

21.Mesquita e Loche 2005.
22.Brasil, Conselho Nacional de Justiça 2005. O estado não disponibilizou o número total de pessoas atendidas no ano.
23.Brasil, Ministério da Justiça 2004a.
24.Folha Online, “Morte de fiscais do trabalho em Unaí completa 2 anos”, 28/01/06.
25.Folha Online, “Morte de fiscais do trabalho em Unaí completa 2 anos”, 28/01/2006.
26.Folha Online, “Fazendeiro acusado pela morte de fiscais em Unaí está preso em Brasília”, 14/08/2004, e “Suspeitos da chacina

de Unaí (MG) são transferidos para BH”, 20/08/2004.
27.Folha Online, “Fazendeiro acusado pela morte de fiscais em Unaí está preso em Brasília”, 14/08/2004, e “Suspeitos da chacina

de Unaí (MG) são transferidos para BH”, 20/08/2004.
28.Folha Online, “Fazendeiro acusado de crime em Unaí consegue habeas corpus”, 31/08/2005.
29.Folha Online, “PF prende irmão de suspeito por morte de fiscais em MG”, 17/09/2004.
30.Online, “Suspeito por morte de fiscais do trabalho se elege em Unaí (MG)”, 04/10/2004.
31.Folha Online, “Prefeito eleito de Unaí deixa a prisão”, 06/10/2004.
32.Folha Online, “Justiça determina nova prisão de acusado de mortes em Unaí”, 10/12/2004, e “Prefeito eleito acusado de mortes

em Unaí deixa a prisão”, 16/12/2004.
33.Estado de Minas Gerais, Ouvidoria de Polícia (www.ouvidoriadapolicia.mg.gov.br).
34.Estado de Minas Gerais, Ouvidoria de Polícia (www.ouvidoriadapolicia.mg.gov.br).
35.Movimento Nacional de Direitos Humanos, s/d.
36.NEV-USP, Banco de Dados sobre Violações de Direitos Humanos.
37.Waiselfisz 2004.
38.Centro de Estudos de Criminalidade e Segurança Pública, Universidade Federal de Minas Gerais – Crisp (www.crisp.ufmg.br) e

Estado de Minas Gerais, Secretaria da Defesa Social (www.seds.mg.gov.br)
39.Estado de Minas Gerais (www.mg.gov.br).
40.Comissão Pastoral da Terra – CPT 2004.
41.Comissão Pastoral da Terra – CPT 2005.
42.Brasil, Ministério do Desenvolvimento Agrário, Ouvidoria Agrária 2005 e 2004.
43.Comissão Pastoral da Terra – CPT 2004 e 2005 e Ministério do Trabalho e Emprego, “Cadastro dos Empregadores Portaria 540 de

15/10/2004”, lista atualizada em 19/01/200619/01/2006, disponível no web-site do Ministério do Trabalho e Emprego
(www.mte.gov.br).

44.Brasil, Depen 2006. Estimativa de população em 2004, do IBGE (www.ibge.gov.br). Em 2005, havia 6.289 presos em unidades do
sistema penitenciário. O estado não forneceu dados referentes ao número de presos em cadeias públicas e distritos policias em
2005.

45.Brasil, Depen 2006.
46.Brasil, Depen 2006.
47.Estado de Minas Ferais, Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social e Esportes, Subsecretaria de Direitos Humanos

(www.social.mg.gov.br/direitoshumanos/sup_direitos_humanos.html).
48.Estado de Minas Gerais, Secretaria de Defesa Social, Subsecretaria da Administração Penitenciária (www.seds.mg.gov.br/

estrut_subsecretaria.asp), janeiro de 2005.
49.Lemgruber 2004.
50.Estado de Minas Gerais, Secretaria de Defesa Social, Subsecretaria da Administração Penitenciária (www.seds.mg.gov.br/

estrut_subsecretaria.asp), janeiro de 2005.
51.O Estado de S. Paulo, 08/02/2002.
52.O Jornal dos Lagos, várias edições dos anos de 2002, 2003 e 2004 apresentam notícias referentes a incidentes ocorridos na

Cadeia Pública de Alfenas.
53.O Diário de S. Paulo, 03/11/2002.
54.O Estado de S. Paulo, 12/08/2002.
55.O Diário de S. Paulo, 08/01/2004.
56.Folha de S.Paulo, 09/04/2003.
57.Folha de S.Paulo, 22/05/2003, 24/05/2003, 25/05/2003; O Estado de S.Paulo, 22/05/2003, 23/05/2003, 24/05/2003; O Globo, 24/

05/2003.
58.O Correio (Uberlândia), 29/06/04.
59.O Correio (Uberlândia), 09/09/04.
60.Jornal dos Lagos, 02/10/2004.
61.Anistia Internacional, “Brazil:’Subhuman’: Torture, overcrowding na brutalisation in Minas Gerais police stations”. Relatório

disponível no web-site da Anistia Internacional (www.amnesty.org).
62.Lemgruber 2004.



R
EG

IÃ
O

 SU
D

ESTE
M

in
as G

erais

61

63.Secretaria de Estado da Defesa Social/ Subsecretaria de Administração Penitenciária – jan/2005; Elaboração: Fundação João
Pinheiro (FJP) e Núcleo de Estudos em Segurança Pública (NESP)

64. O Estado de S. Paulo, 20/07/2002.
65.Jornal dos Lagos, 19/08/2002.
66.O Estado de S. Paulo, 06/08/2003.
67.O Estado de S. Paulo, 08/01/2004.
68.O Estado de S. Paulo, 11/03/2004.
69.Associação Nacional de Jornais – ANJ 2005.
70.Associação Nacional dos Jornais – ANJ 2004.
71.Site e-jurídico (www.e-juridico.com.br/noticias) de 17/06/2005, acessado em 21/02/2006
72.Hoje em Dia, 15/07/2005.
73.Folha de S. Paulo, 30/08/2004; O Estado de Minas, 30/08/2004.
74.Recria (www.cecria.org.br/recria/sistema/asp/res_estatistica.asp), consultado em 12/01/2006.
75.Brasil, IBGE 2006. Sem a certidão de nascimento, a criança não é oficialmente reconhecida pelo Estado, e isto a impede de ter

muitos de seus direitos garantidos como, por exemplo, a garantia de matrícula na escola na escola, atendimento nos serviços
de saúde e participação nos programas sociais governamentais.

76.Brasil, Presidência da República, Secretaria Especial dos Direitos Humanos 2005.
77.Brasil, Congresso Nacional 2004.
78.Brasil, IBGE, dados da Pnad 1995, Censo 2000, e Pnad 2004.
79.Brasil, Ministério do Desenvolvimento Social 2005.
80.Dados de janeiro de 2004, da Subsecretaria de Promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente/SEDH, disponíveis no web-

site da Secretaria Especial de Direitos Humanos (www.presidencia.gov.br/sedh). O estado não informou o número de adoles-
centes cumprindo medida sócio-educativa em meio aberto.

81.AfroReggae (www.afroreggae.org.br); e Folha de S. Paulo, “Policiais aprendem grafite com jovens”, 25/07/2005.
82.Brasil, Brasil, IBGE 2006.
83.Brasil, Ministério da Justiça, Secretaria Nacional de Segurança Pública – Senasp (www.mj.gov.br/senasp).
84.Waiselfisz 2004.
85.Mesquita e Affonso 2002.
86.Brasil, Presidência da República, Secretaria Especial de Políticas para Mulheres – SEPM (www.presidencia.gov.br/spmulheres/

atende/index.htm).
87.Estado de Minas Gerais, Secretaria de Planejamento e Gestão (www.planejamento.mg.gov.br/governo/planejamento/

central_projetos/carteira_projetos.asp)
88.Brasil, Presidência da República, Secretaria Especial de Políticas para Mulheres – SEPM (www.presidencia.gov.br/spmulheres/

pnpm.htm).
89.Brasil, Presidência da República, Secretaria Especial de Políticas para Mulheres – SEPM (www.presidencia.gov.br/spmulheres/

convenios.htm).
90.Cidadania, Estudo, Pesquisa e Informação – Cepia 2005.
91.Brasil, IBGE 2006.
92.Brasil, IBGE 2006.
93.Brasil, IBGE 2006.
94.Brasil, IBGE 2006.
95.NEV-USP 2005, com base em dados do Datasus/SIM.
96.Pnud 2004.
97.Pnud 2004.
98.Instituto Sócio Ambiental – ISA – ISA (www.socioambiental.org).
99.Conselho Indigenista Missionário – Cimi – Cimi (www.cimi.org.br). Dados de 17 de dezembro de 2004.
100.Brasil, IBGE 2006.
101.Brasil, IBGE 2006.
102.Mott e Cerqueira 2003; Grupo Gay da Bahia 2005 e 2006.
103.Estado de Minas Gerais (www.mg.gov.br), “Ouvidoria debate violências contra homossexuais”, 24/08/2004.
104.Estado de Minas Gerais (www.mg.gov.br), “Ouvidoria de Polícia debate homofobia na segurança pública”, 10/05/2005.
105.Brasil, IBGE 2005.
106.Brasil, IBGE 2006.
107.Brasil, IBGE 2006.
108.Brasil, IBGE 2006.
109.Fundação Getúlio Vargas, Programa de Gestão Pública e Cidadania 2005.
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1.3 Rio de Janeiro

Dados Demográficos, Sociais e Econômicos

O estado do Rio de Janeiro tem uma área de 43.696,054 km2 e população
de 15.383.407 habitantes (352,05 hab/km2), divididos em 92 municípios.1

A cidade do Rio de Janeiro, capital do estado, tem uma população de
6.094.183     habitantes.2 O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH)
no Rio de Janeiro passou de 0,753 em 1991 para 0,807 no ano 2000
(+ 15,54 %).3 O Índice Gini da distribuição do rendimento mensal é 0.536,
abaixo da média nacional de 0.559, mas acima da média regional de 0.533.4

Estrutura Institucional

O Rio de Janeiro tem uma Secretaria de Estado da Segurança Pública, a qual
está vinculada a Polícia Civil, Polícia Militar, Corpo de Bombeiros, e o Ins-
tituto Segurança Pública (ISP). O ISP regularmente publica as estatísticas
criminais do estado na internet.5 O efetivo policial era 72.677 em 2003,
sendo 11.230 policiais civis, 1.160 peritos, 43.774 policiais militares e 16.513
bombeiros militares, o que representa 1 policial para cada 205 habitantes.6

Sessenta e sete municípios tinham guarda municipal em 2004, com um efe-
tivo total de 12.017 guardas.7

O estado tem uma Secretaria dos Direitos Humanos, a qual está vincu-
lada a Corregedoria Geral Unificada, a Ouvidoria de Polícia e o Programa
Estadual de Proteção à Testemunha.8

A Ouvidoria de Polícia, criada através da lei estadual 3.168, de 12 de
janeiro de 1999, recebe e acompanha a investigação de denúncias contra
policiais e produz relatórios periódicos disponibilizados na internet.9

A Corregedoria Geral Unificada não substituiu as corregedorias das
polícias civil e militar, e depende das corregedorias destas polícias para rea-
lizar investigações de denúncias contra policiais civis e militares. Foi criada
pela lei estadual 3.4035/2000, regulamentada pelo decreto 26.716/2000,
inicialmente na Secretaria de Estado de Justiça e Direitos Humanos. Em
seguida, pelo decreto 26.742/2000 e decreto 27.789/2000, passou para a
Secretaria de Estado de Segurança Pública. Em 2002, pelos decretos 31.835/
2002 e 32.819/2000, a corregedoria unificada passou a integrar a estrutura
da Governadoria do Estado e teve sua estrutura alterada. Com a criação da
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Secretaria de Estado de Direitos Humanos, através do decreto estadual
33.362, de 10 de junho de 2003, a Corregedoria Geral Unificada, passou a
integrar a estrutura desta Secretaria. Com o decreto 34.229/2003, voltou a
integrar a estrutura da Governadoria do Estado. Finalmente, com o decreto
34.526, de 16 de dezembro de 2003, a corregedoria unificada voltou a inte-
grar a estrutura da Secretaria de Estado de Direitos Humanos.10

O Rio de Janeiro tem uma Secretaria de Estado de Justiça e Defesa do
Cidadão, a qual estão vinculados os conselhos estaduais Anti-Drogas, dos
Direitos da Mulher e de Direitos dos Negros, além de centros de referência
para comunidades especiais, contra a violência e discriminação homosse-
xual, contra a discriminação religiosa, contra o racismo e o anti-semitismo e
da segurança ambiental.11

Por fim, o estado tem também uma Secretaria de Estado de Adminis-
tração Penitenciária (Seap), que administra as prisões do sistema peniten-
ciário do estado, não incluindo as prisões nas delegacias de polícia sob ad-
ministração da Secretaria de Estado da Segurança Pública. A Seap conta com
uma ouvidoria própria, para receber e acompanhar a investigação de de-
núncias contra agentes do sistema penitenciário.12

O Rio de Janeiro possui 92 municípios, dos quais 80 constituem sede
de comarca.13 Em 2004, atuavam no estado 954 juízes, sendo 700 na pri-
meira instância, 164 na segunda instância e 94 em juizados especiais, o que
corresponde a uma taxa de 6,27 juízes por 100.000 habitantes.14 O estado
tinha ainda 149 juízes na primeira instância da justiça federal, em 2003.15

O Rio de Janeiro foi o primeiro estado a criar a Defensoria Pública,
em 1954, que conta 736 defensores.16 O estado tem 94 juizados especiais
criminais e 115 juizados especiais cíveis.17 Tem 11 programas de administra-
ção alternativa de conflitos.18

Políticas de Direitos Humanos

O Rio de Janeiro lançou um plano estadual de direitos humanos em 2002.
Após um processo de revisão e atualização deste plano em 2004/2005, o
segundo plano estadual de direitos humanos foi lançado na 3a Conferência
Estadual de Direitos Humanos em 2005.19

De 2002 a 2004, o Rio de Janeiro assinou 55 convênios com a Secre-
taria de Direitos Humanos do Governo Federal, no valor total de R$ 6
224 514,45. Destes convênios, nove foram referentes à aplicação de medi-
das sócio-educativas a adolescentes em conflito com a lei, quatro à promo-
ção dos direitos da criança e do adolescente, três à proteção de vítimas e
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testemunhas, doze à promoção dos direitos humanos, um à erradicação do
trabalho escravo, um á proteção dos direitos da pessoa idosa e 23 à proteção
dos direitos das pessoas portadoras de deficiência.20

Acesso à Justiça

Em 2004, a participação da justiça estadual no total das despesas públicas
do Rio de Janeiro foi de 5,05%. A despesa média da justiça estadual por
habitante foi de R$ 91,32. A participação da assistência judiciária gratui-
ta no total das despesas justiça estadual foi 0,11% e no total das despesas
públicas foi de 0,01%, o que representa um investimento médio de R$ 0,10
por habitante. A taxa de congestionamento da justiça estadual foi de 90,44%
na primeira instância, 24,99% na segunda instância e 55,59% nos juiza-
dos especiais.21

Em 2003, na primeira instância da justiça comum, deram entrada
1.316.479 processos e 609.714 foram julgados, o que representa 46% de
processos julgados em relação a novos processos. Na segunda instância, de-
ram entrada 83.256 processos e foram julgados 91.222, o que representa
110% de processos julgados. Ainda em 2003, na primeira instância da justi-
ça federal, 281.508 processos foram distribuídos e 151.346 julgados, o que
representa 54% de processos julgados.22

Vida, Liberdade e Segurança Pessoal

Execução e Violência Policial

No estado do Rio de Janeiro, o número de civis mortos por policiais, ocor-
rências registradas como “auto de resistência”, atingiu um pico de 1.195 em
2003, caiu para 983 em 2004, mas subiu para 1.095 em 2005.23

Em 31 de março de 2005, um grupo de extermínio matou 29 pessoas
nas cidades de Nova Iguaçu e Queimadas, na Baixada Fluminense, estado do
Rio de Janeiro. A polícia federal, em conjunto com as polícias civil e militar,
abriu um inquérito sobre o caso. Existiam indícios de que as mortes em
Nova Iguaçu e Queimadas foram uma resposta para a punição de oito polici-
ais, que integravam o 15° Batalhão de Polícia Militar, acusados de matar duas
pessoas na cidade de Duque de Caxias. A chacina deu origem à ampla
mobilização da sociedade civil, denunciado a violência policial, os grupos de
extermínio e a impunidade na Baixada Fluminense.24
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Em 6 de janeiro de 2004, cinco jovens foram mortos por policiais
militares no Complexo da Alegria, na região do Caju, ma Cidade do rio de
Janeiro. Três corpos foram encontrados no dia seguinte num lugar abando-
nado da região. Dois corpos foram levados pelos policiais ao hospital, iden-
tificados como pertencentes a grupo de traficantes que havia trocado tiros
com a polícia. Um sobrevivente, que levou um tiro na perna, relatou as exe-
cuções à polícia. Em 2005, o caso ainda estava sob investigação.25

Em 6 de dezembro de 2003, quatro jovens foram mortos com tiros na
cabeça e seus corpos encontrados com sinais de tortura em Duque de Caxias,
na Baixada Fluminense. Em julho de 2004, o Ministério Público ofereceu
denúncia contra oito policiais militares.26

Em 17 de abril de 2003, quatro moradores morreram numa operação
da polícia militar no Morro do Borel. Nenhum dos quatro tinha anteceden-
tes criminais, três deles trabalhavam e um era estudante. Segundo a polícia,
os quatro eram traficantes e foram mortos em confronto. O Ministério Pú-
blico ofereceu denúncia contra cinco policiais em dezembro de 2003, aceita
pelo 2º Tribunal do Júri em julho de 2004. Dois policiais militares foram
absolvidos, em outubro de 2004 e fevereiro de 2005.27

Tortura

O serviço SOS Tortura, de 30 de outubro de 2001 a 31 de julho de 2003,
recebeu 51 denúncias de tortura praticada por agentes públicos no Rio de
Janeiro, sendo 32 na capital e 19 no interior do estado. Das 51 denúncias, 16
foram arquivadas devido a dados insuficientes. Trinta e quatro foram en-
viadas ao Ministério Público, que devolveu seis denúncias por dados insufi-
cientes, investigou 12 e não prestou informação sobre as outras 16. Treze
denúncias foram encaminhadas à Ouvidoria de Polícia, sendo que nada foi
comprovado em três e nove estavam sob investigação. Duas denúncias foram
encaminhadas à corregedoria da polícia civil, que não prestou informações
sobre os encaminhamentos.28

Ouvidoria de Polícia

A Ouvidoria de Polícia recebeu 1.895 denúncias contra policiais em
2005, sendo 106 referentes a abuso de autoridade, 64 a agressão, seis a
espancamento/tortura, quatro a lesão corporal, 154 a extorsão/concussão,
12 a participação em grupo de extermínio e sete a envolvimento em tráfico
de arma.29
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Em 2004, foram 1.728 denúncias, sendo 130 referentes a abuso de
autoridade, 99 agressão, 12 espancamento/tortura, duas a lesão corporal,
227 a extorsão/concussão, 25 a participação em grupo de extermínio e 18 a
envolvimento em tráfico de armas.30

Violência Policial, Execução, Linchamento

O Banco de Dados do NEV-USP registrou, no período de 1980 a 2005,
2.913 casos de violência policial no Rio de Janeiro, com 3.323 vítimas fatais
e 3.207 feridas, 2.410 casos de execução sumária, com 3.918 vítimas fatais e
565 feridas; 204 casos de linchamento com 86 vítimas fatais e 91 feridas.31

Violência Urbana

Em 2002, o estado do Rio de Janeiro registrou 8.321 mortes por ho-
micídio (56,5/100 mil hab.), das quais 3.728 na cidade do Rio de Janeiro
(106,9/100 mil hab.). Na faixa etária de 15 a 24 anos, a taxa de homicídio
chegou a 118,9/100 mil no estado e 145,5/100 mil na capital.32

Violência Rural

Em 2003, a Comissão Pastoral da Terra (CPT) registrou 18 conflitos de
terra no Rio de Janeiro, envolvendo 11.845 pessoas, sem mortes.33 Em 2004,
de janeiro a agosto, foram 33 conflitos, envolvendo 18.855 pessoas, sem
mortes. Em 2005, no mesmo período, foram 18 conflitos, envolvendo 7.640
pessoas, com duas mortes.34

A Ouvidoria Agrária registrou 14 ocupações de terra no estado em 2004,
sem mortes. Registrou sete ocupações de terra de janeiro a novembro de
2005, com duas mortes não decorrentes de conflitos pela terra.35

Trabalho Escravo/Forçado

A Comissão Pastoral da Terra registrou três denúncias de trabalho escravo
no Rio de Janeiro em 2004, com 168 pessoas libertadas. Em 2003, foram
quatro denúncias, duas investigadas, com 98 pessoas libertadas. Na “lista
suja” do Ministério do Trabalho e Emprego, não havia registro de emprega-
dores explorando trabalho escravo no Rio de Janeiro em janeiro de 2006.36
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Tratamento de Prisioneiros, Sistema Penitenciário,
Unidades Fechadas

No Estado do Rio de Janeiro, a população prisional era de 27.755 pessoas
em dezembro de 2005. A taxa de encarceramento era de 180 presos por 100
mil habitantes.37

Da população encarcerada, 23.054 estavam em unidades do sistema
penitenciário e 4.701 em unidades da Secretaria da Segurança Pública.
O número total de vagas disponíveis em unidades do sistema penitenciário
era de 19.767 em 2004, indicando a superlotação das unidades.38

O número de presos provisórios era 5.515 (homens e mulheres), e o
número de presos condenados era 17.539 (homens e mulheres). A popula-
ção carcerária distribuía-se da seguinte maneira: 12.536 homens e 779 mu-
lheres em regime fechado (13.315 pessoas); 2.527 homens e oito mulheres
em regime semi-aberto (2.535 pessoas); 291 homens e nove mulheres em
regime aberto (300 pessoas); 5.213 homens e 302 mulheres em regime pro-
visório (5.515 pessoas) e 1.389 homens em medida de segurança.39

Com relação às características da população carcerária, no ano de 2003,
19,4% possuíam idade intermediária entre os 18 e 20 anos, 19,8% entre os
20 e 25 anos, 22,5% entre os 25 e 30 anos, 25% entre os 30 e 40 anos, 9,7%
entre os 40 e 50 anos e 3,7% 50 ou mais anos. Quanto ao grau de instrução,
registra-se que: 5,4% eram analfabetos; 74,2% possuíam ensino fundamen-
tal incompleto; 2,9% possuíam ensino médio incompleto; 3,4% cursaram
de forma completa o ensino médio; 0,4% chegaram a se matricular em cur-
sos de nível superior, mas não os concluíram; 0,3% completaram seus estu-
dos em nível superior; e 13,5% não informaram sua escolaridade. Com rela-
ção a estes últimos números apontados, 31,9% dos detentos, no ano de 2003,
continuaram seus estudos dentro dos muros do sistema prisional.40

Polinter

O governo do estado desativou a carceragem da Polinter, na zona portuária
do Rio de Janeiro em 31 de janeiro de 2006, após uma série de denúncias de
violações de direitos humanos e corrupção. A desativação da Polinter foi
determinada pela governadora do estado em 29 de dezembro de 2005, após
a revelação de que o traficante Marcélio de Souza Andrade planejara e orde-
nara de dentro da Polinter uma ação para resgatá-lo quando ele fosse depor
fórum da Ilha do Governador no dia 27 de dezembro. Souza Andrade, um
comparsa e dois policiais morreram na tentativa de resgate. Seis policiais
civis responsáveis pela carceragem foram afastados pelo chefe da polícia civil.41
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Nos últimos cinco anos, o governo do estado construiu 11 casas de custó-
dia, com 6.084 vagas, com o objetivo de desativar as carceragens dos distritos
policiais. Com capacidade para 350 detentos, a carceragem da Polinter che-
gou a abrigar 1.685. Em dezembro de 2005, ainda abrigava 1.221 detentos.42

Em 15 de novembro de 2005, a Corte Interamericana de Direitos
Humanos da Organização dos Estados Americanos havia concedido medida
cautelar solicitada pelas ONGs Justiça Global, Tortura Nunca Mais, Associa-
ção pela Reforma Prisional e Laboratório de Análise da Violência da Uni-
versidade Estadual do Rio de Janeiro, determinando que o governo brasilei-
ro garantisse a vida e a integridade física de todos os presos na Polinter.43

Benfica

De todas as rebeliões no Estado do Rio de Janeiro entre 2002 e 2004, a
rebelião na Casa de Custódia de Benfica foi uma das mais significativas no
sentido de demonstrar os problemas existentes no sistema prisional. Entre
estes problemas, se destacam: superlotação, espancamentos, falta de assistên-
cia jurídica e médica, falta de condições de habitabilidade e higiene, aprisio-
namento de presos condenados com outros esperando julgamento, suspensão
de direitos, maus-tratos a parentes visitantes, controle de unidades prisionais
por facções criminosas, manutenção de presos de facções criminosas rivais
em uma mesma unidade prisional, e conflitos entre facções criminosas.

Num sábado, dia 29 de maio de 2004, às 6h30 da manhã, presos de
uma facção criminosa renderam agentes penitenciários e detonaram uma
bomba num dos portões da carceragem, permitindo que 14 presos fugissem.
Tendo a tentativa de fuga em massa frustrada, os detentos fizeram novos
reféns e invadiram celas preenchidas por integrantes de facção criminosa
rival. No dia seguinte, logo que iniciadas as negociações, um dos reféns, um
agente penitenciário, foi atingido pelas costas por uma bala e morreu a ca-
minho do hospital. A rebelião terminou após negociações e libertação de
reféns, na segunda-feira, dia 31 de maio. O fator agravante na rebelião de
Benfica foi o confronto entre presos de diferentes facções criminosas, re-
sultando na morte de 30 presos – dois destes esquartejados – e no ferimento
de outros quinze. A facção majoritária fez um “julgamento” da rival. Presos
condenados foram amarrados, torturados e depois mortos com marretadas
na cabeça. Alguns presos ainda tiveram seus corpos incendiados, outros re-
ceberam estocadas e foram degolados. Ao final da rebelião, pessoas que pre-
senciaram o acontecimento relataram que outros presos encontravam-se
amarrados a botijões de gás ou suspensos por cordas presas aos pés, e indica-
ram que estes presos seriam os próximos a serem executados.44
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Rebeliões e Fugas

Em 2004, a imprensa registrou casos de rebeliões e fugas nas seguintes uni-
dades do sistema prisional: Casa de Custódia de Magé, Casa de Custódia de
Benfica, Casa de Custódia Bangu C, 52º DP (Nova Iguaçu), 127º DP (Ar-
mação dos Búzios), 105º DP (Petrópolis), Presídio Ary Franco, 110º DP
(Teresópolis), Penitenciária Milton Dias Moreira (Complexo Penitenciário
Frei Caneca), Penitenciária Hélio Gomes, Penitenciária Moniz Sodré, Pre-
sídio Evaristo de Moraes, 90º DP (Barra Mansa), 73º DP (Neves), Presídio
Carlos Tinoco da Fonseca. Em muitas das unidades prisionais relacionadas,
ocorreram mais de uma rebelião ou fuga.45

Na rebelião ocorrida no Presídio Hélio Gomes (Complexo Peniten-
ciário Frei Caneca), um preso foi morto ao ser atingido por tiro disparado
por policiais.46 Na Penitenciária Moniz Sodré (Complexo Penitenciário de
Bangu), dois presos foram mortos por ação de policiais quando da tentativa
de uma fuga em massa.47 Na Penitenciária Milton Dias Moreira, dois presos
foram baleados e mortos ao tentarem escapar da prisão assistidos por uma
quadrilha de traficantes.48 Nove presos ficaram feridos por estilhaços de bom-
bas de efeito moral em rebelião também ocorrida na Penitenciária Milton
Dias Moreira (Complexo Penitenciário Frei Caneca).49 No Presídio Ary Fran-
co, quatro presos foram mortos com estocadas no peito por motivo de dissi-
dências entre facções criminosas rivais.50 Uma detenta morreu e nove outras
ficaram feridas – uma delas foi baleada na cabeça e permaneceu internada
em estado grave – numa rebelião ocorrida na Casa de Custódia de Magé.51

No ano de 2003, houve rebeliões e fugas nas seguintes unidades do
sistema carcerário: Penitenciária Pedrolino de Oliveira (Complexo Peniten-
ciário Frei Caneca), Polinter Ricardo de Albuquerque, Polinter Praça Mauá,
Presídio de Segurança Máxima Bangu 3, 76º DP (Centro de Niterói), Casa
de Custódia Pedro Melo (Bangu), Presídio Jonas Lopes de Carvalho (Bangu
4), 52º DP (Nova Iguaçu), e Penitenciária Esmeraldino Bandeira (Bangu).52

Das fugas e rebeliões ocorridas em 2003, destacam-se: a rebelião ocor-
rida no presídio de segurança máxima Jonas Lopes de Carvalho, que impli-
cou morte de um detento e o ferimento de outros seis53; na Polinter (Praça
Mauá), um incêndio seguido por uma rebelião resultou na morte de três
presos, um deles (mentalmente debilitado) morreu por razão de queimadu-
ras graves, os outros dois por motivo de brigas entre facções criminosas ri-
vais54; a rebelião que se passou na Penitenciária Pedrolino de Oliveira, que
deixou seis presos ao entrarem em confronto com a polícia55; em uma rebe-
lião na 52ª DP (Nova Iguaçu), oito presos foram feridos na intervenção
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policial56; a rebelião ocorrida no presídio Bangu 4, cujo saldo foi a morte de
um detento e o ferimento de outros sete presos.57

Em 2002, houve 27 rebeliões e fuga de 189 presos no estado, sendo
que 61 destes presos se encontravam em regime fechado e 19 no regime semi-
aberto.58 Ainda em 2002, a imprensa divulgou a ocorrência de rebeliões e
fugas nas seguintes unidades do sistema prisional carioca: 118º DP (Ararua-
ma), Casa de Custódia de Bangu, 126º DP (Cabo Frio), 89º DIP (Resende),
Casa de Custódia Dalton Castro, Penitenciária de Segurança Máxima de
Bangu, Presídio Ary Franco, Casa de Custódia Jorge Santana, Casa de Cus-
tódia Moniz Sodré, Presídio Vicente Piragibe, Presídio Talavera Bruce,
Polinter Ricardo Albuquerque, Presídio de Segurança Máxima Bangu 3,
Polinter Grajaú e 123º DP (Macaré).59

Entre as fugas e rebeliões no sistema prisional carioca, no ano de 2002,
deve-se registrar a rebelião ocorrida em Resende, na qual resultou a morte
de um preso e o ferimento de outros seis.60 Uma fuga, no presídio de Vicen-
te Piragibe, acarretou a morte de dois presos por tiros disparados por po-
liciais.61 Uma rebelião na Casa de Custódia Jorge Santana provocou a morte
de um preso que, ao tentar fugir, foi alvejado por policiais.62 Já em Bangu,
quatro presos, integrantes de facções criminosas, foram mortos por deten-
tos rebelados.63

Torturas e Maus Tratos

Notícias sobre torturas e maus tratos foram divulgadas frequentemente na
imprensa. Em 2004, no 52º DP (Nova Iguaçu), um preso foi espancado e
enforcado por outros detentos, que descobriram sua participação em um
grupo de extermínio.64 A coordenação estadual da Pastoral Carcerária con-
firmou denúncias da comunidade sobre a prática de torturas contra presos
da Penitenciária Hélio Gomes. Após uma rebelião, 20 de 37 detentos trans-
feridos para o Presídio Ary Franco relataram ter sido espancados.65

Em 2003, em março, em represália a ações violentas promovidas por
facção criminosa na capital carioca, os agentes penitenciários das galerias
A e C do Complexo Prisional de Bangu impuseram, a detentos pertencentes
à referida facção, vistorias de meia em meia hora e banhos de mangueira
constantes como forma de mantê-los acordados.66 Em outra unidade de
Bangu, no presídio Esmeraldino Bandeira, dois defensores públicos pre-
senciaram o espancamento de presos por cerca de quinze agentes peniten-
ciários. O espancamento, iniciado após tentativa de fuga dos detentos, não
foi interrompido nem mesmo diante das ordens dos defensores.67
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Em agosto, membros de facção criminosa organizaram greve de fome
com o objetivo alegado de protestar contra os maus-tratos recebidos no sis-
tema carcerário estadual. As principais reivindicações se referiam à má
qualidade da comida, falta de assistência médica e persistência de torturas.
O incidente mobilizou cerca de 6.700 presos, contando com a participação
de detentos de diferentes unidades prisionais controladas por membros da
facção. Somente em Bangu, cinco unidades que aderiram à greve. Em res-
posta, a Seap, além de suspender a preparação das refeições como forma de
economizar recursos, fechou todas as cantinas dos presídios e proibiu a visi-
ta de parentes dos presos. Após cinco dias de greve, detentos e Secretaria
negociaram o fim da mobilização.68

No 52º DP (Nova Iguaçu), um carcereiro da polícia civil, contando
com a participação de presos, ditos de boa conduta, promovia sessões de
tortura e abuso sexual contra os demais detentos. Investigações descobriram
uma máquina fotográfica digital e 31 disquetes, que continham os registros
da violência praticada na delegacia. Em depoimento à Corregedoria da Polí-
cia, incumbida de realizar uma sindicância e mover inquérito contra os acu-
sados, um detento revelou que o chefe da carceragem, em dado dia, o obrigou
a fazer sexo oral com outro detento. Para impedir reações, o policial manti-
nha arma apontada para a dupla.69

Caso emblemático de tortura foi o ocorrido no na ala federal do Presí-
dio Ary Franco. Cham Kim Chang, comerciante chinês de 46 anos, foi de-
tido por agentes da polícia federal ao tentar embarcar, no Aeroporto Inter-
nacional Antônio Carlos Jobim, em um vôo com destino aos Estados Unidos,
portando a quantia de US$ 30.500,00, não declarada à Receita Federal.
Levado para o presídio, Chang permaneceu lá por um intervalo de dois dias,
ao fim do qual foi encontrado inconsciente, suas roupas molhadas e repleto
de escoriações pelo corpo. Chang foi, então, levado ao Hospital Salgado
Filho, onde permaneceu em coma durante oito dias até morrer em decor-
rência de traumatismo craniano e pneumonia dupla.70

Em 2002, casos de tortura e maus-tratos foram denunciados na Casa
de Custódia Moniz Sodré e na Casa de Custódia Jorge Santana, ambas loca-
lizadas no Complexo Penitenciário de Bangu, e na Delegacia da Polícia Federal
da Praça Mauá. Em Moniz Sodré, no mês de abril, um detento foi espan-
cado em uma das celas até a morte.71 Na mesma unidade, em dezembro, dois
presos foram encontrados mortos com sinais de espancamento.72 Em Jorge
Santana, um interno foi encontrado morto por enforcamento no banheiro
do refeitório. Segundo laudo da perícia, o rapaz de 19 anos tinha sido es-
pancado antes de ser executado.73
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O caso mais grave, contudo, teve lugar na unidade prisional federal da
Praça Mauá. Em setembro, o cozinheiro Antônio Gonçalves de Abreu foi
assassinado em sessão de espancamento promovida por agentes da polícia
federal. Antônio supostamente teria participado do homicídio de um agente
da polícia, realizado com colaboração de mais dois detentos, que denuncia-
ram terem sido igualmente vítimas da violência de agentes federais. A morte
de Antônio resultou na instauração de uma CPI para apuração dos abusos
cometidos pela polícia federal no estado.74

Mortes

Relatório da Seap registra a ocorrência de 83 mortes de presos em 2003 – 19
delas consideradas violentas –, e 125 mortes de presos em 2002 – 42 delas
consideradas violentas –.75 Em outro relatório, também foram declaradas
125 mortes de presos em 2002, mas assim discriminadas: 83 mortes por
causa naturais (66,4%); 42 mortes por ação dos próprios presos (33,6%);
as mortes resultantes de suicídios, homicídios cometidos por funcionários
do sistema prisional e demais causas (mortes por ação de policiais, por exem-
plo) não foram declaradas.76

Em 2004, em Bangu 2, um preso, condenado a 51 anos de prisão por
roubo, seqüestro e homicídio, foi encontrado morto no parlatório da uni-
dade. Seu corpo apresentava diversas perfurações, feitas provavelmente por
faca artesanal fabricada pelos próprios presos.77 Um preso foi morto ao ser
alvejado por outro, no Presídio Milton Dias Moreira.78 Também um preso
foi encontrado enforcado numa cela no Complexo Penitenciário do Galo
Branco.79 Júlio César Santiago foi encontrado morto no presídio Bangu 4,
com o corpo pendurado num dos corredores do presídio.80 Um preso de 36
anos foi morto por golpes de faca desferidos por outro preso, dentro de sua
cela no Presídio Hélio Gomes (Complexo Penitenciário Frei Caneca).81

Já no ano de 2003, uma presa de 36 anos, que cumpria pena por assal-
to, foi encontrada morta no Presídio Talavera Bruce (Bangu). Seu corpo
possuía ferimentos na cabeça e um pano enrolado no pescoço.82 Duas mor-
tes ocorreram na Casa de Custódia Jorge Santana, em que dois presos foram
encontrados enforcados. Um outro detento, da mesma unidade prisional
assumiu o crime; diz ter misturado tranqüilizantes à comida das vítimas es-
perando que dormissem para enforcá-los com lençóis.83

Em 2002, um garoto de programa levado à prisão no 126º DP (Cabo
Frio), após ser denunciado por programa televisivo como responsável pela
morte de sua esposa. A vítima foi espancada pelos demais presos quando se
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encontrava junto a eles no pátio da prisão. A mídia informou ser a vítima
homossexual e a motivação do crime ser de ordem passional.84

Na Penitenciária Alfredo Tranjan (Bangu 2), três presos, pertencentes
a facções criminosas, apareceram enforcados em suas celas. As autoridades
alegam ser o ocorrido caso de suicídio, porém há indícios que o evento con-
figure um ajuste de contas entre facções criminosas.85 De maneira análoga,
outros três detentos são encontrados enforcados em suas celas na Polinter
Ricardo Albuquerque.86

Liberdade de Expressão e de Assembléia

Imprensa – assassinatos

O jornalista da Rede Globo de Televisão, Tim Lopes, foi morto em junho de
2002, quando fazia reportagem sobre um baile funk que, segundo denún-
cias de moradores, promovia exploração sexual de menores e o livre consu-
mo de drogas, além de ser patrocinado pelos traficantes. Em agosto de 2002,
o inquérito policial indiciou nove pessoas pelo crime. Em setembro de 2002,
a polícia civil prendeu o principal acusado da morte do jornalista, o trafi-
cante Elias Pereira da Silva, conhecido como Elias Maluco, sendo este o úl-
timo dos nove suspeitos a ser preso. Em 25 de maio de 2005, Elias Pereira
da Silva foi condenado a vinte e oito anos e seis meses de prisão. Em 15 de
junho de 2005, Cláudio Orlando do Nascimento foi condenado a vinte e
três anos e seis meses de prisão por homicídio triplamente qualificado, ocul-
tação de cadáver e formação de quadrilha. Em 20 de agosto de 2005, Elizeu
Felício de Souza, Reinaldo Amaral de Jesus, e Fernando Satyro da Silva,
foram condenados a vinte e três anos e seis meses de prisão. Em 1º de outu-
bro de 2005, Claudino dos Santos Coelho foi condenado a vinte e três anos
e seis meses de prisão. Em 20 de outubro de 2005, Ângelo Ferreira da Silva,
último acusado de envolvimento no assassinato do jornalista, foi condenado
a nove anos e quatro meses de prisão por homicídio triplamente qualificado
e formação de quadrilha. Dos nove indiciados, dois morreram: André da
Cruz Barbosa e Maurício de Lima Matias. O primeiro teria cometido suicí-
dio e o outro morreu numa ação da polícia civil na favela de Vigário Geral.87

Imprensa – agressões

A repórter Gabriela Temer e o fotógrafo Marco Antônio Cavalcanti, do jor-
nal O Globo, foram agredidos, no dia 27 de maio de 2003, pelo soldado Cláu-
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dio Santos de Oliveira, do 31º Batalhão de Polícia Militar (Rio de Janeiro/
RJ), quando faziam reportagem sobre violência na Barra da Tijuca. A agressão
teve início depois que os jornalistas constataram que a posto de segurança,
onde o soldado Oliveira deveria estar, encontrava-se vazio. O soldado acusou
os jornalistas de tentarem desmoralizar a polícia militar e, xingando os dois,
obrigou-os a entrarem no carro da polícia. Tentou também, a partir de coa-
ção física, tomar a máquina do fotógrafo, que teve o braço torcido. Os jorna-
listas foram levados para a 16ª DP sob a acusação de desacato a autoridade.88

A repórter fotográfica do jornal Folha de S. Paulo, Ana Carolina, foi agre-
dida no dia 11 de setembro de 2002 quando fazia reportagem sobre a rebe-
lião no presídio de segurança máxima Bangu I, na cidade do Rio de Janeiro.
Ela fotografava a ação de policiais militares para retirar da frente do presídio
pessoas que buscavam informações sobre seus familiares presos, quando foi
atacada por duas mulheres, que se identificaram como parentes do trafican-
te Uê, assassinado por membros da quadrilha de Fernandinho Beira-Mar.
Depois de ser agredida pelas mulheres, um homem, aparentando 20 anos e
dizendo ser filho de Uê, exigiu que a jornalista lhe entregasse o filme que
usou para registrar as imagens. Diante da recusa, cinco pessoas, a maioria
mulheres, socaram e empurraram a fotógrafa.89

O repórter fotográfico Jorge Nunes foi agredido e teve sua câmera foto-
gráfica apreendida por um guarda municipal, no dia 4 de dezembro de 2002,
ao tentar registrar uma foto da portaria da Prefeitura do Rio de Janeiro, quan-
do cobria, para o Sindicato Estadual dos Profissionais de Educação, uma ma-
nifestação de pais de alunos do Centro Integrado de Ensino Público (Ciep).
Nunes registrou queixa na 6ª Delegacia de Polícia, da Cidade Nova e, junta-
mente com mais cinco manifestantes, realizaram exame de corpo delito.90

Imprensa – acesso à informação

No dia 11 de março de 2003, o chefe de Polícia Civil do Rio de Janeiro,
Álvaro Lins, reeditou no boletim interno da instituição a antiga “Lei da
Mordaça”, proibindo que delegados e inspetores dessem entrevistas. As in-
formações só poderiam ser transmitidas através da comunicação social da
polícia civil. Esta determinação era uma cópia exata de um ato publicado em
julho de 1999 e assinado pelo então e atual secretário de Segurança, Josias
Quintal. Álvaro Lins justifica sua medida dizendo que “em virtude de en-
trevistas (...) contendo visões parciais, equivocadas e dados estatísticos im-
precisos que, embora de boa fé, muitas vezes contribuem para gerar e au-
mentar a sensação de insegurança no conjunto da população (...) está proibida
qualquer entrevista de policiais aos veículos de imprensa”.91
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Imprensa – censura

Em 21 de maio de 2002, a Justiça do Rio de Janeiro concedeu um mandado
de segurança ao candidato do PSB à presidência da República, Anthony Ga-
rotinho, impedindo a divulgação de notícias por parte da revista Carta Capital.
Segundo o presidente da Associação Nacional de Jornalismo, Francisco Mes-
quita Neto, e seu vice-presidente, Mário Gusmão, responsável pelo Comitê
de Liberdade de Expressão, este fato confirmava a decisão anterior da Justiça,
de 13 de julho de 2001, quando o mesmo político empregou um recurso
idêntico e conseguiu censurar o jornal O Globo e outros meios de comunicação.92

No dia 4 de fevereiro de 2002, a Superintendência de Serviços de
Saúde do Rio de Janeiro impôs restrições à liberação de informações sobre a
epidemia de dengue que se alastrou na cidade do Rio de Janeiro. A Circular
S/SSS 18/2002, assinada pelo superintendente de Serviços de Saúde, Sidney
Beltrão de Souza Diniz, dizia que não havia em nenhuma circunstância “au-
torização para concessão de entrevista”. O Sindicato dos Médicos do Rio de
Janeiro ingressou na Justiça com um mandado de segurança e a Associação
Nacional de Jornais enviou carta ao Secretário Municipal de Saúde, Ronaldo
César Coelho, manifestando a sua preocupação com as restrições impostas.
No dia 21 e março de 2002, o desembargador Binato de Castro, da 18ª Câ-
mara Cível do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, suspendeu a proibição.93

Liberdade de Participação Política

Políticos – assassinatos

O vereador Albertino Martins Guedes (PSC), foi assassinado com três tiros
na manhã do dia 27 de agosto de 2005, no município de Belford Roxo,
Baixada Fluminense, Região Metropolitana do Rio de Janeiro. Segundo a
polícia civil, o crime teve motivações políticas. Guedes era relator de uma
comissão parlamentar de inquérito na Câmara Municipal de Belford Roxo,
que investigava gastos municipais entre 2003 e 2004, durante o mandado
do ex-prefeito Waldir Zito (na época, do PSDB), inclusive irregularidades
na construção de um aterro sanitário na cidade.94

O vereador Bispo Dr. João Monteiro de Castro (PFL) foi morto na
noite do dia 6 de julho de 2004 com tiros de fuzil quando trafegava pela
Avenida Brasil, altura do Caju, Zona Portuária do Rio de Janeiro. Cerca de
20 tiros foram disparados contra o carro do vereador que, apesar de ser
blindado, não impediu que os tiros atingissem o interior do automóvel.
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Durante as investigações a polícia tentava descobrir se a morte do vereador
tinha relação com outros crimes que aconteceram em vias expressas naquela
mesma noite, onde carros foram roubados por assaltantes armados de fuzis
e pistolas, ou tratava-se de crime político.95

O deputado estadual Valdeci Paiva de Jesus (PL) foi assassinado com 19
tiros no dia 24 de janeiro de 2003, na Rua Marechal Gustavo Cordeiro de
Farias, zona norte, Rio de Janeiro, dias antes de tomar posse na Assembléia
Legislativa do Rio. O Ministério Público acusou Marcos Abrahão, primeiro
suplente à vaga de Valdeci, como mandante do crime. São também réus no
processo Adilson da Silva Pinheiro, Jorge Luís da Silva, Roberto Bazila da
Silva e Vanderlei da Cruz. Marcos Abrahão teve o mandato cassado pela As-
sembléia Legislativa do Rio no dia quatro de junho de 2003.96

O vereador de São Gonçalo, Luiz Carlos da Silva (PDT) foi assassina-
do com um tiro de fuzil nas costas, na madrugada do dia 7 de junho de
2003, na Estrada Velha de Maricá, próximo ao trevo de Várzea das Moças,
em São Gonçalo, Região Metropolitana do Rio de Janeiro. Uma das hipóte-
ses levantadas é de que o crime pode ter motivação política ou pessoal, pois
não houve tentativa de roubo e vários tiros foram disparados.97

O presidente da Câmara Municipal de Nilópolis, Roberto de Albu-
querque Carneiro (PMDB), foi morto no início da noite de 2 de novembro
de 2003, na Av. Mirandela, em Nilópolis, Baixada Fluminense. O verea-
dor, que estava em seu carro, foi morto com um tiro na cabeça e três no
peito. O caso foi investigado pela 57ª Delegacia de Polícia.98

Uma briga causada pela retirada de propaganda de campanha causou a
morte do candidato a deputado federal pelo PDT, Luiz Fernando Petra Lopes,
na madrugada de 17 de setembro de 2002. Ele foi atingido por pelo menos
quatro tiros durante uma discussão com um cabo eleitoral do candidato a
deputado estadual pelo PTB, Evaristo de Carvalho, na frente ao condomí-
nio Interlagos de Itaúna, na Barra da Tijuca, onde morava.99

O suplente a vereador de Japeri, município na Baixada Fluminense, e
pré-candidato a deputado estadual pelo PTB, Sílvio Santos Gonçalves, foi
morto com tiros de fuzil, na noite de 28 de maio de 2002, em Irajá, zona
norte do Rio. A polícia trabalha com as hipóteses de tentativa de assalto ou
crime político.100

O corpo de Lídia Menezes (PSDB), vice-prefeita de Magé, cidade na
Região Metropolitana do Rio de Janeiro, foi encontrado carbonizado na
tarde de 2 de junho de 2002, dentro de seu automóvel, na rodovia Magé-
Manilha. Lídia estava desaparecida há dois dias e, segundo os peritos, a vice-
prefeita foi assassinada com três tiros antes de ter o corpo queimado. O
presidente da Câmara Municipal de Magé, vereador Jenivaldo Nogueira, foi
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acusado de envolvimento no assassinato da vice-prefeita. No dia 19 de se-
tembro de 2002, a Delegacia de Homicídios do Rio de Janeiro prendeu
preventivamente Jenivaldo Nogueira, que também responde pela acusação
de participação na morte do vereador Alexandre Alcântara, em janeiro de
2002. Segundo o delegado Luiz Alberto de Oliveira, o assassinato de Lígia
Menezes teria tido motivação política. A polícia prendeu também outras sete
pessoas que teriam participação no crime: Wilson Soares, Carli de Souza,
Sérgio Coutinho, Alexandre Oliveira, Alcindo Nogueira, Wagner do Amaral
e um sétimo conhecido apenas como Simar. Os sete faziam parte da segu-
rança e da assessoria do presidente da Câmara. Jenivlado Nogueira foi libe-
rado da prisão preventiva no dia 10 de setembro de 2003.101

O vereador de Magé Alexandre Pereira Alcântara (PSC) foi executado
na noite de 16 de janeiro de 2002, junto com sua mãe e um assessor, em
uma estrada que liga a cidade do Rio de Janeiro ao município de Magé, na
Baixada Fluminense. O carro, onde os corpos foram encontrados, foi atin-
gido por 21 tiros. A polícia investigava possibilidade de se tratar de crime
político. Alcântara estava em campanha para disputar uma vaga para depu-
tado federal.102

Crianças e Adolescentes

No Rio de Janeiro, há 121 conselhos tutelares, 111 conselhos municipais de
direitos da criança e do adolescente, nove delegacias especializadas em crian-
ças e adolescentes, uma promotoria da infância e da juventude e nove varas
da infância e da juventude.103

Apesar da aprovação da lei n 9.534, que assegura a gratuidade dos re-
gistros de nascimentos, ainda é elevado o percentual de sub-registros e regis-
tros tardios. Do total de certidões de nascimento emitidas em 2004, 7,5%
eram registros tardios e, do total de crianças nascidas naquele mesmo ano,
5,1% não haviam sido registradas até o primeiro trimestre de 2005.104

Exploração Sexual

O Disque-Denúncia de Abuso e Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes
recebeu, de 15 de maio de 2003 a 6 de janeiro de 2005, 1.497 denúncias no
Rio de Janeiro, o que representa 11,17 denúncias por 100 mil habitantes.105
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Comissão Parlamentar Mista de Inquérito106

A Comissão Parlamentar Mista de Inquérito com a finalidade investi-
gar as situações de violência e redes de exploração sexual de crianças e ado-
lescentes no Brasil, relatou denúncias de abuso e exploração sexual de crian-
ças na rodovia BR 101 (Rio de Janeiro a Vitória) e BR 040 (Rio de Janeiro e
Zona da Mata).

Segundo relatório da CPMI, adolescentes estariam sendo exploradas
sexualmente no Conjunto Habitacional Nova Sepetiba, Zona Oeste do Rio.
As adolescentes seriam oferecidas aos “clientes”, em um local destinado à
exploração sexual, por R$ 1,99. Contudo, apesar do fato ser conhecido na
região, havia dificuldades para se comprovar as denúncias. Suspeitava-se que
esta dificuldade pode estar relacionada ao envolvimento de policiais. Pro-
motoria de Justiça da Infância e da Juventude instaurou procedimento inves-
tigativo, mas até o final dos trabalhos da CPMI, os responsáveis não haviam
sido identificados.

Em setembro de 2002, os órgãos de polícia, em conjunto com o Mi-
nistério Público, iniciaram investigações para averiguar denúncias sobre um
canadense que estaria fotografando crianças e adolescentes nuas. No desen-
rolar das investigações, tanto o fotógrafo canadense foi identificado, como
também foi possível identificar o envolvimento de dois holandeses. Pelos
depoimentos do canadense foi possível desvendar a existência de uma rede
internacional de pedofilia. Os holandeses “encomendavam” as fotos de ado-
lescentes brasileiras ao canadense, que recebia por elas em torno de US$
12.000,00 pelas fotos. Informou ainda que os holandeses mantinham sites e
estúdios em vários países e continentes, operando financeiramente nas Ilhas
Cayman, e que teria conexão com a máfia russa. Os holandeses, inclusive ti-
nham a intenção de montar um estúdio no Rio de Janeiro. À época da CPMI,
os acusados respondiam a processo criminal e encontravam-se presos.

Trabalho Infanto-Juvenil

No Rio de Janeiro, o número de crianças de 10 a 14 anos trabalhando di-
minuiu de 5% da população total desta idade em 1995 para 2% em 2000
e 2004.107

O Programa de Erradicação do Trabalho Infantil atingia 10.498 crian-
ças em 35 municípios do estado no início de 2005.108
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Medidas Sócio-Educativas

Em 2004, o Rio de Janeiro tinha 1.706 adolescentes no sistema sócio-edu-
cativo, sendo 896 em meio fechado (53%) e 810 em meio aberto (47%).109

Em 2005 e 2004, a Human Rights Watch (HRW) publicou relatórios
sobre visitas, realizadas em maio de 2005 e julho-agosto de 2003, a unida-
des de internação de adolescentes no Rio de Janeiro. Segundo os relatórios,
as unidades de internação são superlotadas, não há respeito a padrões bási-
cos de saúde e higiene, e não há respostas a reclamações de maus-tratos por
parte dos adolescentes.110

A HRW visitou o Instituto Padre Severino, o Educandário Santo Expe-
dito, Educandário Santos Dumont, a Escola João Luiz Alves e Centro de
Atendimento Intensivo-Belford Roxo (CAI-Baixada) e o Instituto Padre Se-
verino, além de obter informações sobre as unidades através de documentos
e depoimentos de familiares e agentes. Todas as unidades são administradas
pelo Degase – Departamento Geral de Ações Sócio-Educativas, vinculado à
Subsecretaria da Infância e da Adolescência, da Secretaria da Família e da
Assistência Social.111

Segundo os relatórios da HRW, os espancamentos pelos agentes são
comuns em todas as unidades de internação de adolescentes, com exceção
do Educandário Santos Dumont (centro de internação feminino). Os es-
pancamentos e outros maus tratos foram atribuídos a falhas no processo de
responsabilização e prestação de contas por parte das entidades responsáveis
pelo sistema. Não há monitoramento independente e eficaz dessas institui-
ções.  Os promotores públicos têm poderes para inspecionar os centros de
detenção juvenil, mas quase nunca o fazem.  Defensores públicos têm tenta-
do preencher este vazio, mas muitas comarcas não têm um defensor público
– o que deixa os presos sem representação legal.112

Mulheres

A população do estado do Rio de Janeiro é composta por 7.175.607 homens
(47,09%) e 8.061.298 mulheres (52,91%).113 A esperança de vida ao nascer
é estimada em 76,7 anos para as mulheres e 67,7 anos para os homens.114

Em 2003, foram registradas 985 ocorrências de estupro (12,72/100
mil mulheres), sendo 351 na capital (11,07/100 mil mulheres). Diferente
dos outros estados da região sudeste a concentração de ocorrências na capi-
tal (35,63%) é menor do que a concentração de população feminina
(40,96%).115 O número de registros na capital diminuiu 20,7% no período
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de 2001 a 2003.116 A taxa de homicídios permaneceu praticamente inalterada
nos anos de 2000 a 2002. Em 2000 foram registrados 7,2 homicídios/100
mil mulheres.117 Em 2002, segundo dados do Mapa da Violência IV, 563
mulheres foram assassinadas (7,3/100 mil habitantes), sendo 150 na faixa
etária de 15 a 24 anos (11,1/100 mil habitantes).118

A rede de serviços de enfrentamento da violência contra as mulheres
conta com nove Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher (DEAMs),
uma delas localizada na capital.119 O estado também conta com um centro de
referência, o Centro Integrado de Atendimento à Mulher (CIAM), criado
em 1999. O centro dá atendimento psicológico, social e jurídico às vítimas
de violência doméstica, sexual ou de qualquer forma de discriminação.120 Há
também uma casa abrigo que recebe mulheres vítimas de violência doméstica
e seus filhos.121

O estado possui três conselhos municipais de direitos da mulher e um
Conselho Estadual dos Direitos da Mulher (CEDIM).122 O CEDIM, entre
outras atividades, atua na implantação dos Núcleos Integrado de Atendimento
à Mulher – NIAMs. Nos núcleos as mulheres vítimas de violência recebem
orientação psicológica, social e jurídica. A instalação dos núcleos se faz com
apoio das prefeituras locais. Atualmente existem 13 unidades em funciona-
mento em municípios da Região Metropolitana e Baixada Fluminense.123

A rede de atendimento a mulheres vítimas de violência sexual no esta-
do tem 15 hospitais que oferecem serviços como acompanhamento médico,
psicológico e social. Os serviços oferecem tratamento de profilaxia para DST/
AIDS, contracepção de emergência e aborto legal.124

Em 2005, a ONG Cidadania, Estudo, Pesquisa, Informação e Ação –
CEPIA promoveu no estado cursos de capacitação para policiais para o en-
frentamento da violência contra a mulher. Entre maio de junho foram rea-
lizados dois cursos: “Atualização em Gênero, Direitos Humanos e Seguran-
ça das Mulheres” oferecido para duas turmas compostas por policiais civis
que atuam nas DEAMs e em delegacias distritais da Capital, Baixada e Inte-
rior do estado. O segundo curso, “Direitos Humanos x Violência Contra a
Mulher” teve como público alvo candidatos a delegados, alunos do curso de
formação da Acadepol-RJ. Foram capacitados 115 alunos, dos quais 99 poli-
ciais e 16 profissionais que atuam em serviços de atendimento a mulheres
em situação de violência.125

Em 2005, além do governo do estado, outros 11 municípios aderiram
ao Plano Nacional de Políticas para Mulheres.126 Em 2003, o estado recebeu
R$ 915.606,00 da Secretaria de Políticas para Mulheres, valor equivalente a
24,12% dos repasses da secretaria naquele ano. A maior parte deste recurso
foi destinada aos cursos de capacitação para policiais que atuam nas DEAMs.
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Em 2004, o valor do repasse foi R$ 1.966.161,19, 25% do total de repasses
da secretaria no ano. Em 2005, foi R$ 2.770.361,51, equivalente a 23,80%
dos recursos daquele ano.127

Educação

Em 2004, na população de 15 anos ou mais de idade, a taxa de analfabetis-
mo entre as mulheres era 5,4% e entre os homens 4,2%. A média de anos de
estudo era de 7,8 anos para as mulheres e 7,9 para os homens.128 As mulhe-
res predominam entre os grupos com 12 anos ou mais de estudo (54,4%) e
entre aqueles que freqüentam o ensino superior (54,6%).129

Trabalho

Contudo, maior número de anos de estudo não parece se refletir no merca-
do de trabalho. As mulheres representam 44,94% da população economica-
mente ativa do estado, a maior representação observada na região sudeste.
Na população feminina ocupada, 4,3% das mulheres têm cargos de dirigen-
tes e 37,91% de trabalhadores em serviços. Entre os homens, 6,1% são diri-
gentes e 18,5% trabalhadores em serviços.130

Entre a população feminina ocupada, o rendimento/hora era de R$
5,20, 25,6% inferior ao da população masculina ocupada, que era R$ 6,90.131

Entre o grupo com 12 anos ou mais de estudos esta diferença chega a R$
8,70 a mais nos rendimentos percebidos pela população masculina. Na re-
gião metropolitana esta diferença sobe para R$ 9,10.132

O rendimento médio mensal dos 40% mais pobres era R$ 225,18, e
dos 10% mais ricos era dR$ 2.926,76, em 2004. Nos dois casos, o rendi-
mento médio mensal era inferior ao da população masculina. Na população
masculina ocupada, o rendimento médio mensal dos 40% mais pobres era
R$ 316,71 e dos 10% mais ricos era R$ 4.197,57.133

Boas Práticas

Em 2004, o Conselho Estadual dos Direitos da Mulher, em parceria
com a ONG Cidadania, Estudos, Pesquisa, Informação e Ação, lançou o
guia “Violência contra a mulher. Um guia de defesa, orientação e apoio”. O
documento, em sua 5ª edição, traz informações sobre serviços de atendi-
mento a mulheres vítimas de violência. Além de um breve histórico e descri-
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ção dos serviços oferecidos, há também uma lista de endereços e telefones
úteis. Além da distribuição impressa, o documento está disponível na Inter-
net, o que facilita a divulgação dos serviços e informações.134

O Projeto Gottas de Vida, do Hospital Geral de Nova Iguaçu, orienta
gestantes portadoras de HIV em extrema pobreza. O objetivo é controlar a
contaminação dos bebês através do aleitamento. Além de palestras informa-
tivas, o programa organiza grupos de auto-ajuda e resgate da cidadania e
fornece leite artificial para evitar a contaminação. O programa tem abran-
gência regional e foi semifinalista no Programa Gestão Pública e Cidadania,
da FGV, em 2005.135

Afro-descendentes

Os afro-descendentes (negros e pardos) têm risco maior do que os brancos
de serem vítimas de violência. De 2000 a 2002, para cada branco, 1,67
afro-descendentes foram mortos vítimas de agressão, sendo registrado au-
mento desta taxa de 1,58 em 2000 para 1,72 em 2002.136

Educação

Em 2003, a taxa de analfabetismo era de 3,41% para a população branca e
6,45% para a população negra. A escolaridade média era de 8,78 anos de
estudo para a população branca e 6,94 anos para população negra.137

Trabalho

A renda domiciliar média era de R$ 551,60 para população branca e R$
261,56 para população negra. O salário-hora médio era de R$ 6,32 para
população branca contra R$ 3,14 para população negra.138
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Indígenas

O Rio de Janeiro tem apenas indígenas Guaranis.139

O Estado tem 3 terras indígenas, na seguinte situação jurídica:140

Situação Nº. de terras

Registradas 3

Homologadas 0

Declaradas 0

Identificadas 0

A Identificar 0

Reservadas /Dominiais 0

Sem Providências 0

Idosos

O Estado do Rio de Janeiro tem 2.026.952 pessoas idosas (mais de sessenta
anos), o que representa 13.3% da população do estado. É o estado com a
maior população de pessoas idosas na região sudeste e no Brasil. Desta po-
pulação, 26,7% tinham um rendimento médio mensal familiar per capita
de um a dois salários mínimos e 18,5% de meio a um salário mínimo.141

Portadores de Deficiência

De acordo com o Relatório sobre a prevalência de deficiências, incapacidades e desvantagens
(2004), realizado em 21 cidades brasileiras, 7,5% da população de Niterói e
6,1% da população de Silva Jardim registra algum tipo de incapacidade.142

Migrantes

Em 2004, o Rio de Janeiro tinha uma população de 2.625.398 migrantes, o
que correspondia a 17,23% da população do estado.143
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Gays, Lésbicas, Bissexuais, Transexuais

Há informações sobre três homossexuais assassinados em 2002, oito em
2003, 15 em 2004 e 12 em 2005 no Rio de Janeiro. É o estado brasileiro que
teve o maior número de registros de homossexuais assassinados em 2005.144

Direitos Econômicos, Sociais e Culturais

A proporção dos óbitos de menores de um ano no total de óbitos registrados
diminuiu de 6,6% em 1991 para 3,3% em 2004 (- 58,4%). A proporção e
nascidos vivos de mães com idade entre 15 e 19 anos aumentou de 14,1% em
1991 para 17,8% em 2004.145

Em 2004, na população de 15 anos ou mais de idade, a taxa de analfa-
betismo era 4,8%, a mais baixa da região sudeste, e a média de anos de estu-
do era 7,9 anos.146

O rendimento/hora da população ocupada era R$ 6,10, o mais alto d
região sudeste, acima da média nacional de R$ 4,70 e regional de R$ 5,40.147

O rendimento médio mensal dos 40% mais pobres da população ocupa-
da era R$ 268,77, e dos 10% mais ricos chegava a R$ 3.863,60 em 2004. O
rendimento médio mensal familiar per capita dos 40% mais pobres da popu-
lação ocupada era R$ 170,14, e dos 10% mais ricos chegava a R$ 2.940,66.148

Boas Práticas

O Programa Município Sustentável, desenvolvido na cidade de Rio das
Flores, a partir de 2001, foi premiado pelo Programa de Gestão Pública e
Cidadania, da Fundação Getúlio Vargas em 2005. O objetivo do Programa
Município Sustentável é promover políticas de fomento ao desenvolvimen-
to sócio-econômico da cidade, com ênfase na geração de renda. Uma boa
articulação política e uma gestão moderna dos serviços públicos são os prin-
cipais fatores que contribuíram para o sucesso do programa.149

O Projeto Remédio em Casa, desenvolvido na cidade do Rio de Janei-
ro, a partir de 2002, foi premiado pelo Programa de Gestão Pública e Cida-
dania, da Fundação Getúlio Vargas em 2005. O objetivo do projeto é pro-
mover a universalização do acesso a remédios para hipertensão e diabetes,
através do cadastramento dos usuários e envio dos remédios às suas casas.
Inicialmente implantado nos postos de saúde, o projeto se expandiu através
da articulação com o Programa Saúde da Família.150
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Objetivos do Milênio

1995 2000 2004

Alfabetização Feminina (%) 89,4 92,9 94,6

Alfabetização Masculina (%) 92,7 93,9 95,8

Água Canalizada (%) 93,7 85,6 97,8

Esgotamento Sanitário (%) 86,7 83,1 88,9

Incidência de Tuberculose (Taxa / 100.000) 126,8 91,9 -

Mortalidade Materna (Taxa / 100.000) 64,5 76 68,0

Mortalidade Infantil (Taxa / 1.000) 26,6 19,7 21,7

Sem Rendimento (%) * 34,7 38,1 32,73

Rendimento até 1 Salário Mínimo (%) * 12,7 12,2 14,22

Telefone (%) 25,8 41,2 64,7

Computador (%) - 15,7 22,4

* População economicamente ativa, 10 anos ou mais de idade.

1.Dados sobre território, da Resolução n. 5, de 10/10/2002 (www.ibge.gov.br). Estimativa de população em 01/07/2005, do IBGE
(www.ibge.gov.br).

2.Estimativa de população em 01/07/2005, do IBGE (www.ibge.gov.br).
3.Pnud 2000. O Índice de Desenvolvimento Humano mede os avanços de um país ou estado em três dimensões básicas do desen-

volvimento humano: longevidade, medida pela esperança de vida ao nascer; nível educacional, medido por uma combinação de
alfabetização de adultos (ponderação de 2/3) e taxa de escolarização bruta combinada dos ensinos primário, secundário e supe-
rior (ponderação de 1/3); e padrão de vida, medido pelo Produto Interno Bruto per capita (em US$ PPC).

4.Brasil, IBGE 2004. Índice Gini da distribuição de rendimento mensal das pessoas de 10 anos ou mais de idade, com rendimento.
O Índice Gini mede o quanto a distribuição de renda ou consumo entre pessoas ou domicílios dentro de um país desvia de um
distribuição perfeitamente igual. O valor 0.0 representa perfeita igualdade, enquanto o valor 1.0 representa perfeita desigualdade.

5.Estado do Rio de Janeiro, Secretaria da Segurança Pública (www.ssp. rj.gov.br) e Instituto Segurança Pública (www.isp. rj.gov.br).
6.Efetivo policial em 2003, dados da Secretaria Nacional de Segurança Pública – Senasp (www.mj.gov.br/senasp). Estimativa de

população em 2003, do IBGE (www.ibge.gov.br).
7.Brasil, IBGE 2005.
8.Estado do Rio de Janeiro, Secretaria dos Direitos Humanos (www.direitoshumanos.rj.gov.br).
9.Estado do Rio de Janeiro, Secretaria dos Direitos Humanos (www.direitoshumanos.rj.gov.br).
10.Estado do Rio de Janeiro, Secretaria dos Direitos Humanos (www.direitoshumanos.rj.gov.br).
11.Estado do Rio de Janeiro (www.governo.rj.gov.br) e Secretaria de Justiça e Defesa do Cidadão (www.sejdic.rj.gov.br).
12.Estado do Rio de Janeiro, Secretaria de Administração Penitenciária (www.seap. rj.gov.br).
13.Brasil, Ministério de Justiça, 2004a.
14.Brasil, Conselho Nacional de Justiça 2005.
15.Brasil, Ministério de Justiça, 2004a.
16.Brasil, Ministério da Justiça 2004b.
17.Brasil, IBGE 2005.
18.Brasil, Ministério da Justiça 2005.
19.Estado do Rio de Janeiro, Secretaria dos Direitos Humanos, “Boletim de Direitos Humanos”. Disponível no web-site da Secretaria
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1.4 São Paulo

Dados Demográficos, Sociais e Econômicos

O estado de São Paulo tem uma área de 248.209,426 km2 e população de
40.442.795 habitantes (162,94 hab/km2), divididos em 645 municípios.1

A cidade de São Paulo, capital do estado, tem uma população de 10.927.985
habitantes.2 O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) no estado pas-
sou de 0.778 em 1991 para 0.820 no ano 2000 (+ 4,40%).3 O Índice Gini
da distribuição do rendimento mensal é 0.516, abaixo da média nacional de
0.559 e regional de 0.533.4

Estrutura Institucional

São Paulo tem uma Secretaria uma Secretaria de Estado da Segurança Públi-
ca, a qual está vinculada a Polícia Civil, a Polícia Técnico-Científica, a Polí-
cia Militar e o Corpo de Bombeiros Militar.5 O efetivo policial era 125.782
em 2003, sendo 32.623 policiais civis, 3.877 peritos, 79.812 policiais mili-
tares e 9.470 bombeiros militares, o que representa 1 policial para cada
307,75 habitantes.6 Cento e noventa e quatro municípios tinham guarda
municipal em 2004, com um efetivo total de 23.246 guardas – o estado com
o maior número de guardas municipais no Brasil.7

A Ouvidoria de Polícia, criada em 1995, instituída por lei em 1997,
recebe e acompanha a investigação de denúncias contra policiais e produz
relatórios periódicos disponibilizados na internet.8

São Paulo tem uma Secretaria de Estado de Justiça e da Defesa da Ci-
dadania, a qual está vinculada a Fundação para o Bem Estar do Menor
(Febem), o Programa Estadual de Proteção de Testemunhas (Provita), o
Centro de Referência e Apoio à Vitima (Cravi), o Conselho Estadual de De-
fesa dos Direitos da Pessoa Humana (Condepe), o Conselho Estadual de
Entorpecentes (Conen), e a Fundação de Defesa e Proteção do Consumi-
dor (Procon).9

A Secretaria de Estado de Administração Penitenciária (SAP) admi-
nistra as prisões do sistema penitenciário do estado, não incluindo as cadeias
públicas e carceragens nas delegacias de polícia sob administração da Secre-
taria de Estado da Segurança Pública. A SAP administra atualmente 144
unidades prisionais, sendo três unidades de segurança máxima, 74 peniten-
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ciárias, 32 centros e detenção provisória (e um anexo), 22 centros de resso-
cialização, sete centros de progressão penitenciária, dois institutos penais
agrícolas, cinco hospitais. A SAP conta com uma corregedoria e uma ouvi-
doria própria, para receber e acompanha denúncias contra agentes do siste-
ma penitenciário.10

O estado possui 645 municípios, dos quais 225 constituem sede de
comarca.11 Em 2004, atuavam no estado 1.693 juízes, sendo 1.526 na pri-
meira instância, 132 na segunda instância e 35 nos juizados especiais, o que
corresponde a uma taxa de 4,25 juízes por 100.000 habitantes.12 Havia ain-
da 197 juízes na primeira instância da justiça federal, em 2003.13 Possui 271
juizados especiais criminais e 315 juizados especiais cíveis.14 Tem 13 progra-
mas de administração alternativa de conflitos.15

São Paulo criou a Defensoria Pública apenas em 2006, sendo, portan-
to, um dos últimos estados a criar a instituição. Antes a assistência judiciária
gratuita era realizada pela Procuradoria de Assistência Judiciária da Procu-
radoria-Geral do Estado. A participação de organizações da sociedade civil
no Movimento pela Criação da Defensoria Pública foi fundamental não ape-
nas para a aprovação da lei que criou a Defensoria, mas ainda para introdu-
ção de características inovadoras na estrutura da Defensoria, como a Ouvi-
doria da Defensoria.16

Políticas de Direitos Humanos

São Paulo lançou um plano estadual de direitos humanos em 1997, institu-
ído pelo decreto 42.209 de 15 de setembro de 1997, que incorporou ações
para proteção e promoção dos direitos humanos, incluindo direitos civis e
políticos e direitos econômicos, sociais e culturais. A V Conferência Esta-
dual de Direitos Humanos, realizada em 10-11 de dezembro 2005, teve como
objetivo a “Análise e Avaliação do Programa Estadual de Direitos Huma-
nos”. Entretanto, até março de 2006, o relatório apresentando os resulta-
dos da conferência não estava disponível.

De 2002 a 2004, São Paulo assinou 60 convênios com a Secretaria de
Direitos Humanos do Governo Federal, no valor total de R$ 13 591 694.88.
Destes convênios, seis foram referentes à aplicação de medidas sócio-edu-
cativas a adolescentes em conflito com a lei, 17 à promoção dos direitos da
criança e do adolescente, sete à promoção dos direitos humanos, quatro à
proteção de vítimas e testemunhas, 14 à proteção dos direitos das pessoas
portadoras de deficiência, e 1 à proteção dos direitos das pessoas idosas.17
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Entre os convênios, estão convênios para manutenção do Programa de
Proteção a Vítimas e Testemunhas e do Centro de Referência e Apoio a Víti-
mas de Violência, em parceria com organizações não governamentais, vin-
culados à Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania.18

Acesso à Justiça

Em 2004, a participação da justiça estadual no total das despesas públicas do
estado foi de 4,23%. A despesa média da justiça estadual por habitante foi
de R$ 69,88. A participação da assistência judiciária gratuita no total das
despesas justiça estadual foi 0,007% e no total das despesas públicas foi de
0,0003%, o que representa um investimento médio de R$ 0,005 por habi-
tante. A taxa de congestionamento da justiça estadual foi de 85,76% na pri-
meira instância, 75,83% na segunda instância e 74,69% nos juizados espe-
ciais.19

Em 2003, na primeira instância da justiça comum, deram entrada
5.845.111 processos e 4.541.332 foram julgados, o que representa 78% de
processos julgados em relação a novos processos. Na segunda instância, de-
ram entrada 169.303 processos e foram julgados 110.296, o que representa
65% de processos julgados. Ainda em 2003, na primeira instância da justi-
ça federal, foram distribuídos 367.005 processos e julgados 144.649, o que
representa 39% de processos julgados.20

Para expandir o acesso à justiça, o governo do estado mantém Centros
Integrados de Cidadania (CICs), vinculados à Secretaria da Justiça e da De-
fesa da Cidadania. São postos de atendimento instalados na periferia de São
Paulo, que prestam serviços de assistência jurídica através de juizados espe-
ciais cíveis, educação em direitos humanos e defesa da cidadania, assistência
e desenvolvimento social, emprego e geração de renda, segurança pública,
habitação, saúde, cultura e desenvolvimento econômico. Lançado em 1995,
com quatros unidades, o projeto mantém hoje seis unidades de atendimen-
to, nas zonas norte, sul, leste e oeste da Cidade de São Paulo e nos municí-
pios de Ferraz de Vasconcelos e Francisco Morato, na Região Metropolitana
de São Paulo. Mais de 600 mil pessoas já foram atendidas. O estado também
mantém o juizado itinerante, sob responsabilidade do Tribunal de Justiça,
que leva os serviços judiciários e o exercício da cidadania às populações de
áreas carentes e distantes dos fóruns. Outra iniciativa do Tribunal de Justiça
de São Paulo é a criação de Juizado Especial Criminal especializado em jul-
gar casos de violência doméstica (JECrimfam), na Cidade de São Paulo.
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Carandiru

Em 15 de fevereiro de 2006, o Órgão Especial do Tribunal de Justiça
de São Paulo absolveu o Cel. Res. PM Ubiratan Guimarães, que havia sido
condenado a 632 anos de prisão em pelo Tribunal do Júri, em 2001, pela
morte de 102 detentos na operação da polícia militar para conter uma rebe-
lião na Casa de Detenção do Carandiru, em 2 de outubro de 1992. De todos
os policiais acusados, apenas Ubiratan Guimarães havia sido condenado. Os
outros 84 policiais envolvidos ainda não foram julgados por homicídio.
Os crimes de lesão corporal leve prescreveram e 29 policiais não foram nem
julgados pelo que poderia chegar a penas de mais de 20 anos de reclusão.21

Castelinho

De acordo com dispositivo da emenda constitucional 45, de dezembro
de 2004, que permite a federalização dos crimes direitos humanos, a Fun-
dação Interamericana de Defesa dos Direitos Humanos encaminhou repre-
sentação ao Procurador Geral da República, requerendo a transferência da
Justiça Comum para a Justiça Federal da competência para julgar os policiais
militares que participaram da Operação Castelinho, em 5 de março de 2002.
Nesta operação, planejada com a ajuda de presos retirados das penitenciá-
rias e infiltrados em organizações criminosas, mais de 100 policiais milita-
res emboscaram um ônibus que viajava pela Estrada “Senador Antônio Ermí-
rio de Moraes”, conhecida como “Castelinho”. Na operação, 12 passageiros
do ônibus, supostamente membros da organização criminosa Primeiro Co-
mando da Capital (PCC), foram mortos pelos policiais. O Procurador Ge-
ral da República, entretanto, indeferiu o pedido.

Vida, Liberdade e Segurança Pessoal

Execuções

Moradores de rua

Entre os dias 19 e 22 de agosto de 2004, sete moradores de rua foram
mortos com golpes na cabeça no centro da Cidade de São Paulo. Outros oito
ficaram feridos. Segundo inquérito realizado pelo DHPP (Departamen-
to de Homicídios e de Proteção à Pessoa), três pessoas são suspeitas de en-
volvimento no caso – duas delas são policiais militares. As três foram pre-
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sas provisoriamente, mas a Justiça revogou a prisão dos suspeitos após o
Ministério Público informar que, por falta de provas, não apresentaria de-
núncia. Para a polícia, os alvos dos criminosos eram moradores de rua que
sabiam do envolvimento dos policiais militares com o tráfico de drogas, e o
objetivo seria cobrança de dívidas ligadas ao tráfico ou “queima de arquivo”.
Porém, outros moradores de rua também teriam sido atacados para prejudi-
car as investigações.22

A Fundação Interamericana de Direitos Humanos e do Centro Santo
Dias de Direitos Humanos da Arquidiocese de São Paulo solicitaram ao pro-
curador-geral da República, Cláudio Fonteles, a transferência das investiga-
ções das mortes dos moradores de rua para a esfera da União, mas a solicita-
ção foi arquivada pelo procurado.23

Juiz Corregedor de Presidente Prudente

O juiz-corregedor de Presidente Prudente, Antonio José Machado Dias,
foi assassinado em 14 de março de 2003, por volta das 18h30, pouco depois
de deixar o fórum. Ele foi baleado após seu carro ser fechado por dois ou-
tros veículos. Dias era responsável por conceder ou negar benefícios para
presos da região. Entre eles, ao traficante Luiz Fernando da Costa, o Fer-
nandinho Beira-Mar, e líderes do PCC (Primeiro Comando da Capital).
Quatro pessoas foram denunciadas pelo crime que, segundo a polícia civil,
teria sido encomendado por integrantes do PCC. 24

Acusado de ser o autor dos disparos que mataram o juiz-corregedor,
Reinaldo Teixeira dos Santos foi preso em setembro de 2003 em Angra dos
Reis, no Rio de Janeiro. Outro acusado de envolvimento direto no crime,
Ronaldo Dias, foi preso em agosto de 2003 na zona sul de São Paulo. Quando
foi preso, Dias afirmou que a ordem para matar o juiz partira do detento
José Eduardo Moura da Silva, membro do PCC assassinado em maio de 2003
no presídio de Iaras. Também foi preso João Carlos Rangel Luisi, o Jonny,
acusado de comprar o Fiat Uno usado na emboscada. Adilson Daghia, que
teria conduzido um dos dois carros utilizados na ação, permanece foragido.25

Caraguatatuba

Em 26 de janeiro de 2006, o Ministério Público ofereceu denúncia
contra sete policiais civis de Campinas pelo assassinato de quatro pessoas
que supostamente faziam parte de quadrilha especializada em seqüestro, acon-
tecido no dia 2 de outubro de 2001. De acordo com o Ministério Público,
dois dos quatro assassinados (Anderson Bastos e Valmir Conte) e dois poli-
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ciais acusados pelo assassinato (Rogério Diniz e Eudes Trevisan) teriam
envolvimento com a quadrilha do criminoso Vanderson Nilton de Paula Lima
(“Andinho”), que teria assassinado o prefeito de Campinas Antônio da Costa
Santos (ver abaixo Toninho do PT, na seção Políticos Assassinados).26

Violência Policial e Tortura

No Estado de São Paulo, o número de mortos por policiais atingiu um pico
de 975 em 2003, caindo para 739 em 2004 e 469 em 2005. No mesmo
período, o número de policiais mortos caiu de 126 em 2003 para 125 em
2004 e 88 em 2005.27

Flávio Sant’Anna

Na madrugada de 3 de fevereiro de 2004, na zona norte da Cidade de
São Paulo, o dentista negro Flávio Ferreira Sant’Anna, de 28 anos, foi mor-
to, quando voltava do Aeroporto de Guarulhos, por policiais militares que o
confundiram com um assaltante. Na seqüência os policiais adulteraram a
cena do crime e colocaram uma arma junto ao corpo de Sant’Anna para que
a morte parecesse ter acontecido em confronto. Em 19 de outubro de 2004,
no 2º Tribunal do Júri, o tenente Carlos Alberto de Souza Santos e o solda-
do Luciano José Dias foram condenados a 17 anos e 6 meses de prisão pelo
assassinato de Sant’Anna, fraude processual, detenção e transporte ilegal de
arma de fogo. O cabo Ricardo Arce Rivera, acusado de fraude processual e
transporte ilegal de arma, foi condenado a 7 anos e 6 meses de prisão. Ele
colocou sua arma de uso pessoal no corpo de Flávio para parecer que ele
estava armado e reagira a abordagem dos policiais.27

Ouvidoria de Polícia

A Ouvidoria de Polícia recebeu 3.826 denúncias em 2005, sendo 164
referentes a abuso de autoridade-agressão (4,29%), 135 a abuso-constran-
gimento ilegal (3,53%), 98 a abusos-outros (2,56%), 49 a abuso-invasão de
domicílio (1,28%), 42 a lesão corporal (1,10%), 26 a tortura (0,68%), 22 a
abuso-prisão (0,58%), 10 a abuso de autoridade (0,26%) e 10 a agressão
(0,26%). Das 3.826 denúncias, 1.958 foram contra policiais militares
(51,18%), 1.641 foram contra policiais civis, 225 contra policiais militares e
civis e 2 contra peritos.29

Em 2004, a Ouvidoria recebeu 3.334 denúncias, sendo 123 referen-
tes a abuso de autoridade-agressão (3,69%), 92 a abuso-constrangimento
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ilegal (2,76%), 82 a abuso de autoridade (2,46%), 42 a tortura (1,26%), 36
a agressão (1,08%), 35 a abuso-invasão de domicílio (1,05%) e 21 a abuso-
prisão (0,63%). Das 3.334 denúncias, 1.805 foram contra policiais milita-
res (54,1%), 1.417 contra policiais civis (42,5%) e as restantes 112 contra
policiais militares e civis.30

SOS Tortura

O serviço SOS Tortura, de 30 de outubro de 2001 a 31 de julho de
2003, recebeu 210 denúncias de tortura praticada por agentes públicos em
São Paulo, sendo 66 na capital, 136 no interior do estado e oito em locais
não identificados. Das 210 denúncias, oito foram arquivadas devido a dados
insuficientes. Noventa e nove foram enviadas ao Ministério Público, que
devolveu uma por dados insuficientes, investigou uma e não prestou infor-
mação sobre as outras 97. Setenta e uma foram encaminhadas à Secretaria
de Estado da Segurança Pública, das quais 12 eram objeto de inquéritos, 27
não foram comprovadas, quatro foram arquivadas por dados insuficientes,
e a Secretaria não prestou informações sobre as 28 restantes. Quarenta e
uma foram encaminhadas à corregedoria da polícia civil, que instaurou in-
quéritos para apurar sete denúncias (todos arquivados), devolveu cinco de-
núncias por dados insuficientes e não prestou informações sobre as outras
29. Onze denúncias foram enviadas à corregedoria da polícia militar, que
abriu inquérito para apuração de uma denúncia (arquivado), devolveu uma
denúncia por dados insuficientes e não prestou informações sobre as outras
nove. Vinte e uma denúncias foram encaminhadas à Secretaria da Adminis-
tração Penitenciária, das quais oito foram devolvidas por dados insuficien-
tes, oito ficaram sem resposta, quatro foram arquivadas por falta de provas e
uma deu origem a uma sindicância. Ao Departamento de Polícia Judiciária
do Interior foram enviadas oito denúncias, das quais uma foi devolvida por
dados insuficientes, uma foi arquivada por falta de provas, cinco deram ori-
gem a inquéritos e uma ficou sem resposta do departamento.31

Violência Policial. Execuções e Linchamentos

O Banco de Dados do NEV-USP registrou, no período de 1980 a 2005, e
5.115 casos de violência policial em São Paulo, com 5.285 vítimas fatais
e 6.334 feridas, 7.659 casos de execução sumária, com 10.276 vítimas fa-
tais e 1.956 feridas, e 561 casos de linchamento com 189 vítimas fatais e
275 feridas.32
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Violência Urbana

Em 2002, o estado São Paulo registrou 14.494 mortes por homicídio (38,0/
100 mil hab.), das quais 5.575 na cidade de São Paulo (52,6/100 mil hab.).
Na faixa etária de 15 a 24 anos, a taxa de homicídio chegou a 81,0/100 mil
no estado e 114,2/100 mil na capital.33

Boas Práticas

O Plano Municipal Integrado de Segurança Pública, na cidade de São
Carlos, recebeu o prêmio do Programa de Gestão Pública e Cidadania, da
Fundação Getúlio Vargas em 2005. Elaborado em 2001, o plano promove a
integração da atuação de órgãos estaduais e municipais, não restritos à guarda
municipal e polícias estaduais, no controle e prevenção da violência. O governo
municipal passou a atuar como articulador de organizações governamentais e
não governamentais na implementação de ações como: a criação de um fun-
do municipal de segurança pública, a criação de um cadastro único para be-
neficiários de programas sociais, atendimento prioritário à criança e adoles-
centes em programas educativos, esportivos e culturais, criação do Núcleo de
Atendimento ao Adolescente Infrator (NAI) e criação da guarda municipal.34

Violência Rural

Em 2003, a Comissão Pastoral da Terra (CPT) registrou 129 conflitos de
terra em São Paulo, envolvendo 150.816 pessoas, com uma morte.35 Em
2004, de janeiro a agosto, foram 138 conflitos, envolvendo 72.892 pessoas,
com três mortes. Em 2005, no mesmo período, foram 75 conflitos, envol-
vendo 30.777 pessoas, com duas mortes.36

A Ouvidoria Agrária registrou 49 ocupações de terra no estado em
2004, com uma morte não decorrente destes conflitos. Registrou 35 ocu-
pações de terra de janeiro a novembro de 2005, sem mortes.37

Trabalho Escravo/Forçado

A Comissão Pastoral da Terra registrou uma denúncia de trabalho escravo
em São Paulo em 2003, com 16 pessoas libertadas. Registrou ainda uma
denúncia em 2004, com 80 pessoas libertadas. Na “lista suja” do Ministério
do Trabalho e Emprego, em janeiro de 2006, não havia empregadores ex-
plorando trabalho escravo em São Paulo.38
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Tratamento de Prisioneiros, Sistema Penitenciário,
Unidades Fechadas

Em 31 de outubro de 2005, foi concluído processo de desativação das
carceragens em delegacias de polícia na Cidade de São Paulo, com a transfe-
rência dos presos das últimas 21 carceragens para centros de detenção provi-
sória (CDPs) na Cidade e na Região Metropolitana de São Paulo. Sem dúvi-
da um avanço na política penitenciária do estado, tal processo, entretanto,
contribui para a superlotação dos CDPs.39

Nos últimos três anos, apesar da contínua construção de novas unida-
des penitenciárias, permanece grave o problema da superlotação das prisões
no Estado de São Paulo. A população prisional passou de 109.535 em de-
zembro de 2002 para 138.116 pessoas em dezembro de 2005 – um aumento
de 26,1% em três anos. A taxa de encarceramento era de 341 presos por 100
mil habitantes em 2005.40

Em dezembro de 2005, 120.601 presos (87,3%) estavam em unidades
administradas pela Secretaria da Administração Penitenciária e 17.515 pre-
sos (12,3%) em cadeias e delegacias administradas pela Secretaria Segurança
Pública.41 O número de presos provisórios era de 36.412 (homens), a maior
parte deles em centros de detenção provisória, e o número de presos conde-
nados era de 84.189 (homens e mulheres).42 Segundo a SAP, 17% dos pre-
sos, incluindo condenados e provisórios, estavam estudando e 47% estavam
trabalhando em novembro de 2005.43

O número total de vagas nas unidades do sistema penitenciário, admi-
nistradas pela SAP, era de 88.992, 85.715 para homens e 3.275 para mulhe-
res, o que significava um déficit de 31.609 vagas.44 O número de presos por
vaga era de 1,35. Em São Paulo, havia 32 CDPs, com 768 vagas cada um,
sendo portanto 24.576 vagas no total – número insuficiente para abrigar os
36.412 presos provisórios no estado.45

De 2002 para 2005, houve um aumento do número de presos por
funcionário, de 3,17 em 2002 para 4,23 em 2005 (+32,49%), nas unida-
des penitenciárias sob administração da Secretaria da Administração Peni-
tenciária. A população prisional aumentou de 83.033 em dezembro de 2002
para 122.887 em dezembro de 2005 (+48,0%). O número de funcionários
nestas unidades (funcionários da SAP e agentes de escolta e vigilância) tam-
bém aumentou, mas em menor escala, passando de 26.171 em 2002 para
29.032 em 2005 (+10,90%).46

Pesquisa realizada em 2002 pela Fundação Estadual Sistema de Análi-
se de Dados (Seade) sobre os processos de execução penal de competência da
Vara de Execuções Criminais da Capital revelou que um baixo percentual de
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presos que consegue obter benefícios previstos na Lei de Execuções Penais
(LEP), como a progressão do regime. Ao contrário do senso comum sobre a
pouca punibilidade do sistema, estes dados revelam exatamente o inverso:
ao flexibilizar os direitos previstos na LEP, restringindo a um número irri-
sório os condenados que alcançam benefícios, o sistema de justiça criminal
aplica uma outra punição ao indivíduo já punido.47

Fugas, rebeliões e mortes

Segundo informações da Secretaria de Administração Penitenciária, o nú-
mero de fugas das unidades de regime fechado caiu de 332 em 2002 para
130 em 2003, mas aumentou para 150 em 2004 e 138 em 2005. O número
de rebeliões caiu de oito em 2002 para zero em 2003, mas subiu para qua-
tro em 2004 e 13 em 2005. O número de mortes por motivo criminoso
caiu de 97 em 2002 para 27 em 2003, mas aumentou para 29 em 2004 e 50
em 2005. Os suicídios aumentaram de 4 em 2003 para 35 em 2004, mas
caíram para 14 em 2005.48

Fugas

Um caso emblemático de fuga aconteceu no 27ª DP, em Campo Belo,
zona sul, em 2004. Em ação de resgate que teria contado com a conivência
de um agente carcerário, 147 presos fugiram pela porta da frente da delega-
cia. O 27ª DP tinha capacidade para abrigar 30 detentos, mas alojava 190 na
época em que se registrou a fuga, que só não foi maior porque cerca de 31
presos se recusaram a fugir.49

Em 2003, na Penitenciária do Estado, zona norte, 87 presos fugiram
por túnel em dia de visita. Pelo menos cinco fugitivos foram soterrados numa
parte do túnel que passava sob o esgoto de uma casa. Apesar da precariedade
dessa parte do túnel, a via de fuga construída pelos detentos contava com
revestimento de cimento e ventilação. A programação e o financiamento da
fuga foram atribuídos a uma facção criminosa.50

Outro caso de destaque ocorreu em janeiro de 2002, na Penitenciária
de Guarulhos. Um helicóptero foi seqüestrado por dois homens e realizou
resgate de dois presos na penitenciária. Os dois seqüestradores, que haviam
alugado o helicóptero para um suposto vôo panorâmico pela capital, rende-
ram o piloto com duas armas, forçando-o a se dirigir à unidade, onde os
presos aguardavam o resgate.51
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Rebeliões e Mortes

Uma rebelião de grande repercussão teve lugar na Penitenciária Femini-
na do Carandiru, zona norte da Cidade de São Paulo, em 2004. A rebelião
teve início depois que duas detentas ligadas a uma facção criminosa tenta-
ram, sem sucesso, matar duas rivais. As rebeladas fizeram onze agentes peni-
tenciários de reféns. Entre as detentas convertidas em reféns encontrava-se,
segundo a Pastoral Carcerária, uma jovem de 20 anos condenada pela morte
dos pais em caso que havia ganhado grande repercussão no país em 2003.52

Uma série de rebeliões ocorreu em fevereiro de 2002, sob comando
de uma das principais facções criminosas paulistas, um ano após a mega-
rebelião que atingiu 27 unidades prisionais e teve como conseqüência a morte
de 19 presos em 2001. Em fevereiro de 2002, as rebeliões causaram a mor-
te de 17 presos, sendo 13 em unidades administradas pela Secretaria da Ad-
ministração Penitenciária e quatro em cadeias administradas pela Secretaria
da Segurança Pública. Três mortes ocorreram em Assis, duas em Ribeirão
Preto, uma em Presidente Bernardes, uma em São Vicente, três em Horto-
lândia e três em Sorocaba, segundo a secretaria dos presídios; duas mortes
em Pinheiros, uma na Praia Grande e uma em Jundiaí, foram contabilizadas
pela Secretaria de Segurança.

As motivações de tais acontecimentos parecem obedecer a interesses
internos das facções criminosas envolvidas nas rebeliões, consideração esta
corroborada pelo fato de a maioria das mortes serem identificadas entre
membros de facções rivais. Contudo, não deixa de ser expressivo o caráter
generalizado como estas mortes ocorreram, demonstrando a infiltração de
facções criminosas nas cadeias públicas do Estado e a incapacidade deste
último de evitar que lutas entre facões criminosas promovam um cotidiano
violento e desolador entre a população carcerária.53

Ainda em 2002, no Centro de Detenção Provisória do Belém, na zona
leste da Cidade de São Paulo, um detento foi morto em decorrência de uma
infecção generalizada de origem misteriosa. O detento havia acumulado gran-
de notoriedade por ter liderado o seqüestro de um apresentador de TV e sua
filha no ano anterior. O seqüestrador, três dias antes de morrer, encontra-
va-se na enfermaria do CDP, onde recebia medicamentos para broncopneu-
monia e intoxicação alimentar, problemas de saúde considerados simples
pelo médico da unidade. A advogada do detento sustentava a hipótese de que
ou envenenamento ou superdosagem de medicamentos constituiria a causa
da infecção que resultaria na morte do interno. A Promotoria de Execuções
Criminais pediu à Corregedoria dos Presídios de São Paulo que desse início
às investigações para apurar o caso.54
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Boas Práticas

Como parte da Campanha Nacional de Combate à Tortura, o Conse-
lho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana (CDDPH) aprovou um proje-
to que previa a realização de oficinas de capacitação de juízes, promotores,
delegados de polícia e diretores de presídio a fim de aperfeiçoar mecanismos
de combate à prática de tortura.55 Um dos principais empecilhos para a com-
provação de denúncias deste tipo de violação é a demora na realização do
exame de corpo delito, muitas vezes feito dias após as agressões. Com o in-
tuito de minimizar este problema, o governo federal anunciou neste mesmo
ano a criação de um Grupo Móvel Contra Tortura que teria a função de
coibir este tipo de crime por meio de diligências-surpresa em locais denun-
ciados na central do SOS Tortura.56

O Programa Cidadania no Cárcere foi premiado pelo Programa de
Gestão Pública e Cidadania, da Fundação Getúlio Vargas em 2005. Desen-
volvido inicialmente na cidade de Bragança paulista, o programa foi ado-
tado pela Secretaria da Administração Penitenciária em 1999, que expandiu
o programa para 24 unidades penitenciárias. Consiste na criação de uma
organização comunitária local para supervisionar as atividades e prestar ser-
viços de assistência carcerária aos presos. Através de uma parceria com o
estado, a organização recebe o valor pago normalmente pelo estado para a
alimentação do preso, se responsabiliza por esta alimentação e, com a eco-
nomia de recursos, providencia melhorias no atendimento dos presos e de
seus familiares.57

Liberdade de Expressão e de Assembléia

Imprensa – assassinatos

O repórter fotográfico Luiz Antônio da Costa, da revista Época, foi assas-
sinado a tiros em 23 de julho de 2003, em frente a um acampamento de
trabalhadores sem-terra num terreno da Volkswagen, em São Bernardo do
Campo. Os assassinos, Renato dos Santos Lira e Alexandre Aparecido
Silveira, identificados através de fotografias feitas por André Porto, do jor-
nal Agora São Paulo, foram presos em 30 de julho e condenados a 23 anos de
prisão em março de 2004. Eles mataram o fotógrafo por considerar que ele
os havia fotografado, após terem cometido um roubo num posto de gasolina
nas proximidades do local.58
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A repórter Melyssa Martins Corrêa, diretora do suplemento cultural
do jornal Oeste Notícias, de Adamantina, região de Presidente Prudente, foi
ferida por um tiro na cabeça no dia 3 de junho de 2003. A jornalista mor-
reu ao ser transportada pela polícia para o hospital. O jornal fazia campanha
contra a organização criminosa Primeiro Comando da Capital (PCC), de-
nunciando ações desse grupo. De acordo com o diretor do jornal, Adolfo
Padilha, na semana anterior à morte de Melyssa, ela havia feito reportagem
sobre evento promocional num supermercado pertencente a um membro
do PCC e, no dia seguinte, o supermercado foi fechado pela polícia. De
acordo com o diretor, integrantes do PCC poderiam ter achado que a jor-
nalista teria agido como informante da polícia. Por terem sido roubados a
carteira e o celular da vítima, o delegado encarregado do inquérito, Cacildo
Galindo, trabalhava com a hipótese de crime comum. Depois de três meses
foragido, Jurandir Lúcio dos Santos, foi preso e, em março de 2004, foi
condenado à pena de vinte e sete anos e seis meses de prisão pelo crime de
latrocínio (roubo seguido de morte).59

Imprensa – agressões

Em 16 de dezembro de 2005, o repórter fotográfico Eduardo Alves e o edi-
tor Sérgio Marques, do jornal Comércio da Franca, de Franca, São Paulo, foram
detidos pela polícia depois de discutirem com os policiais sobre o direito de
o fotógrafo registrar uma ação da policia na praça central da cidade.60

Em 24 de novembro de 2005, a repórter Helen Michelet, colaboradora
do jornal A Estância, do Guarujá, foi agredida durante uma audiência pública
dirigida pelo prefeito Farid Madi. Ele se recusou a responder perguntas de
Michelet e insultou a repórter e o jornal. Dois homens seguraram Michelet
pelo braço e chutaram suas pernas. O fato foi fotografado por um jornalista
do Clarim, outro jornal da cidade. A assessoria de imprensa da prefeitura
alegou que os agressores eram populares e que o prefeito não respondeu às
perguntas de Michelet porque ela trabalha para a oposição. Mas o coordena-
dor municipal de Defesa Civil, Elvio José da Silva, foi identificado pela po-
lícia como sendo um dos envolvidos na agressão.61

Na madrugada de 8 de setembro de 2005, o jornal Diário de Marília e as
rádios Diário FM e Dirceu FM, do Grupo Central Marília de Notícias, fo-
ram incendiados por três homens encapuzados. As investigações apontam
como mandante do crime o ex-prefeito de Marília, Abelardo Camarinha,
alvo de críticas por parte do jornal. Em janeiro de 2006, Bruno Gaudêncio
Coércio, Amarildo Barbosa e Amauri Delábio Campoy foram condenados a
12 danos de prisão pelo atentado contra o grupo.62
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No dia 10 de setembro de 2004, o jornal Diário de Marília havia sido
impedido de publicar matérias sobre os partidos políticos da coligação Marília
no Rumo Certo e sobre o prefeito Abelardo Camarinha, por decisão do juiz
eleitoral Olavo de Oliveira. Os candidatos da coligação alegaram que esta-
vam sendo prejudicados pelo jornal e que teriam suas campanhas afetadas
por duas reportagens criticando atos da administração municipal. No dia 23
de setembro, o Tribunal Regional Eleitoral derrubou por seis votos a um a
decisão do juiz eleitoral que impedia o jornal de citar o prefeito e os partidos
que sustentam a coligação Marília no Rumo Certo.63

Em 21 de junho de 2005, uma equipe da TV Globo foi agredida por
funcionários do Sindicato dos bancários, quando se preparava para fazer
gravação em frente à sede do Partido dos Trabalhadores na Cidade de São
Paulo. O repórter Lúcio Sturn teve a mão fraturada e o assistente de câmara
Maçal Araújo teve o maxilar fraturado.64

Em 14 de maio de 2005, o repórter Joacir Gonçalves, do jornal Enfoque
Social, de Itaquaquecetuba, foi agredido e teve sua máquina apreendida por
organizadores de uma festa no Parque Ecológico, supostamente ligados ao
prefeito municipal. O jornal havia publicado reportagem sobre decisão ju-
dicial contra contrato assinado pela prefeitura.65

Em 15 de março de 2005, os jornalistas Paulo de Tarso Venceslau e
Alan Brito, do jornal Contato, de Taubaté, foram agredidos por seis seguranças
da prefeitura, quando faziam reportagem sobre o aterro sanitário da cidade.66

O fotógrafo Márcio Fernandes, do jornal O Estado de S.Paulo, foi agredi-
do e algemado por guardas municipais na região central da Cidade de São
Paulo, em 5 de dezembro de 2003, quando fotografava a detenção de um
vendedor ambulante no centro. Os guardas conduziram o fotógrafo até a
delegacia de polícia, alegando que tinham sido vítimas de desacato.67

O fotógrafo Gilberto Marques e o repórter Ciro Bonilha, do jornal
Agora São Paulo, foram agredidos e roubados por um grupo de pessoas que
participavam do enterro do rapper Mauro Mateus dos Santos, o Sabotage,
no Cemitério Campo Grande, zona sul de São Paulo, no dia 23 de janeiro
de 2003. No cemitério, pessoas que se diziam amigas do rapper ameaçaram
Bonilha e Marques dizendo que estavam proibidas fotos do enterro. Diante
disso, o fotógrafo foi para o lado de fora do cemitério, onde passou a fazer
imagens das pessoas que assistiam ao enterro. Apesar disso, Marques foi
abordado por um homem que exigiu que ele lhe entregasse os filmes. O
fotógrafo explicou que não havia feito fotos dentro do cemitério, e negou-se
a lhe entregar o material. Quando decidiram deixar o local, o carro da equi-
pe foi cercado por aproximadamente dez homens que abriram as portas do
veículo e puxaram a bolsa com o material de Marques, que ainda levou socos
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e pontapés. Enquanto isso, outro integrante do grupo agressor dirigiu-se a
Bonilha e, exibindo uma arma presa à cintura, roubou-lhe também a bolsa.
Marques sofreu escoriações no rosto e nos braços, além de ficar com um he-
matoma na cabeça.68

Imprensa – censura

O jornalista Xico Sá foi condenado em novembro de 2002, pelo juiz da 12ª
Vara Criminal de São Paulo, Ruy Alberto Leme Cavalheiro, a pena de qua-
tro meses de prisão, convertida em prestação de serviços à comunidade, pela
autoria da matéria “O MST e os sem-cérebro” publicada no jornal Diário
Popular, no dia 3 de maio de 2000. Nessa matéria, o jornalista condenava a
ação de policiais militares na repressão do Movimento dos Trabalhadores
Sem Terra (MST), durante a invasão da sede do Incra, em São Paulo. Segun-
do Sá, os integrantes do MST foram surrados por policiais militares, tive-
ram a cabeça raspada e, despidos, foram presos no Carandiru. Por esta ma-
téria, o jornalista foi acusado de injuriar os membros do comando da Polícia
Militar do Estado de São Paulo e de ofender-lhes a dignidade e o decoro.69

Em 14 de agosto de 2003, o juiz Carlos Roberto Petroni, da 4ª Vara
Cível de Pinheiros, suspendeu a proibição de divulgação pela a imprensa de
notícias sobre o processo administrativo no Tribunal Regional do Trabalho
de São Paulo para apurar denúncia de práticas de assédio sexual do juiz Re-
nato Mehanna Khamis contra três funcionárias que trabalhavam em seu ga-
binete. Em dezembro de 2001, a juíza substituta Zélia Maria Antunes Alves,
do Tribunal de Justiça de São Paulo, havia proibido a veiculação de notícias
relacionadas ao caso.70

Liberdade de Participação Política

Políticos – assassinatos

Celso Daniel

Celso Daniel, prefeito de Santo André e coordenador do projeto de
governo do então candidato à Presidência da República, Luiz Inácio Lula da
Silva, foi seqüestrado, no dia 18 de janeiro de 2002, ao sair de um restaurante
na zona sul de São Paulo em companhia do empresário Sérgio Gomes da
Silva. Depois de ser mantido dois dias em cativeiro, na Favela Pantanal, em
São Paulo, o prefeito foi assassinado e encontrado em uma estrada de Juqui-
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tiba, Região Metropolitana de São Paulo, com marcas de tiros no rosto e no
peito. Exames mostraram que Celso Daniel foi torturado antes de ser morto.

O inquérito policial concluiu que a morte do prefeito foi um crime
comum e que Celso Daniel teria sido vítima de um seqüestro relâmpago e
morto quando os bandidos perceberam a importância da vítima e a reper-
cussão que o caso ganhara na mídia. A polícia prendeu seis envolvidos, sen-
do um deles menor de dezoito anos, acusado de ser o autor dos disparos que
mataram o prefeito.

O Ministério Público de São Paulo discordou do resultado do inquéri-
to policial e, em novembro de 2003, indiciou o empresário Sérgio Gomes
da Silva, acusado de ser o mandante do crime, e outras sete pessoas acusadas
de envolvimento no assassinato do prefeito. De acordo com o Ministério
Público, Silva ordenou a morte de Celso Daniel para evitar que o prefeito
descobrisse um esquema de corrupção na prefeitura de Santo André, envol-
vendo membros do governo municipal e empresários do setor de transpor-
tes. Silva foi preso, mas nega envolvimento no crime.

Desde da morte do prefeito, sete pessoas que testemunharam no de-
senrolar do caso foram mortas em condições suspeitas. Foram mortos o gar-
çom do restaurante que serviu Celso Daniel na noite do crime, uma teste-
munha da morte dele, o agente funerário que reconheceu o corpo do prefeito
na estrada e chamou a polícia, um dos participantes do seqüestro, e um po-
licial civil ligado ao suposto seqüestrador. A polícia tratou todas estas mortes
isoladamente, como crimes comuns. O Ministério Público discorda tam-
bém desta versão e tenta encontrar relações entre essas mortes.

A sétima morte, ocorrida em doze de outubro de 2005, foi do perito-
criminal Carlos Delmonte Printes. Printes gerou grande polêmica ao afir-
mar que Celso Daniel foi brutalmente torturado antes de ser morto e foi o
primeiro perito a indicar sinais de tortura no corpo do prefeito. A explica-
ção do perito contradizia a tese defendida pela polícia civil de crime comum.
Printes disse que foi censurado pelo comando da polícia civil após ter de-
fendido a tese de tortura, contudo a polícia nega a censura. O perito, que
era uma das testemunhas do Ministério Público no processo por homicídio
movido contra Sérgio Gomes da Silva, morreu antes de ser ouvido na Justiça.71

Toninho do PT

Antônio da Costa Santos, prefeito de Campinas, foi assassinado na
noite de 10 de setembro de 2001, na Av. Mackenzie, próximo à Rodovia D.
Pedro I e cerca de 1 km de sua residência. Segundo o inquérito policial, os
tiros teriam sido disparados por Anderson José Bastos, ao ultrapassar o Pá-
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lio do prefeito em um Vectra prata roubado com placas de Uberlândia, onde
também estariam Valmir Conte, Valdeci de Souza e Wanderson Nilton de
Paula Lima (Andinho). O Ministério Público Estadual aceitou a conclusão
do inquérito e ofereceu denúncia contra Paula Lima, que um mês depois do
assassinato era o único sobrevivente do grupo. Bastos e Conte foram mortos
por policiais civis de Campinas em Caraguatatuba, três semanas depois do
assassinato do prefeito. Valdeci morreu numa troca de tiros com policiais do
Denarc, de São Paulo, quando estava com Andinho em uma chácara em Itu.72

Crianças e Adolescentes

Em São Paulo, há 657 conselhos tutelares, 555 conselhos municipais de di-
reitos da criança e do adolescente, 124 delegacias especializadas em crianças
e adolescentes, três promotorias da infância e da juventude e 63 varas da
infância e da juventude e 11 centros de defesa.73

Apesar da aprovação da lei n 9.534, que assegura a gratuidade dos re-
gistros de nascimentos, ainda é elevado o percentual de sub-registros e regis-
tros tardios. Do total de certidões de nascimento emitidas em 2004, 2,5%
eram registros tardios e, do total de crianças nascidas naquele mesmo ano
4,6% não haviam sido registradas até o primeiro trimestre de 2005.74

Exploração Sexual

O Disque-Denúncia de Abuso e Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes
recebeu, de 15 de maio de 2003 a 6 de janeiro de 2005, 1.648 denúncias
em São Paulo, o que representa 4,83 denúncias por 100 mil habitantes.75

Comissão Parlamentar Mista de Inquérito76

A Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, criada em 2003, com a
finalidade investigar as situações de violência e redes de exploração sexual de
crianças e adolescentes no Brasil, relatou denúncias de abuso e exploração
sexual de crianças na rodovia BR 381 (Belo Horizonte a Guarulhos).

Na cidade de Porto Ferreira, onze adolescentes do sexo feminino fo-
ram levadas a participar de orgias sexuais com dezessete homens de Porto
Ferreira, dentre eles, seis vereadores, alguns empresários e funcionários
públicos municipais. O fato, que ocorreu em 2003, foi apurado em proces-
so criminal com sentença condenatória e penas a quase todos os acusados,
que vão de 37 a 43 anos de prisão. Porém, a sentença ainda não transitou em



R
EG

IÃ
O

 S
U

D
ES

TE
Sã

o 
Pa

u
lo

108

julgado e os condenados podem recorrer, visando a absolvição ou a dimi-
nuição das penas. Mesmo após o início do processo criminal, as investiga-
ções policiais continuaram, à medida que outros fatos e nomes vieram à
tona, com chances de originarem novos processos.

Boas Práticas

A Rede Iluminar, implantada a partir de 2001 em Campinas, para pre-
venção da violência sexual e doméstica, recebeu o prêmio do Programa de
Gestão Pública e Cidadania, da Fundação Getúlio Vargas em 2005. Com a
implantação da rede, a violência sexual e doméstica passou a ser tratado como
um problema de saúde pública e não apenas policial. Através de uma articu-
lação de organizações governamentais e não governamentais, a rede criou
um sistema informatizado de notificação de casos de violência (Sisnov), ofe-
rece atendimento personalizado e integral às vítimas de violência sexual e
doméstica (homens, mulheres, adolescentes e crianças). O Sisnov registra
ocorrências não apenas da Rede Iluminar, mas ainda dos programas Que-
brando o Silêncio (para crianças vítimas da violência doméstica) e Rotas
Recriadas (para crianças e adolescentes vítimas de exploração sexual).77

O Espaço Meninas, do Programa Sentinela, na cidade de Santos, lito-
ral paulista, foi premiado pelo Programa de Gestão Pública e Cidadania, da
Fundação Getúlio Vargas em 2005. O Espaço Meninas nasceu do Projeto
Meninas de Santos, implantado em 1996, articulado com o Programa senti-
nela em 2001. Tem por objetivo atuar na prevenção do abuso sexual e da
violência sexual infanto-juvenil. Consiste em um centro de atendimento
personalizado e oficinas de atividades para adolescentes em situação de risco
de exploração e abuso sexual, assim como para seus familiares.78

Trabalho Infanto-Juvenil

Em São Paulo, o número de crianças de 10 a 14 anos trabalhando diminuiu
de 8% da população total desta idade em 1995 para 3% em 2000 e 2004.79

O Programa de Erradicação do Trabalho Infantil atingia 20.551 crian-
ças em 140 municípios do estado no início de 2005.80

Medidas Sócio-Educativas

Em 2004, São Paulo tinha 19.757 adolescentes no sistema sócio-educativo,
sendo 6.372 (32%) em meio fechado e 13.375 em meio aberto (68%).81
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Pelo menos desde o ano 2000, a Fundação para o Bem Estar do Menor
(Febem) é objeto de denúncias perante Comissão Interamericana, encami-
nhadas pelas ONGs Centro pela Justiça e pelo Direito Internacional (Cejil),
Comissão Teotônio Vilela (CTV) e Conectas Diretos Humanos. As denún-
cias referem-se à ocorrência de rebeliões, mortes, torturas, péssimas condi-
ções habitação e saúde, entre outros problemas, em várias unidades do siste-
ma de internação de adolescentes sob responsabilidade da instituição. A
Conectas Direitos Humanos também têm apresentado denúncias ao Poder
Judicial, procurando responsabilizar o estado pela prática de tortura e pelas
péssimas condições das unidades de internação de adolescentes da Febem.82

Em 21 de julho de 2005, a Comissão Interamericana de Direitos Hu-
manos emitiu medidas cautelares solicitando à Fundação para o Bem Estar
do Menor (Febem) a adoção de medidas para prevenir a violência e garantir
a segurança dos adolescentes internados no Complexo do Tatuapé, na Cida-
de de São Paulo. Entendendo que a solicitação não foi entendida, a Comis-
são encaminhou o caso à Corte Interamericana de Direitos Humanos que,
em 30 de novembro de 2005, adotou resolução reiterando a solicitação da
Comissão, além de requerer a adoção de medidas para impedir tratamentos
cruéis ou degradantes aos internos, entre os quais encarceramentos prolon-
gados e maus tratos físicos.83

O Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (Co-
nanda), após realizar visita a unidades do Complexo do Tatuapé em novem-
bro de 2005, elaborou relatório afirmando que: as unidades têm problema
de superlotação e arquitetura semelhante e de penitenciárias, os adolescen-
tes sofrem castigos físicos e são obrigados a permanecer em celas solitárias,
não dispõem de programas educativos, profissionalizantes e de atendimen-
to de saúde, sofrem violências e humilhações por parte dos monitores. 84

A partir de novembro de 2005, autoridades governamentais começa-
ram a fazer declarações à imprensa atribuindo a responsabilidade pelas re-
beliões nas unidades de internação da Fundação para o Bem Estar do Menor
(Febem) às organizações da sociedade civil monitorando o sistema de inter-
nação de adolescentes.85 Em abril de 2006, a, Febem apresentou à polícia
representação contra Conceição Paganelle, presidente da Amar (Associação
de Mães e Amigos de Adolescentes em Risco), alegando ter havido envolvi-
mento de Paganele numa série de crimes, com sentenças de até três anos,
incluindo “danos materiais”, “incitação a crime”, “formação de quadrilha” e
“facilitação de fuga”, associados a uma rebelião ocorrida em 04 de abril de
2005 nas unidades do Complexo do Tatuapé, na Cidade de São Paulo.86

Em março de 2005, a Febem transferiu, por um período de três sema-
nas, 240 internos do complexo de Franco da Rocha, de 14 a 21 anos, para
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um presídio de segurança máxima em Taubaté. A transferência, sob protestos
de organizações de defesa dos direitos humanos e dos direitos dos adolescen-
tes, teve por objetivo permitir a reforma do complexo, destruído após uma
rebelião. No mesmo mês, a Febem transferiu, com autorização do Corregedor
Geral de Justiça, mais de 700 adolescentes internos, com idade entre 18 e 21
anos, para uma penitenciária recém-inaugurada em Tupi Paulista.

Em 05 de abril, o Ministério Público Federal recomendou aos secretá-
rios da Justiça e da Defesa da Cidadania e da Administração Penitenciária a
suspensão da transferência de adolescentes internados em unidades da Febem
para Penitenciária de Tupi Paulista.87 Em 11 de abril, realizou visita à peniten-
ciária onde os adolescentes foram presos, juntamente com a Amar, Conectas
e Fundação Abrinq. O Ministério Público Federal elaborou relatório des-
crevendo as condições de encarceramento dos adolescentes, e afirmando
que a permanência dos adolescentes na Penitenciária de Tupi Paulista contra-
riava o Estatuto da Criança e do Adolescente, a resolução 46/1996 do Conan-
da, a Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos das Crianças e as Re-
gras das Nações Unidas para proteção dos Jovens Privados de Liberdade.88

Boas Práticas

A Rede de Atenção à Criança e ao Adolescente, na cidade de Diadema,
Região Metropolitana de São Paulo, foi premiada pelo Programa de Gestão
Pública e Cidadania, da Fundação Getúlio Vargas em 2005. A rede articula
organizações governamentais e não governamentais que lidam com os pro-
blemas de saúde mental, alcoolismo, dependência química, violência domés-
tica e transgressão entre crianças e adolescentes. Articulada de forma infor-
mal em 1998, a rede foi formalizada e passou a ser coordenada pelo Conselho
Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente. É integrada por um
plenário dos participantes, comitê gestor e secretaria-executiva. Além do
atendimento a crianças e adolescentes, a rede fornece cursos de capacitação
para profissionais e lideranças municipais em gestão de projeto sociais e
assuntos relacionados à infância, juventude e família.89

Mulheres

São Paulo tem sua população composta por 51,77% de mulheres (20.675.281)
e 48,23% de homens (19.263.914) A esperança de vida ao nascer é de 77,8
anos para as mulheres e 69,2 anos para os homens.90
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Em 2003, foram registradas 3.978 ocorrências de estupro (20,15/100
mil mulheres). No mesmo ano, a capital concentrava 28,31% da população
feminina e 31,7% das ocorrências. Do total de ocorrências, 1.261 foram
registradas na capital (22,56/100 mil mulheres).91 A comparação das taxas
de ocorrência entre 2001 e 2003 indica que houve redução no número de
ocorrências de -1,7% na capital.92 Em 2002, segundo dados do Mapa da
Violência IV, 1.051 mulheres foram assassinadas (5,4/100 mil habitantes),
sendo 378 na faixa etária de 15 a 24 anos (10,2/100 mil habitantes).93

No estado de São Paulo existe uma ampla rede de enfrentamento à
violência contra a mulher composta por serviços governamentais e outros
mantidos pela sociedade civil. Estado pioneiro na implantação das Delega-
cias Especiais de Defesa da Mulher (DEAMs), conta atualmente com 127
unidades em funcionamento, das quais nove estão localizadas na capital e
doze em municípios da Grande São Paulo.94

Uma parceria entre o Departamento de Medicina Preventiva da Faculda-
de de Medicina da Universidade de São Paulo e o Coletivo Feminista Sexua-
lidade e Saúde, com financiamento da Fundação Ford e do CNPq, permitiu
a divulgação dos serviços existentes na capital através da publicação de um
guia que já se encontra em sua 4ª edição. Como se verifica no Rio de Janeiro
e em outras capitais, a veiculação do guia em formato impresso e pela internet
é um instrumento de empoderamento para as mulheres em situação de vio-
lência, que passam a conhecer os locais onde podem obter ajuda.95

Em 2005, 20 municípios paulistas aderiram ao Plano Nacional de
Políticas para Mulheres (PNPM). Nos primeiros quatro meses de 2006, fo-
ram realizadas mais 29 adesões.96 Em 2003, a Secretaria Especial de Políti-
cas para Mulheres repassou R$ 12.364,05 para organização de eventos no
estado (0,94% do total de repasses da secretaria aos estados daquele ano).
Em 2004, o valor repassado foi R$ 929.497,74 (9,1% do total de repasses).
Em 2005, foi R$ 1.028.276,80 (21,63% do total de repasses).97 Compara-
dos aos outros estados da região sudeste, São Paulo recebeu menos recursos
federais, o que pode sugerir uma desarticulação do movimento de mulheres
e dos serviços na busca de verbas para incremento dos serviços existentes e
implantação de novos serviços.

Educação

Em 2004, na população de 15 anos ou mais de idade, a taxa de analfabetis-
mo era 6,5 % para as mulheres e 4,4% para os homens. A média de anos de
estudo era 7,8 anos para as mulheres e 8,0 para os homens.98 As mulheres
predominam nos grupos com 12 anos ou mais de estudos (53,4%) e entre
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aqueles que freqüentam o ensino superior (54%). Contudo, estas propor-
ções são as menores verificadas entre os estados da região sudeste, ficando
também abaixo das taxas médias da região e do país.99

Trabalho

Em São Paulo, a representação feminina na PEA é de 43,84%. Consideran-
do a população feminina ocupada, 4,6% das mulheres são dirigentes, 33,9%
trabalhadores em serviços e 16,8% trabalhadores administrativos.100

Na população feminina ocupada, o rendimento/hora era R$ 4,90,
24,62% inferior ao da população masculina ocupada, que era R$ 6,50.101

Entre os grupos com 12 anos ou mais de estudos o rendimento-hora para
mulheres era de R$10,30 e R$ 16,10 horas para os homens.102

O rendimento médio mensal dos 40% mais pobres era R$ 248,87, e
dos 10% mais ricos era R$ 2.835,31. Nos dois casos, o rendimento médio
mensal era inferior ao da população masculina. Na população masculina
ocupada, o rendimento médio mensal dos 40% mais pobres era R$ 364,16 e
dos 10% mais ricos era R$ 4.607,64.103

Boas Práticas

A creche noturna Brasília Ferrari dos Santos, no município de Laran-
jal Paulista, foi premiada pelo Programa de Gestão Pública e Cidadania, da
Fundação Getúlio Vargas em 2005. A creche atende os filhos das mulheres
que trabalham à noite na catação do frango para deslocamento das diversas
granjas para os abatedouros da região. A inovação do programa, motivo da
sua premiação, foi a adequação de um programa municipal comum às ne-
cessidades da uma comunidade específica, que precisava de uma creche no
período noturno e não diurno.104

Afro-descendentes

Os afro-descendentes (negros e pardos) têm risco menor do que os brancos
de serem vítimas de violência. De 2000 a 2002, para cada branco, 0,73
afro-descendentes foram mortos vítimas de agressão, sendo registrado osci-
lação desta taxa de 0,74 em 2000 para 0,73 em 2002.105
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Educação

Em 2003, a taxa de analfabetismo era de 4,54% para a população branca e
7,92% para a população negra. A escolaridade média era de 8,49 anos de
estudo para a população branca e 7,05 anos para população negra.106

Trabalho

A renda domiciliar média era de R$ 503,38 para população branca e R$
244,47 para população negra. O salário-hora médio era de R$ 5,96 para
população branca contra R$ 3,30 para população negra.107

Boas Práticas

Em março de 2006, o governo do estado criou a Delegacia de Crimes
Raciais e Delitos de Intolerância.108 Uma Delegacia Especializada em Cri-
mes Raciais havia funcionado anteriormente em São Paulo, de 1993 a no-
vembro de 1999, quando foi extinta e substituída pelo Grupo de Repressão
e Análise dos Delitos de Intolerância (Gradi), criado junto ao gabinete do
Secretário da Segurança Pública. O Gradi, por sua vez, foi gradualmente
desativado e extinto após as denúncias referentes à Operação Castelinho.

Indígenas

São Paulo tem sua população indígena formada principalmente por guaranis,
mas há também outros dois povos registrados: o Kaingang e o Terena.109

Nome População Ano
censo/estimativa

Guarani (RS/SC/PR/SP/RJ/MS) 2198 2004

Kaingang (SP/PR/SC/RS) Não informado 2004

Terena Não informado 2004
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O Estado tem 20 terras indígenas, que se encontram na seguinte situ-
ação jurídica110:

Situação Nº de terras

Registradas 9

Homologadas 2

Declaradas 1

Identificadas 2

A Identificar 1

Reservadas/Dominiais 0

Sem Providências 5

Idosos

Em 2004, São Paulo tinha 4.020.951 pessoas idosas (mais de sessenta anos),
o que representa 10,1% da população do estado. Desta população, 30,1%
tinha um rendimento médio mensal familiar per capita de um a dois salários
mínimos e 21% de meio a um salário mínimo.111

Portadores de Deficiência

De acordo com o Relatório sobre a prevalência de deficiências, incapacidades e desvantagens
(2004), realizado em 21 cidades brasileiras, 7,5% da população de Santo
André registra algum tipo de incapacidade, 6,1% da população de Santos e
5,9% da população de São José dos Campos.112

Migrantes

Em 2004, São Paulo tinha uma população de 9.755.804 migrantes, o que
correspondia a 24,43% da população do estado. É o estado com a maior
proporção de população migrante na região sudeste.113
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Gays, Lésbicas, Bissexuais, Transexuais

Há informações sobre 19 homossexuais assassinados em 2002, 26 em 2003,
19 em 2004 e nove em 2005 em São Paulo. É o estado que teve o maior
número de registros de homossexuais assassinados em 2003 e em 2004, ao
lado de Pernambuco.114

Direitos Econômicos, Sociais e Culturais

A proporção de óbitos de menores de um ano no total de óbitos registrados
diminuiu de 8,9% em 1991 para 3,7% em 2004 (- 58,4%). A proporção de
nascidos vivos de mães com idade entre 15 e 19 anos aumentou de 16,1% em
1991 para 16,4% em 2004.115

Em 2004, na população de 15 anos ou mais de idade, a taxa de analfa-
betismo era de 5,5% e a média de anos de estudo era de 7,9 anos.116

O rendimento/hora da população ocupada era de R$ 5,80, acima da
média nacional de R$ 4,70 e regional de R$ 5,40.117

O rendimento médio mensal dos 40% mais pobres da população ocupada
era R$ 304,96, e dos 10% mais ricos chegava a R$ 3.907,37 em 2004. O
rendimento médio mensal familiar per capita dos 40% mais pobres da popu-
lação ocupada era R$ 173,77, e dos 10% mais ricos chegava a R$ 2.624,87.118

Objetivos do Milênio

1995 2000 2004

Alfabetização Feminina (%) 88,7 92,5 93,5

Alfabetização Masculina (%) 91,7 94,3 95,6

Água Canalizada (%) 97,2 97,4 99,3

Esgotamento Sanitário (%) 88,3 87,3 91

Incidência de Tuberculose (Taxa / 100.000) 54,2 52 -

Mortalidade Materna (Taxa / 100.000) 46,4 40 34,1

Mortalidade Infantil (Taxa / 1.000) 25,9 17,3 17,0

Sem Rendimento (%) * 38,1 38,9 33,58

Rendimento até 1 Salário Mínimo (%) * 8,6 9,2 12,51

Telefone (%) 32,3 58,2 67,3

Computador (%) - 18,0 25,6

* População economicamente ativa, 10 anos ou mais de idade.
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20.Brasil, Ministério da Justiça 2004a.
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Guimarães foi encontrado morto com um tiro no peito no dia 10.09.2006 no seu apartamento. O processo para apurar a sua
morte está em andamento.

22.Folha Online, “Manifestação marca 14 meses das mortes de moradores de rua em SP”, 19/10/2005.
23.Folha Online, “PGR nega pedido de federalização de massacre de moradores de rua”, 09/05/2005,
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33.Waiselfisz 2004.
34.Fundação Getúlio Vargas, Programa de Gestão Pública e Cidadania 2005.
35.Comissão Pastoral da Terra – CPT 2004.
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41.Brasil, Depen 2006.
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2.1 Paraná

Dados Demográficos, Sociais e Econômicos

O Paraná tem uma área de 199.314,850 km2 e população de 10.261.856
habitantes (51,49 hab/km2), divididos em 399 municípios.1 Curitiba, capi-
tal do estado, tem uma população de 1.757.904     habitantes.2 O Índice de
Desenvolvimento Humano (IDH) no Paraná, que passou de 0,711 em 1991
para 0,787 no ano 2000 (+ 10,69%), é o menor da região sul.3 O Índice
Gini da distribuição do rendimento mensal é 0.559, o mais alto da região
sul, acima da média regional de 0.530 e igual à média nacional.4

Estrutura Institucional

O Paraná tem uma Secretaria de Estado da Segurança Pública, à qual estão
vinculados o Departamento de Polícia Civil, os Institutos de Criminalística,
Médico Legal e de Identificação, a Polícia Militar, o Corpo de Bombeiros e
o Departamento Estadual de Trânsito.5 A Secretaria da Segurança Pública
tem uma Ouvidoria de Polícia, criada por decreto no ano 2000. O decreto
que criou a Ouvidoria estabelece que esta é vinculada à Secretaria de Estado
da Segurança Pública, e que o ouvidor é escolhido pelo governador do esta-
do e deve ser necessariamente funcionário público – normas que diminuem
a autonomia da Ouvidoria.6

O efetivo policial era 23.537 em 2003, sendo 6.704 policiais civis,
219 peritos, 13.750 policiais militares e 2.864 bombeiros militares, o que
representa 1 policial para cada 421 habitantes.7 Dezoito municípios tinham
guarda municipal em 2004, com um efetivo total de 2.608 guardas.8

O estado tem também uma Secretaria da Justiça e da Cidadania, à qual
estão vinculadas a Coordenadoria Anti-Drogas, a Coordenadoria de Direi-
tos da Cidadania, o Conselho Estadual de Proteção e Defesa do Consumi-
dor, o Conselho Estadual da Mulher, a Defensoria Pública e o Departamen-
to Penitenciário.9 O Departamento Penitenciário conta com uma ouvidoria
específica para receber denúncias referentes ao sistema penitenciário.10

O Conselho Estadual da Mulher foi criado em 1985. Nos anos 90,
passou por um processo de desmonte promovido pelo governo estadual, e
apenas em 2004 conseguiu se reestruturar. Vinculado à Secretaria de Es-
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tado da Justiça e da Cidadania, em março de 2004, foram empossadas 55
mulheres representantes do governo, da sociedade civil e parlamentares.11

Dos 399 municípios do Paraná, 155 constituem sede de comarca.12 Em
2004, atuavam na justiça estadual 578 juízes, sendo 406 na primeira ins-
tância, 119 na segunda instância e 53 em juizados especiais, o que corres-
ponde a uma taxa de 5,7 juízes por 100.000 habitantes.13 O estado contava
ainda com 89 juízes na primeira instância da Justiça Federal.14

A Defensoria Pública foi criada pela Lei Complementar 55, de 4 de
fevereiro de 1991, vinculada a Secretaria de Estado da Justiça e da Cida-
dania.15 O estado não disponibilizou informações sobre o número de defen-
sores em atividade.16 O estado tem 139 juizados especiais criminais e 171
juizados especiais cíveis.17 Tem quatro programas de administração alterna-
tiva de conflitos.18

Políticas de Direitos Humanos

De 2002 a 2004, o Paraná assinou 16 convênios com a Secretaria de Direi-
tos Humanos do Governo Federal, no valor total de R$ 1.539.029,50. Des-
tes convênios, um foi referente ao combate ao abuso e exploração sexual de
crianças e adolescentes, um à aplicação de medidas sócio-educativas a ado-
lescentes em conflito com a lei, dois à promoção dos direitos da criança e do
adolescente, seis à promoção dos direitos humanos (balcões de direitos, ci-
dadania, cartilha), cinco à proteção dos direitos de pessoas portadoras de
deficiência e um paz nas escolas.19

Acesso à Justiça

Em 2004, a participação da justiça estadual no total das despesas públicas do
Paraná foi de 3,75%. A despesa média da justiça estadual por habitante foi
de R$ 43,93. A participação da assistência judiciária gratuita no total das
despesas justiça estadual foi 0,003% e no total das despesas públicas foi de
0,0001%, o que representa um investimento médio de R$ 0,01 por habitan-
te. O estado não disponibilizou o número total de pessoas atendidas no ano.
A taxa de congestionamento da justiça estadual foi de 85,63% na primeira
instância, 29,04% na segunda instância e 6,98% nos juizados especiais.20

Em 2003, na segunda instância da justiça comum, deram entrada
16.071 processos, e 14.661 foram julgados, o que representa 91% de proces-
sos julgados em relação a novos processos. Ainda em 2003, na primeira
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instância da justiça federal, foram distribuídos 173.491 processos, dos quais
163.085 foram efetivamente julgados, o que indica uma taxa de 94% de
processos julgados em relação a novos processos.21

Vida, Liberdade e Segurança Pessoal

Violência Policial, Tortura, Execução

O serviço SOS Tortura, de 30 de outubro de 2001 a 31 de julho de 2003,
recebeu 54 denúncias de tortura praticada por agentes públicos no Paraná,
sendo 10 na capital, 43 no interior e uma sem identificação de local. Das 54
denúncias, oito foram arquivadas devido a dados insuficientes. Catorze fo-
ram enviadas ao Ministério Público, que respondeu estar investigando onze
e não prestou informação sobre três. Vinte e três foram encaminhadas à
corregedoria da polícia civil, que arquivou uma por falta de provas e não
prestou informações sobre as outras 22. Nove denúncias foram enviadas à
corregedoria da polícia militar, que arquivou quatro por falta de provas,
devolveu uma por dados insuficientes, respondeu estar investigando uma e
não prestou informação sobre as outras três.22

O Banco de Dados do NEV-USP registrou, no período de 1980 a 2005,
101 casos de violência policial no Paraná, com 87 vítimas fatais e 379 feridas,
26 casos de execução sumária, com 44 vítimas fatais e oito feridas, e 27 casos
de linchamento com 20 vítimas fatais e 15 feridas.23

Violência Urbana

Em 2002, o Paraná registrou 2.226 mortes por homicídio (22,7/100 mil
hab.), o estado com a mais alta taxa de homicídios na região sul, das quais
530 em Curitiba (32,2/100 mil hab.). Na faixa etária de 15 a 24 anos, a taxa
de homicídio chegou a 45,5/100 mil no estado e 73,9/100 mil na capital.24

Violência Rural

Em 2003, a Comissão Pastoral da Terra (CPT) registrou 110 conflitos de
terra no Paraná, envolvendo 89.210 pessoas, com quatro mortes.25 Em 2004,
de janeiro a agosto, foram 99 conflitos, envolvendo 41.705 pessoas, com
duas mortes. Em 2005, no mesmo período, foram 31 conflitos, envolvendo
40.990 pessoas, sem mortes.26
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A Ouvidoria Agrária registrou 26 ocupações de terra no estado em
2004, com duas mortes decorrentes de conflitos rurais, uma morte não
decorrente de conflitos rurais e uma morte sob investigação. Registrou um
aumento para 14 ocupações de terra de janeiro a novembro de 2005, e três
mortes não diretamente relacionadas a conflitos rurais.27

Trabalho Escravo/Forçado

A Comissão Pastoral da Terra e o Ministério do Trabalho e Emprego registra-
ram um caso de trabalho escravo no estado em 2005, envolvendo 82 pessoas.28

Tratamento de Prisioneiros, Sistema Penitenciário, Unida-
des Fechadas

Em 2005, o Paraná contava com 21 unidades penitenciárias, sendo nove
penitenciárias estaduais, um centro de detenção e ressocialização, uma co-
lônia penal, duas penitenciárias industriais, duas casas de custódia, duas
unidades detenção provisória, um centro de observação criminológica e tri-
agem, um complexo médico-penal, e dois patronatos.29 A população carce-
rária do estado em dezembro de 2005 era de 18.715 presos, 7.898 sobre
custódia da Secretaria de Segurança Publica, ou seja, detidos em distritos
policiais e cadeias públicas. Os outros 10.917 estavam sob custódia da Secreta-
ria da Justiça e da Cidadania/Departamento Penitenciário, sendo que o total
de vagas oferecidas pelo estado era de 7.385. Em regime fechado, encontra-
vam-se 7.656 presos, sendo 7.259 homens e 397 mulheres; em regime semi-
aberto, 1.012 presos, dos quais 990 homens e 22 mulheres; em regime aberto,
306 presos, sendo 288 homens e 18 mulheres. Em regime de prisão provi-
sória, havia 1.843 pessoas presas, sendo 1.712 homens e 131 mulheres.30

Estudo desenvolvido pelo Departamento Penitenciário do Paraná em
2004, com o objetivo de traçar o perfil sócio-demográfico e criminal dos
presos reincidentes, constatou a necessidade de se implementar políticas
para educação e profissionalização do preso na tentativa de amenizar o pro-
blema da reincidência.31

Durante o ano de 2002, segundo dados oficiais, houve 37 casos de morte
no sistema prisional paranaense, sendo todos motivados por causas naturais.32
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Penitenciária Guarapuava

A Penitenciária Industrial de Guarapuava, inaugurada em novembro de 1999,
a primeira do país cuja gestão foi entregue à iniciativa privada, voltou a ser
gerida pelo estado em maio de 2006. A empresa privada recebia um valor
fixo para gerir a unidade, superior ao do custo de gestão pelo estado, mas o
salário dos funcionários era inferior ao dos agentes penitenciários esta-
duais. Segundo a Secretaria de Estado da Justiça e da Cidadania, a Peniten-
ciária de Guarapuava registrava problemas de entrada de drogas e celulares
para presos.33

Rebeliões e Fugas

O Departamento Penitenciário do Paraná fornece através do seu web-site
dados sobre a população prisional no estado, incluindo dados sobre fugas e
rebeliões nas unidades prisionais sob sua administração.34 Segundo os dados
do Departamento Penitenciário, ocorreram três fugas em 2002, duas na
Prisão Provisória de Curitiba e uma na Penitenciária Feminina do Paraná.
Em 2003, não teria sido registrada nenhuma fuga. Em 2004, duas fugas
ocorridas na Penitenciária Feminina do Paraná. Em 2005, 16 fugas, 16 na
Casa de Custódia de Curitiba e duas na Penitenciária Estadual de Piraquera.
No que se refere às rebeliões, o Depen registrou três rebeliões em 2002: em
fevereiro na Casa de Custódia de Curitiba, em abril na Casa de Custódia de
Londrina, e em agosto na Penitenciária Estadual de Piraquara. Não há re-
gistros de rebeliões de 2003 a 2005.35

A superlotação e a falta de vigilância são as duas maiores causas de fugas
e rebeliões no estado, principalmente em distritos policiais e cadeias públi-
cas sob administração da Secretaria de Estado da Segurança Pública. Exem-
plo dramático da situação dos distritos policiais paranaenses é o do distrito
de Maringá, que abrigava população de 400 presos em 2004, sendo que
possuía vagas para 140 presos. Após sucessivos problemas ocorridos no dis-
trito, um grupo de 12 advogados da região entregou a OAB um pedido de
interdição do local.36

Segundo informações do juiz de Varas de Execuções Penais e correge-
dor dos presídios de Londrina, Roberto Ferreira do Valle, a população car-
cerária dos distritos policiais, no ano de 2004, era praticamente três vezes
maior do que o número de vagas. Para agravar ainda mais a situação, segun-
do Valle, o problema da superlotação atingia todo o estado, o que inviabilizava
transferências de presos.37 O juiz cita como exemplo da superlotação o caso
do 2º distrito policial da cidade, que, tendo vagas para 62 presos, abrigava
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172 presos em setembro de 2003, depois de ter sido interditado em setem-
bro do ano anterior quando abrigava 206.38 Este mesmo distrito policial
registrou uma fuga de 25 presos em maio de 2003, quando abrigava 100
presos.39 O 7º distrito policial de Curitiba, de onde fugiram 23 presos em
2004, contava com vagas para 25 presos, mas no momento da fuga abrigava
75, sendo que 14 já haviam sido condenados pela Justiça.40

A Casa de Custódia de Londrina, inaugurada em novembro de 2001
com o objetivo de desafogar o sistema prisional na cidade, registrou uma
tentativa de fuga e uma fuga num período de 12 meses. A tentativa de fuga
ocorreu em janeiro de 2002, quando um preso tentou sem sucesso pular o
muro do prédio durante o banho de sol. Em março do mesmo ano, quatro
presos conseguiram quebrar as grades da janela da cela e escaparam escalando
muros e paredes.41 Sucessivas tentativas de fuga levaram a direção da unidade
a adotar políticas disciplinares mais duras com os presos, como por exem-
plo, a proibição da entrada de cigarros e alimentos trazidos pelos familiares
dos detentos. Essa política acabou gerando uma série de protestos por parte
dos presos que iniciaram uma greve de fome feita por 240 dos 320 presos da
instituição, sem contar com a deflagração de uma rebelião no mês seguinte.42

Na Cadeia Pública de Cianorte, a 40 km de Maringá, uma rebelião que
durou oito horas teve como conseqüência o linchamento de um preso co-
nhecido como Maradona. Segundo os policiais, o movimento foi apenas
uma justificativa para eliminá-lo já que era suspeito de ser informante dos
policiais. De qualquer forma, a situação da unidade era bastante precária,
pois, em um espaço destinado a 28 presos, abrigava 70.43

No mini-presídio de Cascavel uma tentativa de fuga frustrada acabou
em rebelião. Os 352 rebelados foram controlados pela polícia em quatro
horas, porém, os estragos foram muitos: todas as celas foram destruídas e
alguns presos tiveram que passar a noite na quadra de esporte. Na ocasião, o
mini-presídio, com vagas para 140 presos, abrigava 352. Após horas de ne-
gociação, os presos entregaram uma carta onde manifestavam suas exigências:
melhoria da alimentação servida na cadeia e revisão dos processos de alguns
internos, que segundo eles, teriam direito ao regime semi-aberto.44

Na Cadeia Pública de Toledo, região de Cascavel, um motim acabou
com oito feridos e a morte de um preso, vítima de um disparo feito por um
policial civil, que reagira à tentativa de fuga. Segundo o delegado respon-
sável pela cadeia, o movimento, que durou sete horas, foi motivado pelo
problema da superlotação, já que 116 pessoas estavam presas em um espaço
destinado a 28. Dos 116 presos, 47 já tinham sido condenados e deveriam
cumprir pena no sistema penitenciário estadual.45
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No ano de 2002, no mini-presídio de Apucarana, uma rebelião durou
três dias e foi necessária a ação do Batalhão de Choque da Polícia Militar
para conter os 135 rebelados. Segundo os policiais, os presos possuíam uma
grande quantidade de barras de ferros, estiletes e, até mesmo, uma imitação
de revolver feita em madeira, objetos esses encontrados ao longo das três
revistas feitas nas celas. Os presos e os policiais declararam não ter conheci-
mento de nenhum ferido e, acrescentaram que, durante os três dias de re-
belião as ações dos presos não foram motivadas por tentativas de fuga, mas
desentendimentos entre os presos, reivindicações relacionadas a problemas
de infra-estrutura e a suspensão da visita do domingo.46

Tortura

Organizações de direitos humanos denunciaram a prática de tortura contra
presos na Casa de Custódia de Londrina, seja por parte dos funcionários ou
de outros presos, neste caso com a omissão da direção da unidade. As ocor-
rências de tortura são apresentadas em relatório de uma comissão composta
pelo Centro de Direitos Humanos, Movimento Nacional de Direitos Hu-
manos e Sindicato dos Servidores do Sistema Penitenciário do Paraná, for-
mulado a partir de denúncias dos próprios presos por meio de cartas e de
seus familiares, e até mesmo, por alguns funcionários da Casa de Custodia.47

Segundo o documento da comissão, os presos eram espancados por
policiais militares chamados para conter rebeliões e, também, por funcio-
nários, que eram obrigados a agredir presos sob ameaça de demissão caso
não cumprissem a determinação. A direção também ordenava que câmeras
de vigilância fossem desligadas durante as sessões de espancamento.48

Apesar de inúmeras denúncias feitas pelo Centro de Direitos Huma-
nos, investigações iniciadas pelo Ministério Público e afastamento de funcio-
nários, os casos de tortura na Casa de Custódia de Londrina continuaram
ao longo do ano de 2003. Segundo declarações de um funcionário da uni-
dade, em agosto do mesmo ano, seria prática corrente da direção da unidade
ordenar que os funcionários batessem nos presos.49

Outro caso de tortura, ocorrido em Curitiba, vitimou um adolescente
de 16 anos, negro, usuário de drogas, que afirma ter sido vítima de tortura por
parte de cinco policiais militares. O adolescente teria sido apreendido por
dois policiais, após uma denúncia de assalto, onde ele roubara R$ 13,00 de
uma mulher que se encontrava no interior de um veículo. Após a apreensão, o
adolescente teria sido levado para o módulo policial do Largo da Ordem para
que passasse por uma revista, o que contrária o procedimento padrão que de-
termina que o jovem fosse levado diretamente para a Delegacia do Adolescente.50
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O adolescente declarou que, após chegar ao local de destino, foi agre-
dido por três tipos de porretes: um cassetete, uma ripa e um galho de árvore,
onde estava escrito “Direitos Humanos”, instrumentos estes que foram en-
contrados no local pela Promotoria de Investigações Criminais. O adoles-
cente denuncia ainda que os policiais encontraram em sua cueca uma garra-
fa de solvente, utilizado como entorpecente, que despejaram em seu corpo e
começaram a ameaçá-lo utilizando papel higiênico e isqueiro. Com o is-
queiro, os policiais incendiaram o papel, que derrubaram no chão, incen-
diando o solvente espalhado pelo chão e atingindo o corpo do adolescente.

Os policiais acusados de tortura e tentativa de homicídio foram de-
nunciados pelo Ministério Público e julgados por um conselho de disciplina
da polícia militar. Todos negaram as acusações e apresentaram versões bas-
tante semelhantes para as ocorrências do dia 19 de janeiro, data em que a
vítima fora presa. Na versão dos policiais, o adolescente teria se encharcado
com solvente pouco tempo antes de ser preso. Ao chegar ao Largo da Or-
dem, teria sido levado para uma sala para que se procedesse à revista. Passa-
do algum tempo, o adolescente teria pedido para tomar água na cozinha,
para onde foi acompanhado por um policial. Durante o trajeto, teria passa-
do a trinta centímetros de um fogão aceso, o que fez com que a chama incen-
diasse sua roupa encharcada.51

Boas Práticas

O Departamento Penitenciário fornece diversas informações a respeito
da população carcerária sob custódia da Secretaria da Justiça e da Cidadania
no mês corrente, atualizadas diariamente, através do seu web-site. As infor-
mações são apresentadas de forma desagregada para cada unidade prisional,
sendo possível observar a população de cada unidade. O web-site também
disponibiliza informações sobre o perfil social e criminológico da popula-
ção prisional e estudos publicados sobre o sistema penitenciário paranaense.52

Liberdade de Expressão e de Assembléia

Imprensa – agressões e ameaças

Em 19 de novembro de 2003, os jornalistas Dilmércio Daleffe, da Gazeta do
Povo, de Curitiba, e Richard Rogers Gonçalves, da TV Carajás, de Campo
Mourão, foram agredidos por integrantes do Movimento dos Trabalhadores
Sem Terra na fazenda Baronesa das Candeias, no município de Luiziânia,
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no Centro-Oeste do Paraná. A fazenda estava invadida por famílias sem-
terra desde 28 de abril de 2003 e, no dia dezenove, o arrendatário, Valdomiro
Bognar, que conseguiu reintegração de posse na Justiça, enviou um grupo
de quatro tratoristas para efetuar o plantio de soja na fazenda. Para impedir
o plantio, os sem terra agrediram os quatro funcionários de Bognar, o re-
pórter Dilmércio Daleffe e o cinegrafista Richard Rogers. Segundo Daleffe,
os jornalistas estavam no local como testemunhas, a pedido do arrendatário
da área. A Polícia Civil de Campo Mourão abriu inquérito para apurar as
agressões. O jornalista da Gazeta do Povo foi ferido no joelho, pescoço e tórax,
e teve sua câmera fotográfica destruída e os cartões digitais com as fotos rou-
bados. Os jornalistas Sid Sauer Walter, do site Boca Santa, Hermes Hilde-
brand, do jornal Tribuna do Interior, de Campo Mourão, e Marcos de Souza, da
TV Carajás, tiveram seu trabalho cerceado pelos manifestantes.53

Em 23 de julho de 2002, a jornalista Sâmar Razzak do Jornal do Estado,
de Curitiba, recebeu ameaças por telefone depois de publicar artigo denun-
ciando a existência de uma quadrilha especializada em comercializar diplo-
mas falsificados. A ameaça estava sendo investigada pela Delegacia de Cri-
mes Contra a Administração Pública, de Curitiba.54

Liberdade de Participação Política

Políticos – assassinatos

Luiz Antônio Israel, 52 anos, coordenador da campanha do candidato a
prefeito, Júlio Morandi (PMDB), foi assassinado em Santa Helena, municí-
pio no oeste do estado, na manhã do dia 04 de outubro de 2004. Ele rece-
beu um tiro na cabeça e outro no peito, no centro da cidade. De acordo com
a delegada do município, Tany Razera, o crime teria sido motivado por uma
briga política. A polícia apurou que o assassinato ocorreu após uma discus-
são entre Israel e os irmãos Veroni e Miguel da Cruz, funcionários do então
prefeito da cidade, Silon Schimidt (PP). Logo depois de atirar contra Israel,
os dois fugiram. No mesmo dia do assassinato, a polícia prendeu o principal
suspeito do crime, Veroni da Cruz, 31 anos. A delegada sustenta a hipótese
de crime político, pois os funcionários apoiavam Giovani Mafini (PP), rival
de Júlio Morandi nas eleições municipais. De acordo com a polícia local,
Israel e os irmãos Cruz já tinham se envolvido em conflitos com Israel, logo
depois do começo da campanha eleitoral. O boletim de ocorrência registra-
do por Israel, na época, alegava que os irmãos teriam jogado o carro que
dirigiam contra o veículo onde ele estava. A delegada informou também que
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Veroni da Cruz, que foi preso na delegacia de Santa Helena, já respondia
por outro homicídio e uma tentativa de assassinato. Outro irmão de Veroni,
Claudir da Cruz, 32, também foi detido para interrogatório. Ele teria ajudado
os irmãos a se esconderem da polícia. Miguel da Cruz e se encontra foragido.55

O vereador Denacir Perin (PDT), 37, foi morto a tiros na madrugada
de 18 de outubro de 2002, em Lindoeste, a 48 quilômetros de Cascavel, na
Região Oeste do Paraná. Ele era policial militar afastado para cumprir o
mandato. Três vereadores de Lindoeste foram presos em 18 de fevereiro de
2004 acusados de terem envolvimento na morte de Perin: Samuel Maciel da
Rosa, David Pereira de Andrade e Wilson Rubens Bresson. Além dos três
vereadores, foi preso Ademir José de Mello, em Clevelândia, no Sudoeste
do Estado, também acusado de envolvimento no crime. Na casa dele e dos
vereadores Bresson e Andrade foram encontradas armas e munição. Os man-
dados de busca e apreensão, além de pedido de prisão temporária, foram
cumpridos pela equipe do Grupo Especial de Repressão ao Crime Organi-
zado (Gerco), órgão vinculado à Promotoria de Investigação Criminal (PIC)
de Cascavel, após alguns dias de investigação. Após 2 meses de prisão, foi
concedido hábeas corpus para os acusados.56

O presidente do Partido dos Trabalhadores de Imbituva (PR), Oscar
Fachini, 37, foi morto com três tiros na cabeça por volta das 23h do dia 04
de julho de 2002. Fachini trabalhava na criação de uma associação de traba-
lhadores acidentados nas madeireiras e integrava o Conselho Tutelar de
Combate à Exploração do Trabalho Infantil de Imbituva. A direção estadual
do partido acredita que o crime possa estar ligado a denúncias que ele vinha
fazendo sobre questões trabalhistas. O delegado Silvio Eduardo Hellwig, res-
ponsável pelo caso, que tinha descartado, a princípio, a possibilidade de
crime político, voltou atrás e confirmou a suspeita de ter sido um crime com
conotação política. Fachini recebia ameaças desde o ano de 2000. Um vigi-
lante noturno, que tinha sido denunciado por Fachini ao Conselho Tutelar,
foi detido e teve prisão temporária decretada. Sua participação no crime está
sendo investigada pela polícia. Além disso, suspeitas foram levantadas sobre
secretários da Prefeitura de Imbituva, cujos nomes não foram revelados, e
sobre o presidente do sindicato local dos trabalhadores no setor madeirei-
ro, Antonio Oto.57

O vereador Divonsir Rodrigues dos Santos (PDT) foi assassinado no
dia 24 de março de 2002, por um grupo de fugitivos da cadeia pública, em
Campo do Tenente, nas proximidades de Rio Negro, na divisa de Paraná
com Santa Catarina. Os detentos Adriano José da Silveira e Venícius Luiz
Quintino renderam um funcionário municipal e obrigaram outros dois pre-
sos, Ezequiel Schvitaiki e André de Souza, a acompanhá-los na fuga. Eles de
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dirigiram a um bar nas proximidades da delegacia, de propriedade do verea-
dor, e o assassinaram. As investigações sobre o assassinato apontaram que os
presos foram contratados para executar o vereador. O motivo seria a exis-
tência de uma quadrilha de roubo e receptação de cargas, sobre a qual o
vereador teria informações. O ex-vereador de Campo do Tenente, Carlos
Hubner Neto, que estaria envolvido com a quadrilha, foi acusado como um
dos supostos mandantes do assassinato. Mário Amaral Fogassa, denunciado
pelo Ministério Público como líder da quadrilha, também foi acusado pelo
envolvimento com o assassinato. A participação de policiais nesta quadrilha
também foi denunciada. No total, 26 pessoas foram denunciadas pelo Mi-
nistério Público por homicídio e formação de quadrilha que estaria asso-
ciada ao assassinato do vereador. Cinco acusados foram a julgamento em
outubro de 2005: Adriano José da Silva, apontado como autor dos disparos
que mataram o vereador, foi condenado a dez anos de prisão por homicídio
simples; Venícius Lous Quintino, foi condenado a oito anos e três meses de
reclusão, também por homicídio simples; outros três acusados, Ezequiel
Schivitaiky, André de Souza e Carlos Hubner Neto foram absolvidos em
relação ao crime de homicídio.58

Tentativa de Homicídio

Gentil Paske de Faria (PSDB), 43, anos, ex-prefeito de Itaperuçu, Re-
gião Metropolitana de Curitiba, sofreu tentativa de assassinato no dia 28 de
setembro de 2005. De acordo com o delegado Artem Dach, da delegacia de
Rio Branco do Sul, por volta das 9h30 um homem ainda não identificado
estaria conversando com Faria próximo à residência do ex-prefeito. No meio
da conversa, o homem teria sacado uma arma e atirado três vezes contra
o político e fugido por uma estrada em direção à cidade de Campo Magro.
O ex-prefeito foi atingido três vezes: no rosto, no pescoço e no ombro.
Após ter passado por duas cirurgias o ex-prefeito foi mantido na Unidade
de Tratamento Intensivo (UTI), onde respirava com a ajuda de aparelhos.
De acordo com um assessor do ex-prefeito, Faria estava recebendo ameaças
há um ano. Em 2005, desconhecidos dispararam 10 tiros contra a casa do
ex-prefeito. Faria ocupou a Prefeitura Municipal de Itaperuçu entre 1997 e
2001. A polícia trabalha com as hipóteses de crime político ou econômico.
O delegado Arthen Dach disse haver vários suspeitos do crime, mas que as
provas não eram insuficientes para denunciá-los. Haveria elementos indi-
cando que o crime seria eleitoral, segundo o delegado, citando que há ações
no fórum local, envolvendo Gentil e o atual prefeito, José de Castro França.
Dach afirmou que o atentado contra Gentil não tem nenhuma relação com o
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assassinato do irmão do ex-prefeito, Salvador Paske de Faria, ocorrido em
janeiro de 2005, também em Itaperuçu, que teria tido sido motivado por
conflitos interpessoais.59

O presidente da Câmara Municipal de Foz do Iguaçu, Adilson Ramires
Rabelo (PSB), foi vítima de atentado em 24 de fevereiro de 2002, no centro
da cidade. Rabelo recebeu dois tiros na cabeça. Uma das principais testemu-
nhas, a esposa do vereador, Jane Rabelo, revelou aos promotores que o ma-
rido vinha recebendo ameaças de morte por telefone desde o ano 2000,
antes mesmo de tornar-se presidente da Câmara. A Promotoria de Investi-
gação Criminal de Foz do Iguaçu protocolou, em 20 de outubro de 2003,
denúncia crime contra Adriano Ferreira da Silva, Antônio Carlos dos San-
tos, Ronaldo Gaudêncio dos Reis e Sérgio Dávila por tentativa de homicídio
duplamente qualificado. De acordo com o Ministério Público, eles e uma
quinta pessoa, que ainda não tinha sido identificada, teriam sido responsá-
veis pelo crime cometido contra o vereador. Segundo o MP, por motivos
ainda não esclarecidos, Sérgio Dávila e outras pessoas teriam decidido matar
Rabelo. Dávila teria, então, prometido pagar para que Adriano Ferreira da
Silva providenciasse o crime. Adriano teria organizado a execução, contra-
tando Antônio Carlos dos Santos, Ronaldo Gaudêncio dos Reis     e uma ter-
ceira pessoa, aos quais teria prometido pagamento em dinheiro. Adriano,
Antônio Carlos e Ronaldo foram presos na Cadeia Pública de Foz do Iguaçu.
Dávila está foragido.60

Políticos – ameaças

O vereador Sérgio Luiz Bolonheze, conhecido também como “Sérgio do
Cristma”, do PFL, apresentou, em vinte e um de junho de 2005, durante
sessão ordinária da Câmara de Apucarana, uma carta anônima, recebida no
dia oito de junho de 2005, ameaçando-o de morte. À época, o vereador era
responsável pelo encaminhamento de um polêmico projeto de lei que insti-
tuía o Código das Águas no Município. Segundo o projeto, os proprietários
de poços artesianos deveriam pagar uma taxa ao município e as empresas
como lava-jatos e postos de combustível deveriam fazer pequenas estações de
tratamento para evitar que a água por eles poluída com detergentes e outros
produtos químicos fosse lançada diretamente nas galerias pluviais da cidade.
Segundo o vereador, foi o próprio Ministério Público de Apucarana quem,
ao tomar conhecimento do conteúdo da carta, recomendou que ela fosse
divulgada. Ainda de acordo com o vereador, a carta seria levada ao conheci-
mento da Polícia Civil e da Polícia Federal.61
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Crianças e Adolescentes

No Paraná, há 122 conselhos tutelares, 394 conselhos municipais de direi-
tos da criança e do adolescente, 10 delegacias especializadas em crianças e
adolescentes, uma promotoria da infância e da juventude e 160 varas da
infância e da juventude.62

Apesar da aprovação da lei n 9.534, que assegura a gratuidade dos regis-
tros de nascimentos, ainda é elevado o percentual de sub-registros e registros
tardios. Do total de certidões de nascimento emitidas em 2004, 4,9% eram
registros tardios e, do total de crianças nascidas naquele mesmo ano 11,2%
não haviam sido registradas até o primeiro trimestre de 2005.63

Exploração Sexual

O Disque-Denúncia de Abuso e Exploração Sexual de Crianças e Adoles-
centes recebeu, de 15 de maio de 2003 a 06 de janeiro de 2005, 497 de-
núncias do Paraná, o que representa 5,52 por 100 mil habitantes.64

Comissão Parlamentar Mista de Inquérito65

A Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, criada em 2003, com a
finalidade investigar as situações de violência e redes de exploração sexual de
crianças e adolescentes no Brasil, relatou denúncias de abuso e exploração
sexual de crianças nas rodovias BR 277 (Foz do Iguaçu).

Em Foz do Iguaçu, em 18 de junho de 2003, uma mulher foi presa em
flagrante por submeter adolescentes à prostituição. As adolecentes eram di-
retamente agenciadas por ela, muitas trazidas do interior, ou convidadas
por outras adolescentes já envolvidas no esquema. Segundo depoimentos
prestados a CPMI, o esquema funcionava em um pensionato para moças,
que, na verdade, funcionava como fachada para uma agência de prostitução
administrada pela acusada. As adolescentes que moravam nesta casa eram
oferecidas pela acusada aos clientes. Neste estabelecimento, eram expostas
para serem escolhidas pelos clientes, que realizavam os “programas” em motéis
e hotéis da cidade ou em suas residências. Um taxista, juntamente com seu
sobrinho, também foram acusados de intermediar programas sexuais com
estas adolescentes e de transportá-las até aos clientes. O pagamento dos “pro-
gramas” era feito diretamente à acusada, que repassava parte do valor às ado-
lescentes. Segundo a CPMI, havia ainda indícios de que este esquema conta-
va com a proteção de autoridades locais e da polícia. A acusada encontrava-se
presa e respondia a processo judicial pela exploração sexual de adolescentes.
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Um homem foi condenado pela Justiça em Foz de Iguaçu por submeter
duas adolescentes à prostituição. Segundo as denúncias, uma das adolescen-
tes chegou a ser mantida em cárcere privado, sendo ameaçada de morte e
agredida fisicamente pelo acusado. O acusado foi condenado a quatro anos e
seis meses de reclusão, a ser cumprida em regime semi-aberto.

Trabalho Infanto-Juvenil

No Paraná, o número de crianças de 10 a 14 anos trabalhando diminuiu de
25,4 % da população total desta idade em 1995 para 8,8 % em 2000, mas
subiu para 11,4 % em 2004.66

O Programa de Erradicação do Trabalho Infantil atingia 34.969 crian-
ças em 156 municípios do estado no início de 2005.67

Medidas Sócio-Educativas

Em 2004, o Paraná tinha 3.245 adolescentes no sistema sócio-educativo,
sendo 692 (21%) em meio fechado e 2.553 (78%) em meio aberto.68

Mulheres

A população do Paraná é formada por 50,84% de mulheres (5.165.167) e
49,16% de homens (4.993.563).69 A esperança de vida ao nascer é de 76,4
anos para as mulheres e 70,1 anos para os homens. Comparada com os ou-
tros estados da região sul, são as médias mais baixas verificadas.70

Em 2003, foram registradas 673 ocorrências de estupro (13,46/100
mil mulheres), sendo 165 na capital (18,96/100 mil mulheres).71 A compa-
ração dos registros para os anos de 2001 a 2003 mostra que a capital apre-
sentou um crescimento de 44,1% nas taxas de ocorrência: foram 13,2/100
mil mulheres em 2001, 14,9/100 mil mulheres em 2002 e 19,0/100 mil
mulheres em 2003. Aumentou também o número de mulheres assassina-
das. Em 2000 a taxa de homicídios de mulheres era de 3,4 por 100 mil.72

Em 2002, segundo dados do Mapa da Violência IV, 202 mulheres foram
assassinadas (4,1/100 mil habitantes), sendo 56 na faixa etária de 15 a 24
anos (6,0/100 mil habitantes).73

Segundo dados da Secretaria Especial de Políticas para Mulheres, há
oito conselhos municipais de defesa dos direitos da mulher em funcio-
namento. O estado conta com alguns serviços de atendimento à mulher víti-
ma de violência doméstica e sexual, a maior parte vinculada aos governos
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municipais. São 11 delegacias da mulher, cinco casas abrigo e quatro centros
de referência.74

Além do governo do estado, em 2005, cinco municípios aderiram ao
Plano Nacional de Políticas para Mulheres.75 Em 2004 a Secretaria Especial
de Políticas para Mulheres fez repasses ao estado no valor de R$ 294.000,00
(2,88% do total dos repasses da secretaria no ano). Em 2005, foram repas-
sados R$ 729.517,98 (6,27% do total).76

A violência doméstica tem se tornado um problema mais visível em
alguns municípios, como Cascavel. A Delegacia Especial de Atendimento à
Mulher, de janeiro a maio de 2006, registrou 1.247 ocorrências, entre as
quais 574 ameaças e 205 lesões corporais. Durante o ano de 2005 foram
registradas 2.249 ocorrências.77

Desde 1998, Cascavel mantém uma casa abrigo para acolher mulheres
vítimas de violência doméstica e sexual. A casa tem capacidade para acolher
até 18 pessoas e recebe uma média mensal de 8 a 10 mulheres que podem
permanecer no local por até três meses, junto com seus filhos.78 Em 2003,
segundo dados da Secretaria Especial de Políticas para Mulher, o município
recebeu R$ 120.000,00 para a implantação de serviços de atendimento a
mulheres em situação de risco.79

Em Londrina funciona um Centro de Atendimento a Mulher – CAM.
Criado em 1993 o serviço oferece atendimento psicológico, jurídico e social
a mulheres em situação de violência. O Centro também promove projetos,
campanhas e ações voltados à orientação e informação das mulheres e das
comunidades sobre direitos e sobre o problema da violência no município.
Entre abril de 1993 – data de sua criação – e dezembro de 2003 o CAM
atendeu 6590 mulheres. No ano de 2003 foram realizados 2210 atendi-
mentos, sendo 403 novos casos distribuídos em violência psicológica
(52,8%), violência física (39,9%), violência sexual (4,2%).80

Desde 2003, foi criado no município de Apucarana o Instituto de Aten-
ção à Mulher Apucaranense (IAMA). Em 2005 foi criada a Secretaria Munici-
pal da Mulher e Assuntos da Família. Os dois órgãos desenvolvem um trabalho
de enfrentamento à violência contra as mulheres. Além de apoio psicológico
e jurídico às mulheres, o IAMA também realiza intervenções junto aos
agressores, visando reduzir a incidência da violência doméstica e de gênero.81

Em 2004, o estado participou do curso de capacitação para policiais
das DEAMs. Organizado pela ONG Themis, de Porto Alegre, o curso ocor-
reu em novembro e dezembro em Curitiba, abrangendo policiais da capital,
região metropolitana e interior do estado. Foram capacitados 56 policiais e
12 profissionais que atuam em serviços de atendimento a mulheres em situ-
ação de violência.82
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Educação

Em 2004, na população de 15 anos ou mais de idade, a taxa de analfabetis-
mo era 9,2% para as mulheres e 6,6% para os homens. A média de anos de
estudo, entretanto, era a mesma: 7,2 anos para as mulheres e os homens.83

As mulheres representam 55,6% do grupo com 12 anos ou mais de estudos e
57,9% entre aqueles que freqüentam o ensino superior.84

Trabalho

No Paraná as mulheres representam 43,4% da população economicamen-
te ativa. Da população feminina ocupada, 4,4% está em cargos de dirigen-
tes, 30,9% de trabalhadores em serviços e 17,0% de trabalhadores agríco-
las. Na população masculina, as proporções são de 6,5%, 9,5% e 23,4%
respectivamente.85

Na população feminina ocupada, o rendimento/hora era R$ 4,70,
18,97% inferior ao da população masculina ocupada, que era R$ 5,80.86 No
grupo com 12 anos ou mais de estudo as mulheres recebem 10,20 reais/hora
e os homens 15,40 reais/hora. Na região metropolitana de Curitiba a diferen-
ça é ainda maior: R$ 11,40 para as mulheres e R$ 18,60 para os homens.87

O rendimento médio mensal dos 40% mais pobres era R$ 195,48, e
dos 10% mais ricos era R$ 2.511,59. Nos dois casos, o rendimento médio
mensal era inferior ao da população masculina. Na população masculina
ocupada, o rendimento médio mensal dos 40% mais pobres era R$ 279,10 e
dos 10% mais ricos era R$ 4.516,77.88

Afro-descendentes

Os afro-descendentes (negros e pardos) têm risco menor do que os brancos
de serem vítimas de violência. De 2000 a 2002, para cada branco, 0,23
afro-descendentes foram mortos vítimas de agressão, sendo registrada uma
oscilação desta taxa de 0,26 em 2000 para 0,23 em 2002.89

Educação

Em 2003, a taxa de analfabetismo era de 6,19% para a população branca e
13,24% para a população negra. A escolaridade média era de 7,92 anos de
estudo para a população branca e 6,30 anos para população negra.90
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Trabalho

Em 2003, a renda domiciliar média era de R$ 400,69 para população branca
e R$ 213,57 para população negra. O salário-hora médio era de R$ 4,38
para população branca contra R$ 2,43 para população negra.91

Indígenas

O Paraná tem sua população indígena distribuída principalmente entre dois
povos: o Guarani e o Kaigang. Há alguns indígenas do povo Xetá.92

Nome População Ano
censo/estimativa

Guarani (RS/SC/PR/SP/RJ/MS) 34.000 (total) 2003

Xetá 8 1998

Kaingang (SP/PR/SC/RS) 25.000 (total) 2000

O Estado tem 32 terras indígenas, na seguinte situação jurídica:93

Situação Nº de terras

Registradas 8

Homologadas 1

Declaradas 0

Identificadas 3

A Identificar 1

Reservadas /Dominiais 6

Sem Providências 13

Idosos

Em 2004, o Paraná tinha 979.269 pessoas idosas (mais de sessenta anos), o
que representa 9,6% da população do estado. Desta população, 30,2% ti-
nham um rendimento médio mensal familiar per capita de um a dois salá-
rios mínimos e 31,1% de meio a um salário mínimo.94
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Migrantes

Em 2004, o Paraná tinha uma população de 1.893.569 migrantes, o que
correspondia a 18,64% da população do estado. É o estado com a maior
proporção de população migrante na região sul.95

Gays, Lésbicas, Bissexuais, Transexuais

Há informações sobre dois homossexuais assassinados em 2002, dois em
2003, nove em 2004 e dois em 2005 no Paraná.96

Direitos Econômicos, Sociais e Culturais

A proporção dos óbitos de menores de um ano no total de óbitos registrados
diminuiu de 11,1% em 1991 para 3,9% em 2004 (- 54,95%). A proporção
de nascidos vivos de mães com idade entre 15 e 19 anos aumentou de 17,5%
em 1991 para 19,4% em 2004.97

Em 2004, na população de 15 anos ou mais de idade, a taxa de analfa-
betismo era de 7,9%, a mais alta da região sul. A média de anos de estudo era
de 7,2 anos, a mais baixa da região sul.98

O rendimento/hora da população ocupada era de R$ 5,40, acima da
média nacional de R$ 4,70 e regional de R$ 5,20.99

O rendimento médio mensal dos 40% mais pobres da população ocu-
pada era R$ 195,48, e dos 10% mais ricos chegava a R$ 2.511,59 em 2004.
O rendimento médio mensal familiar per capita dos 40% mais pobres da
população ocupada era de R$ 150,93, e dos 10% mais ricos chegava a R$
2.466,20.100
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Objetivos do Milênio

1995 2000 2004

Alfabetização Feminina (%) 83,8 89,1 90,8

Alfabetização Masculina (%) 87,9 91,9 93,4

Água Canalizada (%) 90,9 96,8 97,4

Esgotamento Sanitário (%) 47,9 51,6 67,1

Mortalidade Materna (Taxa / 100.000) 82,7 68,5 42,6

Mortalidade Infantil (Taxa / 1.000) 29,7 19,6 20,7

Incidência de Tuberculose (Taxa / 100.000) 26,5 30,9 -

Sem Rendimento (%) * 39,6 38,6 31

Rendimento até 1 Salário Mínimo (%) * 14,4 16,5 20

Telefone (%) 26,0 44,0 58,3

Computador (%) - 11,7 21,1

* População economicamente ativa, 10 anos ou mais de idade.

1.Dados sobre território, da Resolução n. 5, de 10/10/2002 (www.ibge.gov.br). Estimativa de população em 01/07/2005, do IBGE
(www.ibge.gov.br).

2.Estimativa de população em 01/07/2005, do IBGE (www.ibge.gov.br).
3.Pnud 2000. O Índice de Desenvolvimento Humano mede os avanços de um país ou estado em três dimensões básicas do desen-

volvimento humano: longevidade, medida pela esperança de vida ao nascer; nível educacional, medido por uma combinação de
alfabetização de adultos (ponderação de 2/3) e taxa de escolarização bruta combinada dos ensinos primário, secundário e supe-
rior (ponderação de 1/3); e padrão de vida, medido pelo Produto Interno Bruto per capita (em US$ PPC).

4.Brasil, IBGE 2004. Índice Gini da distribuição de rendimento mensal das pessoas de 10 anos ou mais de idade, com rendimento.
O Índice Gini mede o quanto a distribuição de renda ou consumo entre pessoas ou domicílios dentro de um país desvia de uma
distribuição perfeitamente igual. O valor 0.0 representa perfeita igualdade, enquanto o valor 1.0 representa perfeita desigualdade.

5.Estado do Paraná, Secretaria da Segurança Pública (www.pr.gov.br/sesp).
6.Decreto Estadual 2.026, de 09 de maio de 2000.
7.Efetivo policial em 2003, dados da Secretaria Nacional de Segurança Pública – Senasp (www.mj.gov.br/senasp). Estimativa de

população em 2003, do IBGE (www.ibge.gov.br).
8.Brasil, IBGE 2005.
9.Estado do Paraná, Secretaria da Justiça e da Cidadania (www.pr.gov.br/seju).
10.Estado do Paraná, Secretaria da Justiça e da Cidadania, Departamento Penitenciário do Paraná (www.pr.gov.br/depen).
11.União Brasileira de Mulheres (www.ubmulheres.org.br/paginas/noticias/ubm_parana.htm), acesso em 11/07/2006.
12.Ministério da Justiça 2004a.
13.Brasil, Conselho Nacional de Justiça 2005.
14.Brasil, Ministério da Justiça 2004a.
15.Paraná, Governo do Estado, Secretaria da Justiça e da Cidadania (www.pr.gov.br/seju).
16.Brasil, Ministério da Justiça 2004b.
17.Brasil, IBGE 2005.
18.Brasil, Ministério da Justiça 2005.
19.Mesquita e Loche 2005.
20.Brasil, Conselho Nacional de Justiça 2005.
21.Ministério da Justiça 2004a. O estado não forneceu informações sobre novos processos e processos julgados na primeira ins-

tância da Justiça Comum.
22.Movimento Nacional de Direitos Humanos, s/d.
23.NEV-USP, Banco de Dados sobre Violações de Direitos Humanos.
24.Waiselfisz 2004.
25.Comissão Pastoral da Terra – CPT 2004.
26.Comissão Pastoral da Terra – CPT 2005.
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27.Brasil, Ministério do Desenvolvimento Agrário, Ouvidoria Agrária 2005 e 2004.
28.Comissão Pastoral da Terra – CPT 2004 e 2005 e Ministério do Trabalho e Emprego, “Cadastro dos Empregadores Portaria 540 de

15/10/2004”, lista atualizada em 19/01/200619/01/2006, disponível no web-site do Ministério do Trabalho e Emprego
(www.mte.gov.br).

29.Estado do Paraná, Secretaria da Justiça e da Cidadania, Departamento Penitenciário do Paraná (www.pr.gov.br/depen).
30.Brasil, Depen 2006.
31.Estado do Paraná, Secretaria da Justiça e da Cidadania 2004. Foram entrevistados 124 presos de um total de 1.800 egressos de

12 unidades do sistema prisional, que representavam um total de 22% da população carcerária do período que era de 7.985
pessoas.

32.Lemgruber 2004.
33.O Estado de S. Paulo, “PR abandona parceria e retoma presídios”, 19/08/2006.
34.Estado do Paraná, Secretaria da Justiça e da Cidadania, Departamento Penitenciário do Paraná (www.pr.gov.br/depen). A Secre-

taria da Segurança Pública, ao contrário, não disponibiliza informações sobre a população carcerária, nem sobre fugas e rebe-
liões ocorridas nas unidades sob sua administração.

35.Estado do Paraná, Secretaria da Justiça e da Cidadania, Departamento Penitenciário do Paraná (www.pr.gov.br/depen).
36.Gazeta de Curitiba, 29/07/04.
37.Jornal de Londrina, 05/06/04.
38.Jornal de Londrina, 18/09/03.
39.Jornal de Londrina, 30/05/03.
40.Gazeta de Curitiba, 17/08/04.
41.Jornal de Londrina, 21/11/02.
42.Jornal de Londrina, 03/04/02.
43.Gazeta de Curitiba, 27/07/04.
44.Gazeta de Curitiba, 04/05/04.
45.Gazeta de Curitiba, 27/12/03.
46.Jornal de Londrina, 30/09/02.
47.Jornal de Londrina, 14/06/03.
48.Jornal de Londrina, 03/07/03.
49.Jornal de Londrina, 01/08/03.
50.Gazeta de Curitiba, 21/06/04.
51.Gazeta de Curitiba, 29/04/04.
52.Estado do Paraná, Secretaria da Justiça e da Cidadania, Departamento Penitenciário do Paraná (www.pr.gov.br/depen), acessado

dia 31/10/2005.
53.Associação Nacional de Jornais – ANJ 2004. Folha Online (http://www1.folha.uol.com.br/folha/brasil/ult96u55641.shtml),

20/11/2003.
54.Sociedade Interamericana de Imprensa – SIP 2002.
55.Gazeta do Povo, “Coordenador de campanha é morto”, 05/10/2004; O Estado do Paraná, “Preso suspeito de matar coordenador

de campanha”, 05/10/2004.
56.Folha de S. Paulo, “Vereador é morto a tiros no Paraná”, 19/10/2002; Diário do Noroeste OnLine, “Vereadores acusados de matar

colega são presos”, 19/02/2004; O Paraná, “Justiça liberta vereadores de Lindoeste”, 20/04/2004.
57.Folha de S. Paulo, “Dirigente petista é assassinado”, 06/07/2002; Correio Brasiliense, “Petista assassinado no Paraná”, 06/07/

2002; Correio Brasiliense, “Crime político”, 09/07/2002; Diário do Noroeste OnLine, “Assassinato em Imbituva pode ter sido
crime político”, 10/07/2002.

58.A Notícia, “Fugitivo mata vereador e depois é preso”, 27/03/2002; A Notícia, “Acusado de mandar matar vereador depõe no
Fórum”, 03/07/2004; Paraná OnLine, “Júri de político entra no 2.º dia”, 14/10/2005; Paraná OnLine, “Dupla absolvida pelo ho-
micídio de vereador”, 15/10/2005; Jornal Hoje, “Morte de vereador. Absolvidos dois acusados de envolvimento em homicídio”,
16/10/2005.

59.Gazeta do Povo OnLine, “Ex-prefeito de Itaperuçu sobrevive à tentativa de assassinato”, 28/09/2005; Paraná OnLine, “Atentado
contra ex-prefeito teria cunho político”, 30/09/2005.

60.Diário do Noroeste, “Presidente da Câmara de Foz do Iguaçu é baleado”, 25/02/2003; Gazeta do Povo, “Atentado segue sem
solução”, 04/03/2003.

61.Câmara Municipal de Apucarana (http://www.cma.pr.gov.br/mostrar.php?noticia_id=234), acesso em 03/12/2005.
62.Recria (www.cecria.org.br/recria/sistema/asp/res_estatistica.asp), consultado em 12/01/2006.
63.Brasil, IBGE 2004. Sem a certidão de nascimento, a criança não é oficialmente reconhecida pelo Estado, e isto a impede de ter

muitos de seus direitos garantidos como, por exemplo, a garantia de matrícula na escola na escola, atendimento nos serviços
de saúde, participação nos programas sociais governamentais.

64.Brasil, Presidência da República, Secretaria Especial dos Direitos Humanos 2005.
65.Brasil, Congresso Nacional 2004.
66.Brasil, IBGE, dados da Pnad 1995, Censo 2000, e Pnad 2004.
67.Brasil, Ministério do Desenvolvimento Social 2005.
68.Dados de janeiro de 2004, da Subsecretaria de Promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente/SEDH, disponíveis no web-

site da Secretaria Especial de Direitos Humanos (www.presidencia.gov.br/sedh).
69.Brasil, IBGE 2004.
70.Brasil, IBGE 2004.
71.Brasil, Ministério da Justiça, Secretaria Nacional de Segurança Pública – Senasp (www.mj.gov.br/senasp).
72.Mesquita Neto, Paulo de e Affonso, Beatriz 2002.
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73.Waiselfisz 2004.
74.Brasil, Presidência da República, Secretaria Especial de Políticas para Mulheres – SEPM (www.presidencia.gov.br/spmulheres/

atende/index.htm).
75.Brasil, Presidência da República, Secretaria Especial de Políticas para Mulheres – SEPM (www.presidencia.gov.br/spmulheres/

pnpm.htm).
76.Brasil, Presidência da República, Secretaria Especial de Políticas para Mulheres – SEPM (www.presidencia.gov.br/spmulheres/

convenios/htm).
77.Jornal Hoje (www.jhoje.com.br/09072006/local.php), acesso em 11/07/2006.
78.Jornal Hoje (www.jhoje.com.br/09072006/local.php), acesso em 11/07/2006
79.Brasil, Presidência da República, Secretaria Especial de Políticas para Mulheres – SEPM (www.presidencia.gov.br/spmulheres/

convenios/htm).
80.Prefeitura de Londrina, Centro de Atendimento a Mulher – CAM (http://ns.londrina.pr.gov.br/mulher/cam.php3), acesso em

11/07/2006.
81.Prefeitura de Apucarana (www.apucarana.pr.gov.br/social.cti), acesso em 11/07/2006.
82.Cidadania, Estudo, Pesquisa, Informação e Ação – Cepia 2005.
83.Brasil, IBGE 2004.
84.Brasil, IBGE 2004.
85.Brasil, IBGE 2004.
86.Brasil, IBGE 2004.
87.Brasil, IBGE 2004.
88.Brasil, IBGE 2004.
89.NEV-USP 2005, com base em dados do Datasus/SIM.
90.Pnud 2004.
91.Pnud 2004.
92.Conselho Indigenista Missionário – Cimi – Cimi (www.cimi.org.br). Dados de 17 de dezembro de 2004.
93.Conselho Indigenista Missionário – Cimi (www.cimi.org.br). Dados de 17 de dezembro de 2004.
94.Brasil, IBGE 2006.
95.Brasil, IBGE 2006.
96.Mott e Cerqueira 2003; Grupo Gay da Bahia 2005 e 2006.
97.Brasil, IBGE 2006.
98.Brasil, IBGE 2006.
99.Brasil, IBGE 2006.
100.Brasil, IBGE 2006.
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2.2 Rio Grande do Sul

Dados Demográficos, Sociais e Econômicos

O Rio Grande do Sul tem uma área de 281.748,538 km2 e população de
10.845.087 habitantes (38,49 hab/km2), divididos em 467 municípios.1

Porto Alegre, capital do estado, tem uma população de 1.428.696     habitan-
tes.2 O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) no Rio Grande do Sul
passou de 0,753 em 1991 para 0,814 no ano 2000 (+ 8,10%).3 O Índice
Gini da distribuição do rendimento mensal é 0.531, abaixo da média nacio-
nal de 0.559 e acima da média regional de 0.530.4

Estrutura Institucional

O Rio Grande do Sul tem uma Secretaria da Justiça e da Segurança, à qual
estão vinculadas a Brigada Militar, Polícia Civil, Instituto Geral de Perícias,
Superintendência dos Serviços Penitenciários e Departamento Estadual
de Trânsito.5

Em 1999, o governo do estado criou a Ouvidoria da Justiça e da Segu-
rança (decreto 39.668, 17 de agosto de 1999), que recebe reclamações e su-
gestões da sociedade em relação aos serviços prestados pelos órgãos da Se-
cretaria. A Ouvidoria é vinculada ao Gabinete do Governador, que nomeia
o Ouvidor, após indicação pelo Secretário da Justiça e da Segurança.6

O efetivo policial era 29.572 em 2003, sendo 5.220 policiais civis,
912 peritos, 20.670 policiais militares e 2.780 bombeiros militares, o que
representa 1 policial para cada 355 habitantes.7 Sessenta e cinco municípios
tinham guarda municipal em 2004, com um efetivo total de 2.754 guardas.8

O Rio Grande do Sul possui 467 municípios, dos quais 160 são sede
de comarca.9 Em 2004, atuavam no estado 691 juízes, sendo 533 na primei-
ra instância, 124 na segunda instância e 34 nos juizados especiais, o que
corresponde a uma taxa de 6,44 juízes por 100.000 habitantes.10 Havia ain-
da 116 juízes na primeira instância da justiça federal, em 2003.11

A Defensoria Pública foi criada em 1994, e conta com 257 defenso-
res.12 O estado tem 139 juizados especiais criminais e 213 juizados especiais
cíveis.13 Tem dois programas de administração alternativa de conflitos.14
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Políticas de Direitos Humanos

De 2002 a 2004, o Rio Grande do Sul assinou 22 convênios com a Secreta-
ria de Direitos Humanos do Governo Federal, no valor total de R$
6.944.785,65. Destes convênios, três foram referentes à aplicação de medidas
sócio-educativas a adolescentes em conflito com a lei, seis à promoção dos
direitos da criança e do adolescente, seis à promoção dos direitos humanos
(balcão de direitos, direitos de minorias, formação de lideranças e educação
para direitos humanos), dois à proteção e atendimento a vítimas e testemu-
nhas, quatro a pessoas portadoras de deficiência e um paz nas escolas.15

Acesso à Justiça

Em 2004, a participação da justiça estadual no total das despesas públicas do
Rio Grande do Sul foi de 7,16%. A despesa média da justiça estadual por
habitante foi de R$ 102,68. A participação da assistência judiciária gratuita
no total das despesas justiça estadual foi 3,53% e no total das despesas públi-
cas foi de 0,24%, o que representa um investimento médio de R$ 3,44 por
habitante. O número de pessoas atendidas na justiça estadual foi de 847.420.
A taxa de congestionamento da justiça estadual foi de 78,83% na primeira
instância, 18,78% na segunda instância e 31,60% nos juizados especiais.16

Na primeira instância da justiça federal, deram entrada 218.664 pro-
cessos e 162.398 foram efetivamente julgados em 2003, o que representa
74% de processos julgados em relação a novos processos.17

Boas Práticas

No Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, o primeiro sistema de
informática para acompanhamento do andamento processual e da execução
orçamentária foi elaborado pela equipe do próprio TJ-RS ainda nos anos
70. O sistema atualmente cobre a totalidade das 161 comarcas do estado
(abrangendo os 467 municípios), que operam em rede, integrando a pri-
meira e a segunda instância. O sistema oferece interface com os sistemas de
informática do Ministério Público do Rio Grande do Sul e com a Secretaria
Estadual de Segurança Pública. O objetivo principal do sistema de informática
do TJ-RS é o de permitir o acompanhamento individual do andamento pro-
cessual de cada pedido apresentado ao tribunal. Por essa razão, o sistema foi
concebido para gerar dados individuais sobre cada processo em andamento.
No momento em que há o ingresso de um pedido perante o Poder Judiciá-
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rio, esse pedido recebe um número de ordem e é cadastrado no sistema de
acordo com a matéria, classe e natureza do processo que ele gera. Da mesma
forma, o processo é cadastrado pelo nome das partes e de seus advogados,
para possibilitar que estes consultem o sistema e saibam em que fase proces-
sual se encontra o seu pedido. Desse modo, o sistema é útil para que o juiz,
as partes e seus advogados saibam se um determinado processo já foi julgado
ou não, se os atos processuais foram praticados, se a sentença já foi prolata-
da, se houve ou não houve recurso.18

Processos no TJ-RS

Ano Número de Julgados Tramitando Média de Média de

processos processos processos

distribuídos distribuídos distribuídos

por vara por vara

1998 627.615 547.503 552.264 1.379 1.214

2001 744.348 617.116 933.088 1.584 1.985

2003 1.088.087 741.608 1.702.382 2.253 3.525

Fonte: Diretoria de Informática do TJ-RS

Como forma de expandir o acesso ao Judiciário, a Corregedoria-Geral
da Justiça do Estado lançou em 1999 o projeto Judiciário Cidadão, com o
objetivo é instalar 267 conselhos de conciliação nos 167 municípios do esta-
do que não são sede de comarca e são desprovidos de conselhos de concilia-
ção, levando à totalidade dos municípios a atuação do Poder Judiciário. Na
época de lançamento do programa, o estado contava com 40 conselhos de
conciliação. Em 2005, este número chegou a 98, através de parcerias com a
Federação das Associações dos Municípios do Rio Grande do Sul e a Univer-
sidade Estadual do Rio Grande do Sul.19

Direito à Vida, Liberdade e Segurança Pessoal

Violência Policial, Tortura, Execuções

O delegado de polícia Juarez Francisco Mendonça e os agentes Sérgio Pedrosa
Martirena e Valdecir Versa foram condenados pelo crime de tortura, prati-
cado contra três presos na delegacia de Irai, em 4 de junho de 1998. Os três
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presos seriam suspeitos de roubo e receptação de veículos e a tortura teria
como objetivo obter confissões e informações sobre uma quadrilha de des-
manche de carros. Teriam sido detidos ilegalmente, sem mandado judicial
ou em flagrante, e impedidos de contatar advogados. A denúncia foi produ-
zida por comissão especial de promotores nomeada pelo procurador-geral
de Justiça.20

Condenados em 1ª e 2ª instância, em 2003 e 2004 respectivamente, o
delegado e os inspetores tiveram a pena reduzida pelo Tribunal de Justiça do
Rio Grande do Sul. A pena aplicada ao delegado Juarez Francisco Mendonça
foi reduzida de 16 anos para 5 anos, 7 meses e 6 dias. Para os inspetores
Sérgio Pedrosa Martirena e Valdecir Versa, de 10 anos e 8 meses para 4 anos,
2 meses e 12 dias de reclusão. Foi aplicada a Lei Federal 9.455/97, que defi-
ne os crimes de tortura. A conseqüência das condenações foi a perda dos
cargos públicos, segundo o art. 1º, II, § 5º da lei.

Em 2006, Mendonça entrou com pedido de Hábeas Corpus no Su-
premo Tribunal Federal, pedindo a nulidade do processo, a partir do rece-
bimento da denúncia, ou a suspensão da Ação Penal, até que o Supremo
decida se o Ministério Público pode ou não conduzir investigação criminal.
O mesmo pedido foi negado pelo Superior Tribunal de Justiça. No pedido,
o delegado questiona a legalidade da investigação feita pelo Ministério Pú-
blico: “A produção de qualquer prova fora da instrução processual criminal
regular importa na inobservância do devido processo legal, da garantia ao
exercício da ampla defesa e do contraditório”.21

A Ouvidoria de Polícia do Rio Grande do Sul recebeu reclamações e
abriu 150 procedimentos entre março e dezembro de 2003, sendo: 71 con-
tra policiais militares; 46 contra policiais civis; oito contra funcionários da
Superintendência dos Serviços Penitenciários; seis contra funcionários do
Detran; e quatro contra funcionários do Instituto Geral de Perícias. Dos
150 procedimentos, 50 foram respondidos pelas autoridades competentes,
enquanto 100 ficaram sem resposta. A polícia militar respondeu 14 dos 71
procedimentos. A polícia civil 21 de 46 procedimentos. A Superintendên-
cia dos Serviços Penitenciários 2 de 8 procedimentos.22

O serviço SOS Tortura, de 30 de outubro de 2001 a 31 de julho de
2003, recebeu 23 denúncias de tortura praticada por agentes públicos no
Rio Grande do Sul, sendo três na capital, 18 no interior e duas sem identifi-
cação de local. Das 23 denúncias, duas foram arquivadas devido a dados in-
suficientes. Seis foram enviadas ao Ministério Público, que arquivou uma e
não prestou informação sobre as demais. Duas foram encaminhadas à corre-
gedoria da polícia civil e duas à corregedoria da polícia militar, que não
prestaram informações sobre as denúncias. Duas denúncias foram enviadas
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à corregedoria da Superintendência do Sistema de execução penal, que arqui-
vou uma e não prestou informações sobre a outra denúncia. Nove foram en-
viadas à Ouvidoria de Justiça e da Segurança, das quais duas foram arquivadas,
seis estavam sob investigação e não havia informação sobre uma denúncia.23

O Banco de Dados do NEV-USP registrou, no período de 1980 a 2005,
110 casos de violência policial no Rio Grande do Sul, com 62 vítimas fatais e
280 feridas, 22 casos de execução sumária, com 46 vítimas fatais e cinco
feridas, 12 casos de linchamento com quatro vítimas fatais e três feridas.24

Violência Urbana

Em 2002, o Rio Grande do Sul registrou 1.906 mortes por homicídio (18,3/
100 mil hab.), das quais 560 em Porto Alegre (40,05/100 mil hab.), a capi-
tal com a mais alta taxa de homicídios na região sul. Na faixa etária de 15 a 24
anos, a taxa de homicídio chegou a 35,6/100 mil no estado e 88,5/100 mil
na capital.25

Violência Rural

Em 2003, a Comissão Pastoral da Terra (CPT) registrou 18 conflitos de
terra no Rio Grande do Sul, envolvendo 22.350 pessoas, sem mortes.26 Em
2004, de janeiro a agosto, foram 28 conflitos, envolvendo 22.810 pessoas,
sem mortes. Em 2005, no mesmo período, foram 43 conflitos, envolvendo
55.830, também sem mortes.27

A Ouvidoria Agrária registrou seis ocupações de terra no estado em
2004, sem mortes. Registrou um aumento para 10 ocupações de terra de
janeiro a novembro de 2005, e duas mortes não diretamente relacionadas
às ocupações.28

Trabalho Escravo/Forçado

A Comissão Pastoral da Terra registrou uma denúncia de trabalho escravo
no estado em 2005, tendo sido libertados 35 trabalhadores.29
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Tratamento de Prisioneiros, Sistema Penitenciário,
Unidades Fechadas

No Rio Grande do Sul, a população prisional em dezembro de 2005 era de
22.621 pessoas, todos sob custódia da Secretaria da Justiça e da Segurança/
Superintendência dos Serviços Penitenciários. O número total de vagas dis-
poníveis no sistema era de 16.037.30

Em regime fechado, encontravam-se 9.883 presos, sendo 9.463 ho-
mens e 420 mulheres; em regime semi-aberto, 4.118 presos, dos quais 4.030
homens e 118 mulheres; em regime aberto, 1.657 presos, sendo 1.558 ho-
mens e 69 mulheres; em medida de segurança, 469 presos, sendo 443 homens
e 26 mulheres. Em regime de prisão provisória, havia 6.464 pessoas presas,
sendo 6.153 homens e 311 mulheres.31

Mortes, rebeliões e fugas

Em 2002, conforme dados obtidos junto à administração do sistema peni-
tenciário, ocorreram 51 mortes de detentos, assim discriminadas: 43 (84,3%)
cometidas pelos próprios presos, 2 (3,9%) cometidas por funcionários do
sistema penitenciário e 6 (11,8%) atribuídas a suicídios.32

Segundo notícias veiculadas pela imprensa, ocorreram fugas na Peni-
tenciária Industrial de Caxias do Sul e no Presídio Regional de Lajeado. Na
Penitenciária Industrial de Caxias do Sul, no ano de 2003, doze detentos
conseguiram fugir da prisão através de um buraco feito no muro do pavilhão
do regime semi-aberto. A penitenciária, com capacidade para 298 presos,
abrigava 691 detentos; média de 14 detentos por cela, onde deveriam estar
alojados apenas quatro.33

Na mesma penitenciária, em 2002, sete detentos fugiram pulando o
telhado da Penitenciária e correndo até o estabelecimento do regime semi-
aberto, localizado ao lado da BR 116. Um dos fugitivos se feriu ao tentar
pular o referido muro.34 No mesmo ano, uma rebelião foi deflagrada por
190 dos 651 detentos, em protesto contra a transferência de 15 homens para
outros presídios, prática de maus tratos na cadeia e demora nos processos
que tramitam na Justiça. Houve intervenção da Brigada Militar, com disparos
de balas de borracha e bombas de efeito moral. Sete detentos e um policial
militar ficaram feridos. Foi a terceira rebelião no presídio em 2002. A pri-
meira havia acontecido em abril e a segunda em setembro.35

Já no Presídio Regional de Lajeado, sete detentos fugiram quando se
encontravam em uma sessão em grupo dos Alcoólicos Anônimos em 2002.
Os presos aproveitaram a ocasião da reunião para render três agentes peni-
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tenciários – para isso se utilizaram de uma pistola e facas – e fugir. O presí-
dio possui capacidade para 66 presos, porém abrigava 115, quase o dobro de
sua lotação.36

Além da rebelião na Penitenciária Industrial de Caxias do Sul, houve
rebeliões nas unidades prisionais do 19º DP de Porto Alegre, Penitenciária
Estadual do Jacuí e Penitenciária Júlio de Castilhos. No 19º Distrito Policial
de Porto Alegre, um detento morreu por motivo de queimaduras graves pro-
movidas por um incêndio ocorrido na cela onde estava detido. A responsa-
bilidade pelo incêndio não foi apurada pelas autoridades competentes, fi-
cando a morte do preso sem uma maior resolução.37

Na Penitenciária Estadual do Jacuí, três pessoas morreram e treze fica-
ram feridas durante briga entre grupos rivais pelo controle da prisão. A re-
belião ocorreu uma semana após uma greve de fome promovida pelos detentos
para reivindicar melhores condições de habitabilidade e alimentação.38

Na Penitenciária Júlio de Castilhos, seis presos morreram em um in-
cêndio cuja causa foi atribuída a uma briga entre facções criminosas rivais.
A rebelião teria se iniciado porque os detentos teriam sido impedidos de
saírem de suas celas para realizar trabalhos externos. O presídio com 58
vagas abrigava 90 detentos.39

Em 2004, o Presídio Regional do Município foi interditado por or-
dem judicial, por tempo indeterminado devido à superlotação carcerária e
insalubridade do estabelecimento. Segundo a justificativa da ordem judi-
cial, os detentos dormiam amontoados em celas em condições precárias,
utilizando espumas como colchões. Não havia material de limpeza e higiene
suficientes. As instalações sanitárias e a rede de saneamento básico estavam
em condições precárias e absolutamente insatisfatórias, considerando o nú-
mero de usuários. Havia vários presos com o HIV e casos de tuberculose,
mas todos os presos eram obrigados a utilizar uma única instalação sanitá-
ria. Não existem vasos sanitários nas celas, mas as chamadas bacias turcas,
isto é, buracos no chão, que, se não forem tapados com sacos de areia, como
usualmente é feito pelos presos, ficam abertos. O atendimento médico e
farmacêutico é precário e, conforme informações do médico, por ocasião
do exame de casos de tuberculose, o local é insalubre, fator propício à pro-
liferação de doenças.40
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Liberdade de Expressão e de Assembléia

Jornalistas – agressões

Em 15 de março de 2005, uma equipe de reportagem da emissora de televi-
são RBS, foi agredida por agricultores que faziam manifestação contra o go-
verno e bloqueavam a rodovia BR 386. Everton Machado, cinegrafista, teve
sua câmara apreendida. Leonel Lacerda, repórter, teve as roupas rasgadas.
O veículo da emissora foi incendiado.41

Jornalistas – processos e ameaças

Em 14 de março de 2006, três jornalistas do Correio do Povo foram intima-
dos a comparecer a Delegacia Regional de Cumaquã e pressionados a indicar
as fontes de informações na reportagem sobre a invasão da unidade da Aracruz
Celulose em Barra do Ribeiro.42

Em 13 de junho de 2002, o diretor de redação do jornal Zero Hora,
Marcelo Rech, redator-chefe, e o comentarista da Rádio Gaúcha, José Bar-
rionuevo, foram condenados a cinco meses e 10 dias de prisão, pena que foi
substituída pelo pagamento de cinco salários mínimos a uma entidade pú-
blica ou privada com objetivos sociais. A decisão judicial, condenando os
jornalistas por críticas ao governador Olívio Dutra, foi proferida pela juíza
da 9ª Jurisdição Penal de Porto Alegre, Isabel de Borba Lucas. Rech foi con-
denado por causa de editorial publicado em 25 de abril de 2000 no Zero
Hora, intitulado “O Direito de Depredar”, que criticava o governador Olívio
Dutra por ter declarado que respeitava as manifestações como a que destruiu
o relógio comemorativo dos 500 anos do descobrimento do Brasil. Barrio-
nuevo foi condenado por seu comentário em emissora de rádio, que tam-
bém criticou a posição do governador em relação aos distúrbios. Em 3 de
dezembro de 2002, a 6ª Vara Criminal do Tribunal de Justiça do estado
arquivou o processo, a pedido do Ministério Público, que alegou prescrição
do crime e inexistência de intenção de ofender o governador.43

Imprensa – censura

Em 4 de agosto de 2004, a rádio comunitária Restinga, em Porto Alegre, foi
fechada por 12 policiais e oficiais da Anatel. Os oficiais apresentaram uma
ordem judicial, entraram na emissora sem esperar pela presença de seus
dirigentes e advogados, desconectaram o transmissor e o telefone, e confis-
caram todo o equipamento. A presidente da Restinga, Maris Godhino, afir-
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mou que não foi notificada da ordem judicial e só soube do incidente por
membros da equipe depois do início da ação. Em sua chegada à rádio, um
policial barrou sua entrada e ela só conseguiu receber uma cópia da ordem.
“Ficamos chocados pela presença de tantos policiais”, disse. Esta foi a se-
gunda vez que a emissora, que aguarda a licença de funcionamento do go-
verno, foi fechada.44

A edição do jornal quinzenal Tribuna Popular, de São Lourenço do Sul,
foi apreendida em 19 de dezembro de 2003, em decorrência de medida
liminar concedida pela juíza Ana Paula Braga Alencastro, titular da Comarca
de Tapes e substituta da Comarca de São Lourenço do Sul, em ação movida
pelo prefeito de São Lourenço do Sul, Dari Pagel (PPB). A edição apreendi-
da trazia reportagem de denúncia de improbidade administrativa contra o
prefeito feita pelo Ministério Público. Nos termos da liminar concedida, a
juíza definiu que “a liberdade de imprensa é respeitada e assegurada, mas
não é absoluta”.45

Liberdade de Participação Política

Neves Kenes Farias, vereador do PT, no município de Benjamin Constant
do Sul, foi encontrado morto, no dia 5 de julho de 2004, na margem de um
rio no município de Nonoai, no Rio Grande do Sul, próximo à terra indígena
Votouro. Além de vereador, Farias era um líder da comunidade Kaingangue
de Votouro, sendo considerado pelo povo uma pessoa simples e comprome-
tida em defender os direitos indígenas. Suspeita-se que, por se tratar de
área de conflito numa região de forte preconceito racial, Neves tenha sido
assassinado em razão de conflitos políticos relacionados à luta pela terra.
Parte da terra indígena Votouro foi demarcada em 1994. Nos últimos anos a
comunidade vem reivindicando a revisão de limites, gerando uma série de
situações conflituosas. Neves foi o quarto Kaingang assassinado no Rio Gran-
de desde 2003.46

Crianças e Adolescentes

No Rio Grande do Sul, há 391 conselhos tutelares, 430 conselhos munici-
pais de direitos da criança e do adolescente, 40 delegacias especializadas em
crianças e adolescentes, 159 promotorias da infância e da juventude, uma
vara da infância e da juventude e três centros de defesa dos diretos das crian-
ças e adolescentes.47
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Apesar da aprovação da lei n 9.534, que assegura a gratuidade dos re-
gistros de nascimentos, ainda é elevado o percentual de sub-registros e re-
gistros tardios. Do total de certidões de nascimento emitidas em 2004, 6,3%
eram registros tardios e, do total de crianças nascidas naquele mesmo ano
7,5% não haviam sido registradas até o primeiro trimestre de 2005.48

Exploração Sexual

O Disque-Denúncia de Abuso e Exploração Sexual de Crianças e Adoles-
centes recebeu, de 15 de maio de 2003 a 6 de janeiro de 2005, 1.362 de-
núncias do Rio Grande do Sul, o que representa 14,4 por 100 mil habitan-
tes – quase três vezes a taxa de Santa Catarina e Paraná.49

Comissão Parlamentar Mista de Inquérito50

A Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, criada em 2003, com a
finalidade investigar as situações de violência e redes de exploração sexual de
crianças e adolescentes no Brasil, relatou denúncias de abuso e exploração
sexual de crianças nas rodovias BR 471 (Chuí e Santa Vitória do Palmar),
BR 472 (Uruguaiana e Barra do Quarai) e BR 116 (Pelotas e Jaguarão).

A polícia civil descobriu, no início de 2003, uma rede de exploração
sexual em Porto Alegre, organizada por um grupo de taxistas e um funcioná-
rio público da cidade. A investigação apurou que as vítimas eram conduzidas
a drive-ins ou levadas a festas na casa do funcionário público, onde eram ex-
ploradas sexualmente. As denúncias indicaram também que os acusados,
além de fazerem programas com as vítimas, também as encaminhavam a “cli-
entes”. Nestes casos, os programas eram realizados em motéis ou hotéis,
drive-ins ou na casa dos clientes. Segundo denúncias feitas ao Ministério Pú-
blico, os taxistas envolvidos na rede provavelmente recebiam dinheiro para
acertar esses encontros.

Os taxistas envolvidos no “esquema”, foram indiciados e reponderam a
processo criminal. Destes, apenas um havia foi condenado, mas pelo crime
de tráfico de drogas, sendo absolvido das demais acusações por falta de provas.
O processo encontra-se em fase de recurso. Os demais acusados também fo-
ram absolvidos por faltas de provas. A CPMI ouviu denúncias de que as vítimas
e seus familiares foram ameaçados pelos acusados e, com medo, alteraram
seus depoimentos na fase judicial. A mudança dos depoimentos fragilizou a
denúncia de exploração sexual feita pelo Ministério Público. O funcionário
público também respondia pelo envolvimento com esta rede de exploração
de menores e, à época da CPMI, o processo se encontrava em fase de instrução.
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Em Soledade, uma adolescente de 17 anos relatou ter sido violentada
sexualmente, quando tinha 13 anos, por um empresário da cidade. Segundo
o depoimento, o encontro com este empressário se deu por intermédio da
irmã mais velha da adolescente e, por três anos, ela continuou sendo explo-
rada pelo acusado, que pagava à irmã dela pelos “programas”. A adolescente
contou ainda que, além de ser obrigada a manter relações sexuais com o
empresário, ela era constantemente oferecida a seus amigos e clientes es-
trangeiros de sua empresa. Para mantê-la presa a este ciclo, eram feitas cons-
tantes ameaças à vida da mãe e das irmãs da adolescente.

Além desta adolescente, o empresário manteve relações sexuais com
outras adolescentes. Segundo relatos ouvidos pela CPMI, o acusado perseguia
as adolescentes na saída do colégio e tentava convencê-las a conceder-lhe
“favores sexuais” em troca de compensações econômicas. Além disso, o em-
presário mantia apartamentos no centro da cidade de Soledade, onde seus
clientes estrangeiros podiam ter encontros sexuais com adolescentes, ou reali-
zava, em suas chácaras, “festas” com a presença de muitas adolescentes. Nessas
festas, os homens que quisessem, pagavam às adolescentes por “programas”.

Sobre o caso, foi instaurado inquérito policial na delegacia de polícia
de Soledade em 2003. Nas investigações, além do empresário, outras pes-
soas influentes da comunidade estavam envolvidas nessa rede de prostitui-
ção. Contudo, havia indícios de que o acusados estavam agindo, ameando
ou oferecendo compensações econômicas às vítimas, para que elas mudas-
sem seus depoimentos.

Em Uruguaiana, em 8 de outubro de 1997, um taxista foi flagrado con-
duzindo três adolescentes entre 14 e 15 anos para a Argentina. Segundo as
denúncias, esse taxista promovia a saída de adolescentes de Uruguaiana para
fins de prostituição em boates na Argentina. Além do taxista, uma mulher
também foi apontada como envolvida neste esquema de prostituição de ado-
lescentes brasileiras na Argentina. Segundo o relatório da CPMI, o taxista
responde a processo criminal. A mulher, por estar foragida, não chegou a
ser indiciada.

Trabalho Infanto-Juvenil

No Rio Grande do Sul, o número de crianças de 10 a 14 anos trabalhando
diminuiu de 21,6% da população total desta idade em 1995 para 7,4% em
2000, mas subiu para 13,4% em 2004.51

O Programa de Erradicação do Trabalho Infantil atingia 2.928 crian-
ças em 37 municípios do estado no início de 2005.52
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Medidas Sócio-Educativas

Em 2004, o Rio Grande do Sul tinha 1.018 adolescentes no sistema sócio-
educativo, em meio fechado.53

Mulheres

A população do Rio Grande do Sul é composta por 51,18% de mulheres
(5.500.499) e 48,82% de homens (5.247.525). A esperança de vida ao nascer
é de 78,1 anos para as mulheres e 70,6 anos para os homens, superiores às
taxas médias nacionais, que são de 75,5 anos para as mulheres e 67,9 anos
para os homens, ficando abaixo apenas do Distrito Federal.54

O Rio Grande do Sul tem 28 delegacias da mulher.55 Em 2003, em
todo o estado, foram registradas 1.329 ocorrências de estupro (24,80/100
mil mulheres). As taxas de registro de ocorrências na capital no período de
2001-2003 apresentaram evolução negativa, passando de 36,0/100 mil
mulheres em 2001 (371 ocorrências) para 28,82/100 mil mulheres em 2003
(214 ocorrências naquele ano).56 Comparada à situação das capitais dos ou-
tros estados da região sul, Porto Alegre apresenta as taxas mais altas de ocor-
rências de estupro.57

Em 2002, segundo dados do Mapa da Violência IV, 197 mulheres fo-
ram assassinadas (3,7/100 mil habitantes), sendo 56 na faixa etária de 15 a
24 anos (6,1/100 mil habitantes).58 Estes números representam um cresci-
mento da morte violenta de mulheres em relação a 2000 quando foram
registrados três homicídios de mulheres por 100 mil.59

Atualmente o estado conta com 38 Postos Policiais para a Mulher e sete
Delegacias Especiais de Atendimento à Mulher, duas situadas na Região
Metropolitana em Porto Alegre e Canoas.60 Além do Conselho Estadual dos
Direitos da Mulher existem 22 Conselhos Municipais dos Direitos da Mulher.
O estado possui 4 casas abrigo e serviços de atendimento a vítimas de violên-
cia sexual. A capital concentra 4 hospitais de referência para este serviço.61

O Rio Grande do Sul foi pioneiro na implantação de casas abrigo para
atendimento de mulheres vítimas de violência. A Casa de Apoio Viva Maria,
sediada em Porto Alegre, recebe mulheres vítimas de violência doméstica e
sexual. Inaugurada em 1992 a CAVV está vinculada ao programa municipal
de albergues para mulheres vítimas de violência e seus filhos (Lei Municipal
6919 de 1991) e está sob a gerência da Secretaria Municipal de Saúde (SMS).
No local as mulheres encontram atendimento jurídico, psicológico e social
executado por uma equipe multidisciplinar que atua de forma interdiscipli-
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nar. Entre os profissionais que atuam na Casa estão enfermeira, psicólogas,
terapeutas ocupacionais, assistente social e nutricionista.62 Em março de 2006
a Prefeitura firmou um convênio com o Consulado Japonês que investiu
US$ 16 mil para a compra de equipamentos (máquinas de costura, equipa-
mentos de cozinha, computadores e utensílios domésticos), materiais de
infra-estrutura e capacitação profissional.63

Entre 2005/2006 nove municípios e o governo do estado formaliza-
ram a adesão ao Plano Nacional de Políticas para Mulheres.64 Através de con-
vênios com a Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, o governo do
estado, governos municipais e entidades da sociedade civil receberam repas-
ses de verba para a implantação de serviços de atendimento a mulheres víti-
mas de violência doméstica e sexual, campanhas e eventos para o combate da
violência de gênero no estado. Em 2003, foram repassados R$ 726.639,70
(19,14% dos repasses efetuados pela SPM naquele ano). Em 2004 foram R$
271.971,30 (2,66% do valor total dos repasses). Em 2005 foram repassados
R$ 656.044,86 (5,63% do valor total dos repasses). Parte destas verbas foi
utilizada para a implantação de três Centros de Referência para Mulheres
Vítimas de Violência (Caxias do Sul, Cachoeirinha, Santana do Livramen-
to) e outra parte para cursos de capacitação de profissionais que atendem
esta população.65

Em 2005 o estado participou do Projeto de Capacitação para policiais
das DEAMs. Diferente dos outros estados, a ONG Themis desenvolveu o
projeto junto ao efetivo da Brigada Militar, buscando promover um atendi-
mento mais respeitoso às mulheres vítimas de violência. O curso foi também
utilizado como espaço para integrar a Brigada Militar à rede de serviços de
atendimento a mulheres em situação de violência, favorecendo também um
trabalho de prevenção desta forma de violência. O curso foi oferecido em
três cidades (Porto Alegre, Canoas e Santa Maria) para um total de 402
policiais: 60 mulheres e 342 homens.66

Educação

Em 2004, na população de 15 anos ou mais de idade, a taxa de analfabe-
tismo era 5,7% para as mulheres e 5,3% para os homens. A média de anos de
estudo, entretanto, era superior para as mulheres (7,4 anos) em relação aos
homens (7,2 anos).67 Neste estado as mulheres representam 56,6% da po-
pulação com 12 anos ou mais de estudos e 60,9% daqueles que freqüentam
o ensino superior, sendo as maiores representações entre os estados da re-
gião sul.68
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Trabalho

As mulheres representam 44,8% da população economicamente ativa do
estado. Entre a população feminina ocupada, há 4,4% mulheres em cargos
de dirigentes, 24% de trabalhadores em serviços e 23,6% de trabalhadores
agrícolas, a maior porcentagem na região, e 7 pontos percentuais acima da
média nacional.69

Em 2004, na população feminina ocupada, o rendimento/hora era R$
4,40, 22,81% inferior ao da população masculina ocupada, que era R$ 5,70.70

No grupo com 12 anos ou mais de estudos a diferença é bem mais elevada:
R$ 9,40/hora para as mulheres e R$ 16,50/hora para os homens, diferença
que se mantém na Região Metropolitana: R$ 10,70/hora para as mulheres e
R$ 17,40/hora para os homens.71

O rendimento médio mensal dos 40% mais pobres era R$ 217,85, e
dos 10% mais ricos era R$ 2.501,21. Nos dois casos, o rendimento médio
mensal era inferior ao da população masculina. Na população masculina
ocupada, o rendimento médio mensal dos 40% mais pobres era R$ 294,51 e
dos 10% mais ricos era R$ 3.959,01.72

Na Região Metropolitana de Porto Alegre, em 2005, o rendimento
médio da população ocupada era de 4,0 sa1ários mínimos para os homens e
3,1 salários mínimos para as mulheres. A proporção da população ocupada
com rendimento inferior a um salário mínimo era de 15,9% para os homens
e 36,6% para as mulheres.73

Afro-descendentes

Os afro-descendentes (negros e pardos) têm risco menor do que os brancos
de serem vítimas de violência. De 2000 a 2002, para cada branco, 0,21
afro-descendentes foram mortos vítimas de agressão, sendo registrada uma
oscilação desta taxa de 0,20 em 2000 para 0,21 em 2002.74

Educação

Em 2003, a taxa de analfabetismo era de 4,95% para a população branca e
11,19% para a população negra. A escolaridade média era de 7,56 anos de
estudo para a população branca e 6,37 anos para população negra.75
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Trabalho

A renda domiciliar média era de R$ 423,62 para população branca e R$
216,14 para população negra. O salário-hora médio era de R$ 4,65 para
população branca contra R$ 2,56 para população negra.76

Indígenas

O Rio Grande do Sul tem uma população indígena distribuída entre dois
povos: os Guaranis e os Kaingangs. O estado tem 57 terras indígenas, que se
encontram nas seguintes situações jurídicas:77

Situação Nº. de terras

Registradas 15

Homologadas 1

Declaradas 2

Identificadas 3

A Identificar 4

Reservadas /Dominiais 0

Sem Providências 32

Kaingang

Os indígenas Kaingang lutam há anos pelo reconhecimento de suas terras.
As terras em que vivem são pequenas e não atendem às necessidades de to-
dos. Há 90 famílias vivendo em cerca de mil hectares. Os Kaingangs reivin-
dicam a criação de um grupo de trabalho para revisar os limites da área que
ocupam. Em fevereiro de 2002, levantamento da Fundação Nacional do
Índio (Funai) em Monte Caseiros e em outras áreas do estado, já havia cons-
tatado a necessidade de revisar os limites destas áreas, no entanto nenhuma
providência foi tomada. Sem nenhum apoio, os indígenas vêm desde 2004
realizando retomadas sistemáticas de suas terras na região norte do estado.
Até agora, pelo menos cinco áreas foram ocupadas, e mais de 200 famílias,
acampadas à beira de rodovias, estão expostas ao perigo de atropelamentos,
como ocorreu no acampamento de Pontão, próximo a Passo Fundo, onde
um indígena morreu atropelado no ano de 2005. Nos acampamentos. os
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indígenas se protegem do frio da região apenas com lonas de plástico, há
falta de agasalhos e alimentos.78

Na madrugada do dia 18 de julho de 2005 os índios Kaingang da terra
indígena Monte Caseiros retomaram parte de sua terra tradicional, a prin-
cipio estavam acampados nas margens da BR 285, próximo ao município de
Caseiros. O novo acampamento tem aproximadamente 50 famílias.

Cerca de 20 famílias formadas por indígenas de várias aldeias do esta-
do reocuparam o Morro do Osso, na cidade de Porto Alegre no dia 9 de
abril de 2004. Desde então, reivindicam junto à Funai um estudo da área,
que estava sendo utilizada pela Prefeitura de Porto Alegre como atrativo tu-
rístico. Depois de visitar os indígenas em fevereiro de 2005, a Funai infor-
mou que enviaria um relatório informando as conclusões da visita, mas,
segundo o Cimi de Porto Alegre, nada foi encaminhado. Os Kaingangs que
vivem no Morro do Osso foram alvo de ameaças e xingamentos, quando o
Secretário Municipal do Meio Ambiente, Beto Moeesch, tentou expulsá-los
da área sem ordem judicial. Alguns dos barracos em que os indígenas vivem
estão dentro do parque, mas a maioria dos barracos se encontram fora dos
limites do parque.79

Idosos

Em 2004, o Rio Grande do Sul tinha 1.285.882 pessoas idosas (mais de
sessenta anos), o que representa 12,0% da população do estado. Desta po-
pulação, 27,4% tinham um rendimento médio mensal familiar per capita
de um a dois salários mínimos e 18,2% de dois a três salários mínimos.80

Portadores de Deficiência

De acordo com o Relatório sobre a prevalência de deficiências, incapacidades e desvantagens
(2004), realizado em 21 cidades brasileiras, 4,3% da população de Canoas
registra algum tipo de incapacidade.81

Migrantes

Em 2004, o Rio Grande do Sul tinha uma população de 441.387 migrantes,
o que correspondia a 4,1% da população do estado. É o estado com a menor
proporção de população migrante na região sul e no país.82
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Gays, Lésbicas, Bissexuais, Transexuais

Há informações sobre um homossexual assassinado em 2003, um em 2004
e dois em 2005 no Rio Grande do Sul.83

Direitos Econômicos, Sociais e Culturais

A proporção dos óbitos de menores de um ano no total de óbitos registrados
diminuiu de 6,1% em 1991 para 3,0% em 2004 (- 50,82%). A proporção
de nascidos vivos de mães com idade entre 15 e 19 anos aumentou de 14,6%
em 1991 para 17,4% em 2004.84

Em 2004, na população de 15 anos ou mais de idade, a taxa de analfa-
betismo era de 5,5%, abaixo da média regional de 6,3%. A média de anos de
estudo era de 7,3 anos, igual a média regional.85

O rendimento/hora da população ocupada era de R$ 5,20, acima da
média nacional de R$ 4,70, e igual à média regional.86

O rendimento médio mensal dos 40% mais pobres da população ocupa-
da era R$ 259,91, e dos 10% mais ricos chegava a R$ 3.427,79 em 2004. O
rendimento médio mensal familiar per capita dos 40% mais pobres da popu-
lação ocupada era R$ 168,46, e dos 10% mais ricos chegava a R$ 2.550,49.87

Boas Práticas

O Fundo de Apoio à Produção Artística e Cultural de Porto Alegre,
implantado em 2004, foi premiado pelo Programa de Gestão Pública e
Cidadania, da Fundação Getúlio Vargas em 2005. É um fundo municipal
com a finalidade de financiar 80% de projetos artísticos e culturais, seleci-
onados através de um concurso público aberto a pessoas, empresas ou orga-
nizações não governamentais de finalidade cultural. O fundo visa criar uma
alternativa às leis de incentivo à cultura, caso em que os projetos financiados
são avaliados menos pelo seu valor artístico e cultural e mais pelo enquadra-
mento na estratégia de marketing da empresa. A seleção dos projetos é feita
pela Comissão de Avaliação e Seleção, composta de nove membros e nove
suplentes, sendo 2/3 representantes de entidades da classe artística e cultu-
ral, eleitos diretamente pelos seus associados, e 1/3 técnicos da Secretaria
Municipal de Cultura. Em 11 anos de funcionamento, o fundo já financiou
460 projetos.88



R
EG

IÃ
O

 S
U

L
Ri

o 
G

ra
n

d
e 

d
o 

Su
l

160

Objetivos do Milênio

1995 2000 2004

Alfabetização Feminina (%) 91,0 92,9 94,3

Alfabetização Masculina (%) 91,6 93,8 94,7

Água Canalizada (%) 92,2 92,6 97,4

Esgotamento Sanitário (%) 74,7 67 79,5

Mortalidade Materna (Taxa / 100.000) 52,0 47 60,3

Mortalidade Infantil (Taxa / 1.000) 20,3 15,1 14,7

Incidência de Tuberculose (Taxa / 100.000) 50,6 48 -

Sem Rendimento (%) * 35,4 35 30,2

Rendimento até 1 Salário Mínimo (%) * 14,3 15,9 13,2

Telefone (%) 20,3 42,4 52,0

Computador (%) - 11,5 18,6

* População economicamente ativa, 10 anos ou mais de idade.

1.Dados sobre território, da Resolução n. 5, de 10/10/2002 (www.ibge.gov.br). Estimativa de população em 01/07/2005, do IBGE
(www.ibge.gov.br).

2.Estimativa de população em 01/07/2005, do IBGE (www.ibge.gov.br).
3.Pnud 2000.
4.Brasil, IBGE 2004. O índice inclui apenas as pessoas de 10 ou mais anos de idade com rendimento.
5.Rio Grande do Sul, Governo do Estado, Secretaria da Justiça e da Segurança (www.sjs.rs.gov.br).
6.Rio Grande do Sul, Governo do Estado, Secretaria da Justiça e da Segurança (www.sjs.rs.gov.br). Os relatórios da Ouvidoria não

são disponibilizados na internet.
7.Efetivo policial em 2003, dados da Senasp (www.mj.gov.br/senasp). Estimativa de população em 2003, do IBGE (www.ibge.gov.br).
8.Brasil, IBGE 2004.
9.Brasil, Ministério da Justiça 2004a.
10.Brasil, Conselho Nacional de Justiça 2005.
11.Brasil, Ministério da Justiça 2004a.
12.Brasil, Ministério da Justiça 2004b.
13.Brasil, IBGE 2004.
14.Brasil, Ministério da Justiça 2005.
15.Mesquita e Loche 2005.
16.Brasil, Conselho Nacional de Justiça 2005.
17.Brasil, Ministério da Justiça 2004a.
18.Estado do Rio Grande do Sul, Tribunal de Justiça (www.tj.rs.gov.br).
19.Estado do Rio Grande do Sul, Tribunal de Justiça (www.tj.rs.gov.br) e Rio Grande do Sul, Tribunal de Justiça 2006.
20.Revista Consultor Jurídico, “Pena reduzida: Delegado e inspetores são condenados por tortura no RS”, 17/03/04.
21.Revista Consultor Jurídico, “Poder investigatório: Delegado condenado por tortura questiona poder do MP”, 10/02/06.
22.Rio Grande do Sul, Ouvidoria da Justiça e da Segurança s/d.
23.Movimento Nacional de Direitos Humanos, s/d.
24.NEV-USP, Banco de Dados sobre Violações de Direitos Humanos.
25.Waiselfisz 2004.
26.Comissão Pastoral da Terra – CTP 2004.
27.Comissão Pastoral da Terra – CTP 2005.
28.Ouvidoria Agrária 2005 e 2004.
29.Comissão Pastoral da Terra – CTP 2004 e 2005.
30.Brasil, Depen 2006.
31.Brasil, Depen 2006.
32.Lemgruber 2004.
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33.Correio do Povo, 17/07/03.
34.Correio do Povo, 12/12/02.
35.Correio do Povo, 22/11/02.
36.Correio do Povo, 10/06/02.
37.O Estado de S.Paulo, 09/09/03.
38.O Estado de S. Paulo, 15/02/04.
39.O Estado de S. Paulo, 17/08/04.
40.Correio do Povo, 16/09/04.
41.Associação Nacional de Jornais – ANJ 2005.
42.Sociedade Interamericana de Imprensa – SIP 2006.
43.Sociedade Interamericana de Imprensa 2003 e 2002, Repórteres sem Fronteiras 2003.
44.Associação Mundial de Rádio Comunitárias.
45.Sociedade Interamericana de Imprensa.
46.Conselho Indigenista Missionário – Cimi, “Kaingang é encontrado morto no Rio Grande do Sul”, 19/07/2004.
47.Recria (www.cecria.org.br/recria/sistema/asp/res_estatistica.asp), consultado em 12/01/2006.
48.Brasil, IBGE 2004. Sem a certidão de nascimento, a criança não é oficialmente reconhecida pelo Estado, e isto a impede de ter

muitos de seus direitos garantidos como, por exemplo, a garantia de matrícula na escola na escola, atendimento nos serviços
de saúde, participação nos programas sociais governamentais.

49.Brasil, Presidência da República, Secretaria Especial dos Direitos Humanos 2005.
50.Brasil, Congresso Nacional, Relatório Final da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, criada por meio do requerimento nº

02, de 2003-CN, com a finalidade investigar as situações de violência e redes de exploração sexual de crianças e adolescentes no
Brasil, julho de 2004.

51.Brasil, IBGE, dados da Pnad 1995, Censo 2000, e Pnad 2004.
52.Brasil, Ministério do Desenvolvimento Social 2005.
53.Dados de janeiro de 2004, da Subsecretaria de Promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente/SEDH, disponíveis no web-

site da Secretaria Especial de Direitos Humanos (www.presidencia.gov.br/sedh). O estado não informou o número de adoles-
centes cumprindo medida sócio-educativa em meio aberto.

54.Brasil, IBGE, 2005.
55.Brasil, IBGE, 2005.
56.Mesquita e Affonso 2002.
57.Brasil, Ministério da Justiça, Secretaria Nacional de Segurança Pública – Senasp (www.mj.gov.br/senasp).
58.Waiselfisz 2004.
59.Mesquita e Affonso 2002.
60.Rio Grande do Sul, Governo do Estado, Secretaria da Justiça e da Segurança (www.sjs.rs.gov.br).
61.Brasil, Presidência da República, Secretaria Especial de Políticas para Mulheres – SEPM (www.presidencia.gov.br/spmulheres/

atende/index.htm).
62.Prefeitura de Porto Alegre, Secretaria Municipal da Saúde (www.portoalegre.rs.gov.br/sms).
63. Prefeitura de Porto Alegre (http://www.portoalegre.rs.gov.br/noticias.php), acesso em 11/07/2006.
64.Brasil, Presidência da República, Secretaria Especial de Políticas para Mulheres – SEPM (www.presidencia.gov.br/spmulheres/

pnpm.htm).
65.Brasil, Presidência da República, Secretaria Especial de Políticas para Mulheres – SEPM (www.presidência.gov.br/spmulheres/

convenios/htm).
66.Cidadania, Estudo, Pesquisa, Informação e Ação – CEPIA.
67.Brasil, IBGE 2005.
68.Brasil, IBGE 2005.
69.Brasil, IBGE 2005.
70.Brasil, IBGE 2005.
71.Brasil, IBGE 2005.
72.Brasil, IBGE 2005.
73.Brasil, Presidência da República, Secretaria Especial de Políticas para Mulheres 2005.
74.NEV-USP 2005, com base em dados do Datasus/SIM.
75.Pnud 2004.
76.Pnud 2004.
77.Conselho Indigenista Missionário – Cimi (www.cimi.org.br). Dados atualizados em 17 de dezembro de 2004.
78.Conselho Missionário Indígena, “Kaingang retomam terra no Rio Grande do Sul”, 19 de julho de 2005, Cimi Sul – equipe Irai

(www.cimi.org.br).
79.Conselho Indigenista Missionário – Cimi, “Kaingang sofrem preconceito de     representante Municipal de Porto Alegre, RS”, 16 de

junho de 2005, Informe n° 668 (www.cimi.org.br).
80.Brasil, IBGE 2005.
81.Teixeira, Ângela e Oliveira, Fátima 2004. De acordo com a Classificación Internacional de Deficiencias, Discapacidades y Minusvalias,

da Organização Mundial da Saúde (1980), o conceito de “incapcidade” diz respeito à “toda restrição ou ausência (devida a uma
deficiência) de capacidade para realizar uma atividade considerada dentro dos limites da pessoa humana”. O conceito de inca-
pacidade, portanto, difere e é mais restrito que o conceito de “deficiência”, que diz respeito “a perda ou anormalidade de uma
estrutura ou função psicológica, fisiológica ou anatômica”.

82.Brasil, IBGE 2006.
83.Mott e Cerqueira 2003; Grupo Gay da Bahia 2005 e 2006.
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84.Brasil, IBGE 2006.
85.Brasil, IBGE 2006.
86.Brasil, IBGE 2005.
87.Brasil, IBGE 2005.
88.Fundação Getúlio Vargas, Programa de Gestão Pública e Cidadania 2005.



R
EG

IÃ
O

 SU
L

San
ta Catarin

a

163

2.3 Santa Catarina

Dados Demográficos, Sociais e Econômicos

Santa Catarina tem uma área de 95.346,181 km2 e população de 5.866.568
habitantes (61,53 hab/km2), divididos em 293 municípios.1 Florianópolis,
capital do estado, tem uma população de 396.778 habitantes.2 O Índice de
Desenvolvimento Humano (IDH) em Santa Catarina, que passou de 0,748
em 1991 para 0,822 no ano 2000 (+ 9,89%), é o maior da região sul e o
segundo maior do Brasil, logo após o do Distrito Federal.3 O Índice Gini da
distribuição do rendimento mensal é 0.475, o menor do país, abaixo da
média nacional de 0.559 e da média regional de 0.530.4

Estrutura Institucional

Santa Catarina tem uma Secretaria de Estado da Segurança Pública e da De-
fesa do Cidadão, a qual estão vinculados a Polícia Civil, o Instituto Geral de
Perícias, a Polícia Militar, o Corpo de Bombeiros, o Departamento de
Assuntos Penitenciários, Departamento Estadual de Trânsito e Defesa Civil.
O estado tem um Programa de Proteção a Vítimas e Testemunhas Ameaçadas
e um Centro de Atendimento a Vítimas de Violência.5

O efetivo policial era 16.468 em 2003, sendo 2.581 policiais civis,
340 peritos, 11.545 policiais militares e 2.011 bombeiros militares, o que
representa 1 policial para cada 340 habitantes.6 Doze municípios tinham
guarda municipal em 2004, com um efetivo total de 338 guardas.7

Santa Catarina possui 293 municípios, dos quais 110 são sede de co-
marca.8 Em 2004, atuavam no estado 367 juízes, sendo 316 na primeira
instância, 40 na segunda instância e 11 em juizados especiais, o que corres-
ponde a uma taxa de 6,36 juízes por 100.000 habitantes.9 Na primeira ins-
tância da justiça federal, o estado contava com 63 juízes, em 2003.10

Santa Catarina é um dos poucos estados brasileiros, ao lado de Goiás,
que ainda não tem Defensoria Pública. A assistência judiciária gratuita às
pessoas que não dispõe de recursos para despesas de um processo judicial é
feita por advogados designados pela Ordem dos Advogados do Brasil, atra-
vés de convênio com o governo do estado.11 Tem 70 juizados especiais crimi-
nais e 78 juizados especiais cíveis.12 Tem três programas de administração
alternativa de conflitos.13
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Políticas de Direitos Humanos

De 2002 a 2004, Santa Catarina assinou 17 convênios com a Secretaria de
Direitos Humanos do Governo Federal, no valor total de R$ 3.663.799,00.
Destes convênios, cinco foram referentes à promoção dos direitos da crian-
ça e do adolescente, uma à promoção dos direitos humanos (cidadania no
sistema prisional), três à proteção e atendimento a vítimas e testemunhas,
sete à proteção dos direitos das pessoas portadoras de deficiência, e um à
proteção dos direitos de pessoas idosas.14

Acesso à Justiça

Em 2004, a participação da justiça estadual no total das despesas públicas de
Santa Catarina foi de 5%. A despesa média da justiça estadual por habitante
foi de R$ 66,49. A participação da assistência judiciária gratuita no total das
despesas justiça estadual foi 1,76% e no total das despesas públicas foi de
0,09%, o que representa um investimento médio de R$ 1,17 por habitante.
O número de pessoas atendidas na justiça estadual foi de 379.672. A ta de
congestionamento da justiça estadual foi de 86,87% na primeira instância,
51,74% na segunda instância e 44,90% nos juizados especiais.15

Na primeira instância da justiça federal, foram distribuídos 134.620
processos e 122.995 foram efetivamente julgados em 2003, o que represen-
ta 91% de processos julgados em relação a novos processos.16

Direito à Vida e Integridade Pessoal

Violência Policial, Execução, Tortura

O serviço SOS Tortura, de 30 de outubro de 2001 a 31 de julho de 2003,
recebeu 21 denúncias de tortura praticada por agentes públicos em Santa
Catarina, sendo três na capital e 18 no interior. Das 21 denúncias, uma foi
arquivada devido a dados insuficientes. Dezenove foram enviadas ao Minis-
tério Público, que devolveu uma devido a dados insuficientes, arquivou quatro
(posteriormente encaminhando-as à Comissão de Direitos Humanos), res-
pondeu estar investigando três e não prestou informação das outras 11. Vin-
te e três foram encaminhadas à corregedoria da polícia civil, que arquivou
uma por falta de provas e não prestou informações sobre as outras 22. Nove
denúncias foram enviadas à corregedoria da polícia militar, que arquivou
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quatro por falta de provas, devolveu uma por dados insuficientes, respon-
deu estar investigando uma e não prestou informação sobre as outras três.17

O Banco de Dados do NEV-USP registrou, no período de 1980 a 2005,
19 casos de violência policial em Santa Catarina, com 12 vítimas fatais e 81
feridas, sete casos de execução sumária, com sete vítimas fatais e uma ferida,
e cinco casos de linchamento com três vítimas fatais e duas feridas.18

Violência Urbana

Em 2002, Santa Catarina registrou 563 mortes por homicídio (10,2/100
mil hab.), das quais 88 em Florianópolis (24,4/100 mil hab.), as menores
taxas de homicídio entre os estados e capitais da região sul. Na faixa etária de
15 a 24 anos, a taxa de homicídio chegou a 16,8/100 mil no estado e 51,5/
100 mil na capital em 2002, também as menores entre os estados e capitais
da região sul.19

Violência Rural

Em 2003, a Comissão Pastoral da Terra (CPT) registrou 24 conflitos de
terra em Santa Catarina, envolvendo 11.270 pessoas, sem mortes.20 Em 2004,
de janeiro a agosto, foram 13 conflitos, envolvendo 14.605 pessoas, também
sem mortes. Em 2005, no mesmo período, foram 26 conflitos, envolvendo
35.610, com uma morte.21

A Ouvidoria Agrária registrou sete ocupações de terra no estado em
2004, com uma morte decorrente de conflitos rurais. Registrou uma queda
para quatro ocupações de terra de janeiro a novembro de 2005, sem mortes.22

Trabalho Escravo/Forçado

A Comissão Pastoral da Terra e o Ministério do Trabalho e Emprego não
registraram casos de trabalho escravo no estado entre 2003-2005.23

Tratamento de Prisioneiros, Sistema Penitenciário,
Unidades Fechadas

A população carcerária do estado em dezembro de 2005 era de 10.108 presos,
estando 538 sob custódia da Secretaria de Segurança Publica, ou seja, deti-
dos em distritos policiais e cadeias públicas. Os outros 9.570 presos estavam
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sob custódia da Secretaria da Segurança Pública e da Defesa do Cidadão/
Departamento de Assuntos Penitenciários, sendo que o total de vagas ofere-
cidas pelo estado é de 7.148. Em regime fechado, encontravam-se 4.470
presos, sendo 4.764 homens e 294 mulheres; em regime semi-aberto, 950
presos, dos quais 926 homens e 24 mulheres; em regime aberto, 654 pre-
sos, sendo 629 homens e 25 mulheres. Em regime de prisão provisória,
havia 3.081 pessoas presas, sendo 2.788 homens e 293 mulheres.24

A situação do Presídio Regional de Lages é um exemplo da superlota-
ção característica do sistema penitenciário do estado: em 2003, o número
de presidiários, incluindo homens e mulheres, era de 200 pessoas, pratica-
mente o triplo da sua capacidade para 80 detentos.25

Estudo preparado para a Secretaria Nacional de Segurança Pública re-
velou que havia um total de 935 funcionários no sistema penitenciário de
Santa Catarina em 2003, dos quais: 715 atuavam na área de segurança, 81 na
área técnica e 139 na administrativa. O baixo número de funcionários
na área técnica, em contraposição ao grande número na segurança das uni-
dades, evidencia o quadro de priorização da contenção em detrimento da
ressocialização dos presos. Em termos de estrutura, havia, à época, um total
de 77 unidades prisionais no sistema penitenciário, classificadas da seguinte
maneira de acordo com o tipo de regime: 29 de regime fechado; 26 de semi-
aberto; 22 de aberto.26

Rebeliões e fugas

De acordo com informações da Secretaria de Estado da Segurança Pública e
Defesa do Cidadão, em 2002, houve um total de 627 fugas no sistema peni-
tenciário, sendo: 222 no regime aberto, 209 no semi-aberto e 196 no fe-
chado. No ano seguinte, 648 fugas, sendo 234 fugas no regime aberto, 253
no semi-aberto e 161 no fechado. Em 2004 esse número cresceu para 1.030
fugas, especialmente no regime fechado onde houve 441 fugas. No regime
aberto e semi-aberto, foram 233 e 356 fugas respectivamente.27

Mortos e Feridos

Segundo dados da Secretaria de Estado da Segurança Pública e Defesa do
Cidadão, houve um aumento substancial no número de presos feridos e
mortos no sistema penitenciário entre 2002 e 2004. Em 2002, foram 8
feridos e 9 mortes. Em 2003, 31 feridos e 16 mortos. Em 2004 esse núme-
ro aumentou para 69 feridos e 30 mortos. Entre janeiro e março de 2005,
ocorreram 12 casos de presos feridos e 7 mortes.28
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Liberdade de Expressão e de Assembléia

Imprensa – atentados

Em 23 de março de 2005, o jornalista Melato Barth, proprietário do jornal
quinzena InfoBairros, de Itapema, foi baleado nas duas pernas em frente a
sua casa. O jornalista vinha denunciando casos de corrupção na prefeitura
da cidade e já havia sofrido ameaças.29

Liberdade de Participação Política

Políticos – assassinatos

O cacique da Reserva Xapecó e vice-prefeito de Ipuaçu, Orides Belino Cor-
reia (PPS), foi morto com vários tiros de espingarda quando chegava a sua
casa, no dia 6 de maio de 2003. Quatro pessoas envolvidas no assassinato
foram julgadas e condenadas em 2004. O juiz federal substituto José Luís
Luvizetto Terra, que presidiu o julgamento, aplicou penas de seis anos a
dezoito anos e oito meses de prisão. De acordo com a denúncia do Ministé-
rio Público Federal, o crime foi cometido por motivo político e também por
vingança. Valdo Correia da Silva, acusado de planejar o crime e fornecer a
arma de fogo para a execução do homicídio, foi condenado a 18 anos e 8
meses de prisão em regime fechado, sem direito de apelar em liberdade.
Irmão de Orides, Valdo teria interesse de voltar a ser cacique da reserva.
Os jurados consideraram o homicídio duplamente qualificado, porque foi
cometido mediante pagamento ou promessa de recompensa. O fato de ser
irmão da vítima agravou a pena. Avelino Ribeiro Lemos, apontado como
responsável pelo disparo que causou a morte de Orides, foi condenado a
17 anos de prisão em regime fechado, sem direito de apelar em liberdade.
Os jurados também consideraram o homicídio duplamente qualificado pelo
pagamento e pela emboscada. Claudir Martins, que teria transportado Ave-
lino e a arma, bem como acompanhou o suposto homicida até o local do
crime, foi condenado a 16 anos e 11 meses de prisão. O pagamento e a em-
boscada também foram considerados para a fixação da pena. Sadi Ribeiro
Lemos, com relação a quem os jurados entenderam que não se aplicavam às
qualificadoras do pagamento e da emboscada, foi condenado por homicídio
simples a seis anos de prisão em regime semi-aberto. Os demais acusados
retornaram ao presídio de Xanxerê. Apontado como o quinto participante
do atentado, o político José Carlos Gabriel obteve decisão judicial que im-
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pediu o seu julgamento nesta mesma data. O conselho de sentença foi com-
posto por dois homens e cinco mulheres, entre eles uma indígena caingangue
da Reserva Indígena Xapecó. A defesa alegou que não havia provas suficien-
tes para condenação e requereu aos jurados que os réus tivessem em seu
favor o benefício da dúvida. O advogado Dario Bueno disse que pretende
recorrer da decisão, pedindo a anulação do julgamento, por entender que
não existem provas concretas sobre os acusados. Este foi o primeiro júri
federal desde a instalação da Justiça Federal em Chapecó, em 1987. 30

O vereador Valdir Garcia (PT), 43 anos, foi assassinado com dois tiros
no dia 14 de dezembro de 2003, quando retornava de uma festa na Linha
Tope da Serra, município de Planalto Alegre, no Oeste de Santa Catarina.
O crime ocorreu no interior de um bar, quando Garcia aproximou-se do
balcão para pedir cerveja. Amigos, vizinhos e o próprio filho, Eleandro, 16
anos, contam que não houve nenhum tipo de discussão com os três agresso-
res. O homicídio teria sido motivado por uma antiga rixa envolvendo uma
venda de terras entre duas famílias. Os três agressores, já identificados, seriam
parentes. Mas apenas um deles, cujo nome não foi divulgado pela polícia,
teria sido autor dos disparos. Segundo o investigador Roberto Tonini, os
três estão foragidos.31

Delcir Dervanoski (PT), 39 anos, vereador em Xaxim, no Oeste de
Santa Catarina, recebeu um tiro na cabeça, na noite de 10 de fevereiro de
2004, e foi internado em coma na Unidade de Terapia Intensiva (UTI) do
Hospital Regional do Oeste, em Chapecó. O disparo ocorreu em frente ao
Bar Chapadão, às margens da rodovia SC-462, no bairro Grambel, em Co-
ronel Freitas. O suspeito do crime é o proprietário do bar, Lovertil de Oli-
veira, que está foragido. Segundo o delegado Jaime Ceccon, a hipótese mais
provável é que o crime tenha sido um acerto de contas e não crime político.
Testemunhas disseram aos policiais que o vereador saiu do bar e retornou
mais tarde, por volta das 22 horas. Dervanoski teria sido agredido no momen-
to em que tentava desembarcar do carro. O vereador foi encontrado mo-
mentos depois, com os sinais da agressão na cabeça. O tiro atingiu a região
próxima da orelha e saiu pela nuca. O Fiat Siena MCK-8817 do vereador foi
encontrado capotado depois de chocar-se em uma árvore. Segundo o dele-
gado, Dervanoski teria tentado fugir no momento em que foi alvejado. Além
do comerciante, a polícia procura ainda um homem identificado como
Jeremias, que seria a única pessoa a testemunhar a tentativa de homicídio.32

O vereador Egon Butzke (PFL), 38 anos, foi morto com dez facadas
em frente ao portão de sua casa, no dia 2 de agosto de 2004, em Rodeio. As
únicas testemunhas do crime, sua mulher Eliane Butzke, 32, e seu sogro
Waldemar Ewald, 63, não chegaram a ver o rosto do assassino. Em 2005, as
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investigações do crime encontravam-se paradas, uma vez que o delegado que
até então cuidava do caso, Rodrigo Emanuel Marchetti, transferiu-se para
outra comarca. Trabalhando durante nove meses no caso, o delegado Mar-
chetti levantou três hipóteses para o crime: a) crime político, pois o verea-
dor presidia a Comissão Processante da Câmara de Vereadores de Rodeio
que cassou por 6 a 3 o mandato do prefeito Antônio Venturi (PMDB); b)
vingança de traficantes de drogas por ter denunciado na tribuna a venda de
droga em um bairro de Rodeio; e c) vingança de proprietários de prostíbu-
los, por ter liderado uma campanha para erradicar a prostituição no bairro
onde morava. Marchetti prendeu três suspeitos, que foram liberados por
falta de provas, e apreendeu duas armas, uma faca e um revólver, mas a perí-
cia técnica não indicou relação de causalidade com o crime. Um quarto sus-
peito, cujo retrato falado foi divulgado pela polícia, não foi localizado. O
policial tomou 60 depoimentos em três comarcas por uma questão de segu-
rança: Rodeio, Timbó e Blumenau, mas os depoimentos não foram sufici-
entes para identificar o autor e o motivo do crime.33

O prefeito de Balneário Gaivotas, região sul do estado, Valcir Ferreira
Pereira (PFL), foi atingido por dois tiros no peito, no momento em que
deixava um bar às margens da BR-101, em 26 de março de 2004. O autor
dos disparos, que estava em uma moto, fugiu. Como não houve roubo, a
maior suspeita é de que o crime tenha sido encomendado. A hipótese de
crime político também está sendo avaliada. Pouco depois das 22 horas, um
motociclista chegou à lanchonete, parou a moto, não desligou o motor e
chamou o prefeito. Ao ouvir o seu nome, Valcir saiu do bar. Ao avistar o
prefeito, o motociclista sacou a arma e disparou quatro vezes. Dois tiros
acertaram o peito de Ferreira, que caiu inconsciente e foi internado em es-
tado grave.34

O vereador Delvino Dall’Rosa, coordenador regional do PMDB, levou
três tiros, dois deles na cabeça, em Chapecó, em dia 25 de março de 2004,
mas sobreviveu ao atentado. O suplente de vereador Valdir Vitório Detofol
(PMDB), 41 anos, foi preso por ser o principal suspeito de ter encomen-
dado a morte do vereador Delvino Dall’Rosa. Além de Detofol foram in-
cluídos na lista dos acusados da tentativa de homicídio, Valdecir Eggert e
Luiz Wolf, este último apontado como autor dos disparos. O julgamento de
Valdir Detofol foi realizado em Chapecó em setembro de 2004. O júri res-
ponsabilizou Detofol apenas por crime de lesão corporal e não tentativa de
homicídio. Ele e os advogados negaram a participação no crime, que, no
entendimento dos promotores, teve motivação política. Apontado como co-
autor do crime, Eggert foi absolvido.35
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Wigand Loppnow (PSDB), 71 anos, vereador em Benedito Novo, foi
atingido com quatro facadas na madrugada de 20 de setembro de 2004, mas
sobreviveu à agressão. A tentativa de homicídio ocorreu à 1h30, quando o
vereador dormia, em sua residência, no centro de Benedito Novo. O agressor,
encapuzado, fugiu sem deixar pistas. Embora a polícia descarte inicialmente
a hipótese de crime com motivação política, a filha do vereador, Elzira Pas-
qualli, informou que seu pai recebeu pelo menos três ameaças de morte nas
semanas anteriores à tentativa de assassinato. “Foram telefonemas anôni-
mos e um deles dizia que logo haveria uma viúva naquela casa”, disse Elzira.36

Crianças e Adolescentes

Em Santa Catarina, há 309 conselhos tutelares, 272 conselhos municipais
de direitos da criança e do adolescente, 40 delegacias especializadas em crian-
ças e adolescentes, 44 promotorias da infância e da juventude e uma vara da
infância e da juventude.37

Apesar da aprovação da lei n 9.534, que assegura a gratuidade dos re-
gistros de nascimentos, ainda é elevado o percentual de sub-registros e regis-
tros tardios. Do total de certidões de nascimento emitidas em 2004, 3,5%
eram registros tardios e, do total de crianças nascidas naquele mesmo ano
8,5% não haviam sido registradas até o primeiro trimestre de 2005.38

Exploração Sexual

O Disque-Denúncia de Abuso e Exploração Sexual de Crianças e Adoles-
centes recebeu, de 15 de maio de 2003 a 6 de janeiro de 2005, 286 denún-
cias do Santa Catarina, o que representa 5,87 por 100 mil habitantes.39

Comissão Parlamentar Mista de Inquérito40

A Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, criada em 2003, com a
finalidade investigar as situações de violência e redes de exploração sexual de
crianças e adolescentes no Brasil, relatou diversos casos em Santa Catarina.

Uma denuncia diz respeito a redes de exploração sexual de crianças e
adolescentes ao longo da BR 470, na região do vale do Itajaí, objeto de dos-
siê encaminhado pela CPMI ao Ministro da Justiça em novembro de 2003 e
inquérito instaurado pela polícia federal em 2004.

Em Blumenau, a CPMI registrou denúncia de que adolescentes aten-
didas em um abrigo do município eram agenciadas para exploração sexual,
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através do serviço telefônico conhecido como “disque-amizade”. O caso che-
gou ao conhecimento das autoridades a partir de denúncia da equipe de
profissionais do abrigo que ouvindo as meninas suspeitou da exploração
sexual das adolescentes. Um inquérito policial foi aberto para averiguar o
caso, mas foi arquivado por falta de provas.

Em Joinville, segundo o relatório da CPMI, o comandante geral da
polícia militar de Santa Catarina teria impedido, em 29 de novembro de
2003, a realização de uma blitz, coordenada pelo Comissário da Infância e
da Juventude, a uma casa de prostituição na cidade. Segundo reportagens da
imprensa local e nacional, integrantes da cúpula da segurança pública do
estado estariam na casa de prostituição no Bairro Bom Retiro quando, por
volta das 2h30min, uma força-tarefa formada por comissários da infância e
da juventude e por policiais civis e militares fizeram uma blitz no local para
apurar a possível presença de menores de idade no estabelecimento. O gru-
po foi, então, abordado na porta pelo comandante, que teria dado ordem
aos policiais para que não entrassem no local. O caso está sendo investigado
pelo Ministério Público de Santa Catarina e o comandante foi afastado pelo
governador do estado. O Ministério Público o denunciou por três crimes:
abuso de autoridade, prevaricação e ofensa ao ECA.

Em Itajaí, segundo o relatório da CPMI, com base em informações do
Programa Sentinela de 2003, havia um esquema de exploração sexual de
crianças e adolescentes entre 8 e 18 anos de idade. As vítimas geralmente
eram trazidas a Itajaí do oeste catarinense seduzidas pela promessa de traba-
lharem em casas de famílias, mas acabavam submetidas à exploração sexual
em casas de prostituição. Não houve notícias sobre a instalação de inquéri-
tos e de processos para estas denúncias.

A CPMI recebeu denúncias de que o vice-prefeito de Itapema explorava
sexualmente adolescentes entre 12 e 14 anos de idade em Navegates. O vice-
prefeito foi preso em flagrante na companhia de três adolescentes e contra
ele foi instaurado processo judicial.

Trabalho Infanto-Juvenil

Em Santa Catarina, o número de crianças de 10 a 14 anos trabalhando dimi-
nuiu de 26,1% da população total desta idade em 1995 para 8,4% em 2000,
mas subiu para 13% em 2004.41

O Programa de Erradicação do Trabalho Infantil atingia 20.348 crian-
ças em 180 municípios do estado no início de 2005.42
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Medidas Sócio-Educativas

Em 2004, Santa Catarina tinha 2.150 adolescentes no sistema sócio-edu-
cativo, sendo 261 (12%) em meio fechado e 1.889 (78%) em meio aberto.43

Mulheres

A população de Santa Catarina é composta por 2.858.814 homens (49,36%)
e 2.932.417 mulheres (50,64%). A esperança de vida ao nascer é de 77,9
anos para as mulheres e 71,3 anos para os homens, superiores às médias
nacionais que são de 75,5 anos para mulheres e 67,9 anos para os homens.44

Em 2003, foram registradas 581 ocorrências de estupro no estado
(20,65/100 mil mulheres). Em Florianópolis, foram registradas 48 ocor-
rências (25,20/100 mil mulheres).45 Entre 2001 e 2003 a média de ocorrên-
cias na capital foi de 28,7 ocorrências por 100 mil mulheres, superior à taxa
média nacional (20,4/100 mil mulheres) e a segunda mais alta da região.46

A comparação entre os dados de homicídio mostra que houve cres-
cimento no número de mortes de mulheres. Em 2000, foram 2,0 homicí-
dios por 100 mil mulheres.47 Em 2002, 75 mulheres foram assassinadas
(2,7/100 mil habitantes), sendo 21 na faixa etária de 15 a 24 anos (4,1/100
mil habitantes).48

As mulheres do estado em situação de violência contam principalmen-
te com serviços na área da segurança pública e justiça. O estado tem 14 dele-
gacias de atendimento à mulher, sendo que apenas uma está localizada na
capital. Há também um Conselho Estadual dos Direitos da Mulher e outros
3 conselhos municipais.49

O município de Joinville possui o único centro de referência de aten-
dimento à mulher vítima de violência no estado. Desde 2001, o município
também mantém uma das duas casas abrigo existentes no estado. A outra
casa abrigo está localizada em Blumenau. A rede de serviços de Joinvile está
estruturada a partir do PAMVVI – Programa de Atendimento a Mulheres
Vítimas de Violência, ligado à Prefeitura. Em agosto de 2004, uma lei mu-
nicipal ampliou a capacidade de atendimento da Casa Abrigo “Viva Rosa”
que passaria a abrigar até 30 famílias pelo período de 3 meses.50 O Estado
possui ainda cinco hospitais de referência para atendimento de vítimas de
violência sexual, quatro deles sediados na capital.51

Em 2005, sete municípios aderiram ao Plano Nacional de Políticas
para Mulheres.52 Em 2003 o Rio Grande do Sul recebeu R$ 248.081,39 da
Secretaria Especial de Políticas para Mulheres, o equivalente a 6,53% do
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total de repasses da secretaria aos estados. Em 2004, foram repassados R$
431.606,23 (4,23% do total de repasses), grande parte dos recursos para as
prefeituras de Joinville e Blumenau. Em 2005, foram R$ 460.132,65 reais
(3,95% do total de repasses). Neste ano, a maior parte do financiamento
serviu ao financiamento de um programa de qualificação e capacitação de
empregadas domésticas.53

Educação

Em 2004, na população de 15 anos ou mais de idade, a taxa de analfabetis-
mo era 5,1% para as mulheres e 4,4% para os homens. A média de anos de
estudo, entretanto, era a mesma: 7,4 anos para as mulheres e os homens.54

Neste estado as mulheres também predominam entre os grupos com 12 anos
ou mais de estudo (54,5%) e entre aqueles que freqüentam o ensino supe-
rior (58,1%).55

Trabalho

As mulheres representam 43,77% da população economicamente ativa no
estado. Da população feminina ocupada, 5,7% das mulheres está em cargos
de dirigentes, 22,9% de trabalhadores em serviço e 19% em trabalhadoras
agrícolas.56 Para a população feminina ocupada o rendimento/hora era R$
4,20, 25,0% inferior ao da população masculina ocupada, que era R$ 5,60.57

Entre o grupo com 12 anos ou mais de estudos esta diferença é de R$ 3,70,
a menor diferença verificada na região.58

O rendimento médio mensal dos 40% mais pobres era R$ 247,83, e
dos 10% mais ricos era R$ 2.068,59. Nos dois casos, o rendimento médio
mensal era inferior ao da população masculina. Na população masculina
ocupada, o rendimento médio mensal dos 40% mais pobres era R$ 353,89
e dos 10% mais ricos era R$ 3.468,46.59

Afro-descendentes

Os afro-descendentes (negros e pardos) têm risco menor do que os brancos
de serem vítimas de violência. De 2000 a 2002, para cada branco, 0,19
afro-descendentes foram mortos vítimas de agressão, sendo registrada uma
oscilação desta taxa de 0,17 em 2000 para 0,19 em 2002.60
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Educação

Em 2003, a taxa de analfabetismo era de 4,44% para a população branca e
9,72% para a população negra. A escolaridade média era de 7,68 anos de
estudo para a população branca e 6,75 anos para população negra.61

Trabalho

Em 2003, a renda domiciliar média era de R$ 424,91 para população bran-
ca e R$ 234,57 para população negra. O salário-hora médio era de R$ 4,62
para população branca contra R$ 3,47 para população negra.62

Indígenas

A população indígena de Santa Catarina é de indígenas Guaranis e Kaingangs.
O Estado tem 25 terras indígenas na seguinte situação jurídica:63

Situação Nº de terras

Registradas 3

Homologadas 1

Declaradas 2

Identificadas 4

A Identificar 1

Reservadas/Dominiais 4

Sem Providências 7

Cerca de 25 famílias (cerca de 120 pessoas) de índios da etnia Guarani-
Ñandeva, que reinvidicam 2,7 mil hectares da Terra Indígena Araça’í, vivem
de favor na Terra Indígena Toldo do Chimbangue, pertencente aos Kaigang,
e de cestas básicas oferecidas pela Funai, pois não é possível manter ativida-
des de subsistências pelo tamanho da área. Além disso, não há água, e os rios
estão contaminados pelas fezes de aves e porcos.64

No processo de identificação da terra Araça’í, os Guarani retornaram a
área, montando um acampamento na estrada que corta as terras. Os fazen-
deiros obtiveram ordem de retirada pela justiça federal. O juiz mandou ex-
purgar os índios para o Rio Grande do Sul. Os Guarani foram levados à
força, e avisados que estavam proibidos de voltar.65
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O preconceito da população local contra os índios é grande. Em 2002
populares apresentaram uma reação violenta contra a presença dos Guarani
do Araçaí e de servidores da Funai e de missionários do Cimi, fomentada
por empresários e políticos. Os trabalhos dos Grupos Técnicos que levanta-
vam provas da ocupação indígena acabaram sendo suspensos.66

Violência

Orides Belino da Silva, cacique da comunidade Kaingang, na Terra Indíge-
na Chapecó e vice-prefeito do município de Ipuaçu, oeste de Santa Catarina,
foi assassinado com tiros, pelas costas, de espingarda calibre 12, quando che-
gava na casa de sua companheira. O Ministério Público Federal denunciou
como executores do crime Sadi Ribeiro Lemos, Avelino Ribeiro Lemos e
Claudir Martins, e José Gabriel (vereador) e Valdo Correia da Silva como
mandantes. Com exceção do vereador Carlos Gabriel, todos se encontram
presos desde maio de 2003. A ação penal contra os acusados do crime tra-
mita na 2ª Vara da Justiça Federal em Chapecó. No dia 8 de outubro de
2003 os autos foram conclusos para sentença.67

Os povos Kaingang e Guarani foram alvos de uma intensa campanha
ofensiva contra a demarcação das terras indígenas no estado.

Idosos

Em 2004, Santa Catarina tinha 525.341 pessoas idosas (mais de sessenta
anos), o que representa 9,1% da população do estado. Desta população, 37,7%
tinham um rendimento médio mensal familiar per capita de um a dois salá-
rios mínimos e 20,1% de meio a um salário mínimo.68

Migrantes

Em 2004, Santa Catarina tinha uma população de 832.276 migrantes, o
que correspondia a 14,37% da população do estado.69

Gays, Lésbicas, Bissexuais, Transexuais

Há informações sobre quatro homossexuais assassinados em 2002, um em
2003, quatro em 2004 e quatro em 2005 em Santa Catarina.70
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Direitos Econômicos, Sociais e Culturais

A proporção dos óbitos de menores de um ano no total de óbitos registrados
diminuiu de 8,6% em 1991 para 3,6% em 2004 (- 58,14%). A proporção de
nascidos vivos de mães com idade entre 15 e 19 anos aumentou de 16,5% em
1991 para 18,1% em 2004.71

Em 2004, na população de 15 anos ou mais de idade, a taxa de analfa-
betismo era de 4,8%, a mais baixa da região sul. A média de anos de estudo
era de 7,4 anos, a mais alta da região sul.72

O rendimento/hora da população ocupada era de R$ 5,10, acima da
média nacional de R$ 4,70, mas abaixo da média regional de R$ 5,20.73

O rendimento médio mensal dos 40% mais pobres da população ocupa-
da era R$ 299,31, e dos 10% mais ricos chegava a R$ 2.985,84 em 2004. O
rendimento médio mensal familiar per capita dos 40% mais pobres da popu-
lação ocupada era R$ 194,68, e dos 10% mais ricos chegava a R$ 2.048,12.74

Boas Práticas

O projeto Mandaçaia – Desenvolvimento Sustentável da Apicultura
Familiar – é desenvolvido nos municípios de Campo Alegre, São Bento do
Sul, Negrinho e Corupá desde 2002. Inicialmente, os municípios forma-
ram um consórcio e criaram áreas de proteção ambiental. Em parceria com
a Associação de Apicultores de campo Alegre, os municípios do consórcio
iniciaram um processo de mapeamento dos locais de produção de mel e seu
entorno, visando aumentar a produtividade das colméias. Também investi-
ram na preservação do meio ambiente, em parceria com empresa privada da
região. Finalmente, investiram na comercialização conjunta do mel, em gran-
de quantidade, para uma empresa da região, que atende às exigências da
vigilância e possui certificação orgânica, possibilitando assim aos apiculto-
res a entrada no mercado através da venda do mel para programas munici-
pais de merenda escolar.75
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Objetivos do Milênio

1995 2000 2004

Alfabetização Feminina (%) 91,9 93,1 94,9

Alfabetização Masculina (%) 92,4 94,2 95,6

Água Canalizada (%) 94,1 89,1 97,9

Esgotamento Sanitário (%) 77 72,1 81

Mortalidade Materna (Taxa / 100.000) 27,3 36,9 52,9

Mortalidade Infantil (Taxa / 1.000) 24,1 15,9 17,7

Incidência de Tuberculose (Taxa / 100.000) 30,0 30,1 -

Sem Rendimento (%) 38 35,9 29,3

Rendimento até 1 Salário Mínimo (%) * 11 13,5 17,6

Telefone (%) 22,7 44,4 59,1

Computador (%) - 12,3 22,1

* População economicamente ativa, 10 anos ou mais de idade.

1.Dados sobre território, da Resolução n. 5, de 10/10/2002 (www.ibge.gov.br). Estimativa de população em 01/07/2005, do IBGE
(www.ibge.gov.br).

2.Estimativa de população em 01/07/2005, do IBGE (www.ibge.gov.br).
3.Pnud 2000.
4.Brasil, IBGE 2004. O índice inclui apenas as pessoas de 10 ou mais anos de idade com rendimento.
5.Santa Catarina, Governo do Estado, Secretaria de Estado da Segurança Pública e da Defesa do Cidadão (www.ssp.sc.gov.br).
6.Efetivo policial em 2003, dados da Senasp (www.mj.gov.br/senasp). Estimativa de população em 2003, do IBGE (www.ibge.gov.br).
7.Brasil, IBGE 2004.
8.Brasil, Ministério da Justiça 2004a.
9.Brasil, Conselho Nacional de Justiça 2005.
10.Brasil, Ministério da Justiça 2004a.
11.Estado de Santa Catarina, Tribunal de Justiça, seção referente à assistência judiciária (www.tj.sc.gov.br/jur/custas/

a_juridica.htm).
12.Brasil, IBGE 2004.
13.Brasil, Ministério da Justiça 2005.
14.Mesquita e Loche 2005.
15.Brasil, Conselho Nacional de Justiça 2005.
16.Brasil, Ministério da Justiça 2004a.
17.Movimento Nacional de Direitos Humanos, s/d.
18.NEV-USP, Banco de Dados sobre Violações de Direitos Humanos.
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20.Comissão Pastoral da Terra – CTP 2004.
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(www.mte.gov.br).

24.Brasil, Depen 2006.
25.O Momento, 18 de dezembro de 2003.
26.Lemgruber 2004.
27.Web-site da Diretoria de Informação e Inteligência da Secretaria de Estado da Segurança Pública e Defesa do Cidadão

(www.ssp.sc.gov.br/dini), acessado em 31/08/2005..
28.Web-site da Diretoria de Informação e Inteligência da Secretaria de Estado da Segurança Pública e Defesa do Cidadão

(www.ssp.sc.gov.br/dini), acessado em 31/08/2005.
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29.Associação Nacional de Jornais – ANJ 2005, Repórteres sem fronteiras 2006.
30.Diário de S. Paulo, “Índio vice-prefeito é assassinado em SC”, 08/05/2003; A Notícia, “Júri condena matadores de cacique em

Chapecó”, 29/04/2004.
31.A Notícia, “Vereador executado com dois tiros dentro de bar”, 16/12/2003.
32.A Notícia, “Vereador baleado no Oeste está em coma no hospital”, 12/02/2004.
33.A Notícia, “Investigação da morte de Butzke continua sem pista”, 21/09/2004; A Notícia, “Morte de vereador pode ficar impune”,

07/05/2005.
34.A Notícia, “Prefeito leva dois tiros”, 29/03/2004.
35.A Notícia, “Vereador baleado no interior de Chapecó”, 27/03/2004; A Notícia, “Político acusado de mandar matar vereador”, 06/

04/2004; A Notícia, “Vereador baleado vai com perícia ao local do crime”, 08/04/2004; A Notícia, “Empresário estava preso há
cinco meses, acusado de mandar matar político em Chapecó”, 19/09/2004

36.A Notícia, “Vereador é esfaqueado na sua casa enquanto dormia”, 21/09/2004.
37.Recria (www.cecria.org.br/recria/sistema/asp/res_estatistica.asp), consultado em 12.01.2006.
38.Brasil, IBGE 2004. Sem a certidão de nascimento, a criança não é oficialmente reconhecida pelo Estado, e isto a impede de ter

muitos de seus direitos garantidos como, por exemplo, a garantia de matrícula na escola na escola, atendimento nos serviços
de saúde, participação nos programas sociais governamentais.

39.Brasil, Presidência da República, Secretaria Especial dos Direitos Humanos 2005.
40.Brasil, Congresso Nacional, Relatório Final da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, criada por meio do requerimento nº

02, de 2003-CN, com a finalidade investigar as situações de violência e redes de exploração sexual de crianças e adolescentes no
Brasil, julho de 2004.

41.Brasil, IBGE, dados da Pnad 1995, Censo 2000, e Pnad 2004.
42.Brasil, Ministério do Desenvolvimento Social 2005.
43.Dados de janeiro de 2004, da Subsecretaria de Promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente/SEDH, disponíveis no web-

site da Secretaria Especial de Direitos Humanos (www.presidencia.gov.br/sedh).
44.Brasil, IBGE, 2005.
45.Brasil, Ministério da Justiça, Secretaria Nacional de Segurança Pública – Senasp (www.mj.gov.br/senasp).
46.Brasil, Ministério da Justiça, Secretaria Nacional de Segurança Pública – Senasp (www.mj.gov.br/senasp).
47.Mesquita e Affonso 2002.
48.Waiselfisz 2004.
49.Brasil, Presidência da República, Secretaria Especial de Políticas para Mulheres – SEPM (www.presidencia.gov.br/spmulheres/

atende/index.htm).
50.www.cvj.sc.gov.br/index.php. Acesso em 11/07/2006
51.Brasil, Presidência da República, Secretaria Especial de Políticas para Mulheres – SEPM (www.presidencia.gov.br/spmulheres/

atende/index.htm).
52.Brasil, Presidência da República, Secretaria Especial de Políticas para Mulheres – SEPM (www.presidencia.gov.br/spmulheres/

pnpm.htm).
53.Brasil, Presidência da República, Secretaria Especial de Políticas para Mulheres – SEPM (www.presidência.gov.br/spmulheres/

convenios/htm).
54.Brasil, IBGE 2005.
55.Brasil, IBGE 2005.
56.Brasil, IBGE 2005.
57.Brasil, IBGE 2005.
58.Brasil, IBGE 2005.
59.Brasil, IBGE 2005.
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61.Pnud 2004.
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